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INDICE ACUMULADO DO MES DE AGOSTO

o suplemento contendo o ledice Acumulado da Seca° 1 do Diário Oficial, referente ao
mês de agosto do 1994, está circulando nesta data.

Atos do Poder Executivo

DECRETO N9 1.248, DE 20 DE SETEMBRO DE 1994

Aprova Estatuto e Quadro de Cargos e Funções
de Confiança do Instituto de Pesquisa Económica
Aplicada - IPEA, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere oart. 84, incisos IV e VI, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Medida Provisória
n°594, de 26 de agosto de 1994,

DECRETA:

Art. 1° Ficam aprovados, na forma dos Anexos I e II a este Decreto, o
Estatuto e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e Funções de Confiança do
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, fundação vinculada à Secretaria de
Planejamento, Orçamento e Coordenação da ?residência da República.

Art. 2° O Regimento Interno do IPEA será aprovado pelo Ministro de
Estado Chefe da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presidência da
República e publicado no Diário Oficial.

Art. 30 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° Revoga-se o Decreto n° 99.260, de 17 de maio de 1990.

Brasília, 20 de setembro	 de 1994; 173° da Independência e

ESTATUTO DO
INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA • IPEA

CAPÍTULO I

NATUREZA, SEDE E FINALIDADE

Art. 1° O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, fundação pública,
instituída nos termos do art. 190, do Decreto-Lei n° 200, de 25 de fevereiro de 1967 e
vinculado à Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presidência da
República, nos termos do Decreto n°801, de 20 de abril de 1993, reger-se-á por este Estatuto.

Parágrafo único..0 IPEA tem sede e foro em Brasília, .13istrito Federal, e prazo
de duração indeterminado.

Art. 20 O IPEA .tem por finalidade auxiliar o Ministro de Estado Chefe da
Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presidência da República
SEPLAN/PR, na elaboração e no acompanhamento da j3olftica econômica e promover
atividade de pesquisa económica aplicada nas áreas fiscal, financeira, externa e de
desenvolvimento setorial e, em especial;

I - subsidiar o Ministro de Estado Chefe da SEPLAN/PR, na formulação,
acompanhamento e avaliação de políticas públicas de médio e longo prazos, e de planos,
programas e projetos de desenvolvimento económico e social;

II - realizar atividades de pesquisa aplicada necessáriai ao aperfeiçoamento
dos processos de gestão e de planejamento econômico e social, integrando as relações do
Governo Federai com cfs Estados, Distrito Federal e Municípios; e

III - executar atividades de treinamento, aperfeiçoamento e capacitação de
pessoal para a pesquisa e o planejamento econômico e social.

Art. 3° O IPEA poderá manter intercâmbio com órgãos e entidades de
planejamento, de ensino e pesquisa, públicos ou privados, nacionais, estrangeiros ou
internacionais, no campo da politica e do planejamento económico e social.

CAPÍTULO II
ORGANIZAÇÃO, COMPETÊNCIA E ATRIBUIÇÕES

Seção I
Estrutura Básica

Art. 4° O IPEA tem a seguinte estrutura básica:

I • Órgãos de assistência direta e imediata ao Presidente:
a)Gabinete;

b)Diretoria Executiva;

c)Coordenação de Comunicação Social.

II - órgãos seccionais:
a)Procuradoria Juriclica;

b)Auditorta Interna;

c) Diretoria de Administração.

III - drgãos específicos singulares:
a)Diretoria de Pesquisa;

b)Diretoria de Políticas Públicas;

c)Diretoria de Treinamento para o Desenvolvimento

Econômico Social;

d)'Diretoria de Projetos Especiais.

106° da República.
ITAMAR FRANCO
Beni Veras
~Ude Canhim
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§ 1 a O IPEA contará com um Conselho Consultivo, presidido pelo Presidente
do IPEA, e integrado por 5 (cinco) membros, escolhidos dentre profissionais de notário saber
nos campos de atividades do IPEA, nomeados pele Ministro de Estado Chefe da SEPLAN.
PR, por indicação do Presidente do IPEA, com mandato de 2 (dois) anos, admitida uma
recondução.

a.°
§ 2° Não será remunerado, a qualquer título, o desempenho dos membros do

Conselho Consultivo.
§3. A Diretona Executiva prestará apoio tácnico e administrativo ao Conselho

Consultivo.

Art. 50 A Fundação será dirigida por Presidente, as Diretorias por
Diretores, a Procuradoria Jurídica por Procurador Jurídico, o Gabinete por Chefe, a
Coordenação de Comunicação Social e a Auditoria Interna por Coordenadores, nomeados na
forma da legislação pertinente.

Parágrafo único. O Diretor Executivo substituirá o Presidente em suas
ausancias eventuais ou impedimentos legais.

Seção II
Compete:ida das Unidades da Estrutura Básica

Art. 6° Ao Gabinete' compete assistir e assessorar a Presidência,
Incumbindo-se do preparo e despacho de seu expediente.

Art. 7° A Diretoria Executiva compete exercer a coordenação geral das
atividades técnicas, administrativas e do Centre de Informática do IPEA.

Art. 8° A Coordenação de Comunicação Social compete assessorar a
Presidência no relacionamento com os diversos segmentos da imprensa e divulgar es assuntos
de interesse da Instituição.

Art. 9° A Procuradoria Juridica, órgão integrante da Advocacia Geral da
União, nos termos da Lei Complementar n°73, de 10 de fevereiro de 1993, compete:

I - representar o IPEA emitam, ativa e passivamente;
II - assistir ao Presidente do IPEA e demais Diretores em assunto de sua

competência;

III - exercer o controle prévio da legalidade dos contratos, convénios,
acordos, ajustes, editais e dos atos de dispensa ou inexigibilidade de licitação;

IV - emitir pareceres sobre questões jurídicas submetidas à sua
consideração pelo Presidente ou Diretores;

V- elaborar estudos e prestar informações do interesse do IPEA; e

V a
reriar a liquidez e a certeza	 de qualquer 

cobrança
natureza,raenzç%

	

inerentes às atividac il -	
p

es	 cel:gtts	
qualquer;

amigável ou judicial.

Art. 10. À Auditoria Interna compete acompanhar, orientar, fiscalizar, e
avaliar a probidade, a eficácia e eficiência da gestão orçamentária, financeira, contábil,
patrimonial e de recursos humanos.

Art. 11. À Diretoria de Administração compete coordenar, controlar e
supervisionar a execução das atividades relativas a organização e modernização
administrativa, recursos humanos, material, património, orçamento, finanças, contabilidade,
Comunicações e servjços gerais.

Art. 12. À Diretoria de Pesquisa compete elaborar pesquisas econômicas e
sociais, acompanhar a evolução da economia em seus aspectos de curto e longo prazos,
formular previsões e estimar projeções e fomecer subsidies aos formuladores de política
econômica.

Art. 13. A Diretoria de Políticas Púbicas compete executar e promover
atividades de formulação, acompanhamento de planos, programas e políticas governamentais,
bem como estudos necessários a essas atividades.

Art. 14. À Diretoria de Treinamento para o Desenvolvimento Econômico e
Social compete realizar ou promover cumes e outros eventos, destinados ao aperfeiçoamento
e desenvolvimento de recursos humanos.

Art. 15. À Diretoria de Projetos Especiais compete executar e coordenar a
realização de estudos e projetos especiais atribuídos ao IPEA em razão de seu objeto
institucional.

Art.. 16. Ao Conselho Consultivo compete orientar a direção do IPEA na
definição do programa de trabalho e no controle de qualidade dos produtos e resultados da
fundação.

Seção III
Atribuições dos Dirigentes

Art. 17. Ao Presidente do IPEA, Incumbe:
I - cumprtr e fazer cumprir o Estatuto e o Regimento Interno;
II - representar o IPEA, em juízo estore dele;
III - buscar cooperação e assistência, junto a órgãos ou entidades públicas ou

privadas, nacionais, estrangeiras ou internacionais, destinadas à promoção e desenvolvimento
dos programas do IPEA; e

IV - praticar todos os atos relativos aos recursos humanos e as administrações
patrtmoniál e financeira.

•

Parágrafo único. Incumbe, ainda, ao Presidente do IPEA, ouvidos o Diretor
Executivo e os Diretores:

a) estabelecer as políticas e diretrizes de atuação do IPEA;
h) aprovar o programa de trabalho anual e a proposta orçamentária, e

acompanhar e avaliar a sua execução.
Art. 18. Aos titulares dos Órgãos referidos no art. 4° deste Estatuto Incumbe

planejar, supervisionar e controlar a execução das atividades de seus respectivos órgãos, bem
como executar outras tarefas que lhes forem atribuídas pelo Presidenta

CAPÍTULO III
PATRIMÔNIO E RECURSOS

Art. 19.0 património do IPEA á constituído pelos bens imóveis e móveis de
sua propriedade, pelos que vier a adquirir ou que, a qualquer título, venham a tomar ..se de sua
propriedade.
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Art. 20. Constituem recursos do IPEA:

I - dotações orçamentárias e subvenções da União;

II - receitas de operações técnicas e financeiras;

III - receitas provenientes de contratos, convênios, acordos ou ajustes e
serviços prestados;

IV - saldos económicos e financeiros verificados nos balanços anuais; e

V - outros recursos que lhe forem destinados, a qualquer título, inclusive
doações e contribuições;

Parágrafo único. Constituem receitas eventuais:

I - o produto da alienação de bens móveis ou Imóveis; e

II - o resultado de operações de crédito intemas ou etdemas, contratadas de
acordo com o art. 22.

Art. 21.0 patrimônio e os recursos do IPEA serão utilizados exclusivamente
na consecução de suas finalidades.

Parágrafo único. Poderão ser alienados bens móveis ou imóveis para
constituição de receita eventual, observada a legislação pertinente.

Art. 22. O IPEA poderá contratar empréstimos Internos e extemos para
financiamento de suas atividades, observada a legislação pertinente.

CAPITULO IV

REGIME FINANCEIRO

Art. 23.0 exercício financeiro do IPEA será de 1u de janeiro a 31 de dezembro.

Art. 24. O IPEA levantará, em 31 de dezembro de cada ano, o balanço geral,
composto dos balanços orçamentários, patrimonial, econômico e financeiro e da demonstração
das vadações patrimoniais, observada a legislação pertinente.

CAPITULO V

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 25. Observada a legislação especifica, o IPEA somente poderá requisitar
servidores de outras entidades da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, para
o exercício de cargos ou funções de direção e assessoramento superior.

Parágrafo único. A exceção dos cargos de Presidente e de Diretor, os cargos
em comissão serão preenchidos preferencialmente por servidores integrantes do quadro de
pessoal permanente do IPEA.

Art. 26. Os atos administrativos, hem assim os contratos, acordos ou ajustes
firmados pelo IPEA, Inclusive os contratos de prestação de serviços, somente terão eficácia
após a sua publicação no Diário Oficial da União ou no Boletim Interno, conforme a legislação
pertinente.

Art. 27. Ficam mentidas as normas constantes de regulamentos, portarias,
resoluções e instruções normativos no que não conflitarem com o disposto neste Estatuto.

Art. 28. O Regimento Interno, cuja proposta será apresentada ao Ministro de
Estado Chefe da SEPLAN-PR, disporá sobre a estrutura operaciónal do IPEA, a competência
dessas unidades e as atribuições dos seus dirigentes.

Art. 29. Os casos omissos e as dúvidas que surgirem na aplicação deste
Estatuto serão dirimidos pelo Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Planeir
mento, Orçamento e Coordenação da Presidência da Repáblica. 	 A.

Anexo II

(e)
	

Quadro Demonstrativo de Cargos em Comissão e
Funções de Confiança

UNIDADE N. DE CARGOS
FUNÇÕES

DENOMINAÇAO DAS/FG

1 Presidente 101.6
2 Assessor 102.3
2 Assessor 102.2
3 Assessor 102.1

14 Assistente FG.1
1/ Assistente FG-2
30 Assistente FG-3

Gabinete 1 Chefe 101.4

Diretoria Executiva 1 Diretor Executivo 101.5
Coordenação Geral 1 Coordenador Geral 101.4
Coordenação 3 Coordenador 101.3

1 Gerente de Projetos
A .. ,sor

101.2
1
7

102.3
102.1Assessor

UNIDADE /1/ DE CARGOS
FUNÇÕES

DENOMINAÇAO DAS/FG

Centro do InformAtica 1 Coordenador Geral 101.4
Coordenação 2 Coordenador 101.3

1 Assessor 102.2

Coordenação de Comunicação Social 1 Coordenador 101.3

Procuradoria Jurídica 1 ProcuradorJuridico 101.4
Divisão 2 Chefe •	 101.2

Auditoria Interna 1 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2

Diretoria de Administração 1 Diretor 101.5
Coordenação Geral 1 Coordenador Geral 101.4
Coordenação 3 Coordenador 101.3
Divisão 4 Chefe 101.2
Serviço 12 Chefe 101.1

1 Assessor 102.2
1 Assessor 102.1

Diretoria de Pesquisa 1 Diretor 101.5
Coordenação Geral 3 Coordenador Geral 101.4
Coordenação 6 Coordenador 101.3

4 Gerente de Proletos 101.2
6 Supor:is. de Projetos 101.1
1 Assessor 102.3
2 Assessor 102.1

Diretoria de Políticas Publicas 1 Diretor	 • • 101.5
Coordenação Geral s Coordenador Geral 101.4
Coordenação 12 C.danador 101.3

10 Gerente de Projetos 101.2
6 Supervisor do Projetos 101.1
2 Aísessoi 102.3

Assessor 102.2
Assessor 102.1

Diretoria de Treinamento para o Desenvolvi-
mento Ecohdmico e Social 1 Diretor 101.5

Coordenação Geral 1 Coordenador Geral 101.4
Coordenação 4 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2

4
2

Gerente de Projetos
Assessor

101.2
102.1

Diretoria de Projetos Especiais 1 Diretor 101.5
Coordenação Geral 1 Coordenador Geral 101.4
Coordena000 2

1
Coordenado',
Gerente de Projetos

101.3
101.2

1 Assessor 102.2

(b) Quadro Resumo de Custos de Cargos em Comissao e Funçoes de Confiança

Código
Valor

Unitário
IREI

Quantidade
Valor
Total
9$

DAS 101.6 1.615 .11 1

,

1.615,11
DAS 101.5 1.467,35 6 8.804,10
DAS 101.4 1.250,15 15 18,752,25
DAS 101.3 701,96 34 23,858,64
DAS 101.2 630.93 29 18.296,97
DAS 101.1 578,11 24 13874,64

0100
DAS 102.3 701,96 6 4.211,76
DAS 102.2 630,93 7 4.416.51
DAS 102.1 578,11 17 8.827,87

. SUBTOTAL 1 - 139 103.665,85

FG - 1 65,17 14 912,38
FG - 2 50,16 11 551,76
FG - 3 38,59 30 1.157,70

SUBTOTAL 2 55 2.621 84

TOTAL (1.21 - 194 106.287,69

DECRETO DE 20 DE SETEMBRO DE 1994

Revoga o Decreto e 95.728, de 12 de
fevereiro de 1988.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art.
84, IV,da Constituição,	 •

DECRETA:

Art. I*. Fica revogado o Decreto o° 95.728, de 12 de fevereiro de 1988,,que declarou
de utilidade pública, para fins de desapropriação pela Empresa de Portos do Brasil S.A.-PORTOBRÃS,.

1

1



-
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área de terra, com benfeitorias, localizada na Ilha de Caratetcua, Distrito de leoaraci, cidade de Belém,
Estado do Pará.

Art. 2°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaeao.

Brasilia,23 mositeo de 1994; 173° da Independencia e 106' ia República.

ITAMAR FRANCO
Rubens Baymn Denys

DECRETO DE 20 DE SETEMBRO DE 1994

Autoriza aumento de capital social
da Companhia das Docas do Estado da
Bahia - CODEEA.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, co uso da atribuição que
lhe confere o art. 84, item IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no art. 42 do Decreto-lei no 1.678, de 22 de fevereiro
de 1979,

DECRETA:

Art. 12 Fica autorizado o aumento de Capital
Social da Companhia das Docas do Estado da Bahia - COSERA, de R$
12.112.887,98 Çdoze,milhões, cento e doze mil, oitocentos e
oitenta e sete reais e noventa e oito centavos), para R$
29.513.199,54 (vinte e nove milhões, quinhentos e treze mil, cento
e noventa e nove reais e cinqüenta e quatro centavos), mediante
incorporação de crédito. da UniAo, no valor de R$ 16.506.969,48
(dezesseis milhões, quinhentos e seie mil, novecentos e sessenta e
nove reais e quarenta e oito centavo.).

Art. 29 Fica autorizada a União a subscrever ações
no valor de R$ 8931342,08 (oitocentos e noventa e três mil,
trezentos e quarenta e dois reais e oito centavo.), caso o
acionista minoritário não exerça o seu direito de preferência
dentro do prazo lega/.

Art. 32 Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasilia, 20	 de setembro de 1994; 173 9 da
Independência e 106 9 da República.

ITAMAR FRANCO
Ciro Ferreira Gomes
Rubens Bayzna Denys

DECRETO DE 20 DE SETEMBRO DE 1994

Autoriza o funcionamento do curso de Ciências
Contábeis, da Faculdade de Ciências Contãbeis
Machado de Assis, no Rio de Janeiro/RJ.

C) Presidente da República, no uso
da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição,
de acordo com o disposto no art. 47, da Lei no 5.540, de 28 de novem-
bro de 1968, com a redação dada pelo Decreto-/ei no 842, de 9 de se-
tembro de 1969, regulamentado pelo Decreto no 359, de 9 de dezembro de
1991, e tendo em vista o Parecer do Conselho Federal de Educação no
660/94, conforme consta do Processo ne 23001.001073/90-71, do Ministé
rio da Educação e do Desporto,

DECRETA:
Art. /o Fica autorizado o funcionamento do cur-

so de Ciências Contábeis, a ser ministrado pela Faculdade de Ciências
Contábeis Machado de Assis, mantida pela Associação Educacional Mocha
do de Aseis, com sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio cl-J
Janeiro.

sua publicação.
	 Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data 	 de

.Brasília, 20 de	 setembro	 de 1994;
1730 da Independência e 1060 da República.

DECRETA:

Art. le São declaradas de utilidade pública federal
seguintes instituições:

ASSOCIAÇAO AMIGOS DOS MENINOS, com sede na cidade de Esteio, Estado do
Rio Grande do Sul, portadora do CGC ne 90.609.934/0001-18 (Processo MJ
no 11.000/93-95);

ASSOCIAÇÃO CRISTIANISMO DECIDIDO DE ASSISTENCIA SOCIAL, com sede na ci-
dade de Curitiba, Estado do Paraná, portadora do CGC ne
78.552.726/0001-24 (Pr00e050 til no 13.284/93-89);

•
LAR DA CRIANÇA ADEODATO DOS REIS MEIRELLES, com sede na cidade de Cru-
tília, Estado de Minas Gerais, portador do CGC no 19.127.372/0001-01
(Processo MJ no 19.451/93-31);

PEDRA BELA ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE PARA DESENVOLVIMENTO :SOCIO-CDLTDRAL,
COO sede na cidade de São Pau/o, Estado de São Paulo, portadora do CGC
no 61.058.145/0001-38 (Processo MJ no 9.163/93-51):

SERVIÇO DE OBRAS SOCIAIS DE ALTCNIA, com sede na cidade de Altônia Es-
tado do Paraná, portador do CGC n9 77.870.608/0001-00 (Processo M.7 no
16.513/93-811.

Art. 29 Este Decreto entra em vigor na data de sua' pu-
blicação.

Brasilia,20 de setembro de 1994; 1730 da Independência e
1060 da República.

ITAMAR FRANCO
Alexandre de Paula Dupeyrat Martins

DECRETO DE 20 DE SETEMBRO DE 1994

Dá nova redação ao art. 22 do Decreto
de 18 de julho de 1991, que dispõe
sobre o Programa Nacional de Cansar-
vaçlão de Energia Elétrica - PROCEL.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuiçAo
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituiçáo,

DECRETA:

Art. 1 2 O art. 22 do Decreto de 18 de julho de 1991,
que dispõe sobre o Programa Nacional de Conservação de Energia
Elétrica -PROCEL, passa a vigorar com a seguinte redaçllo:

"Art. 22 As &Oen, do PROCEL serás supervisionada. pelo
Grupo Coordenador de Conservação de Energia Elétrica - GCCE,
que será integrado:

I - pelos seguintes membros natos:

a) Diretor do Departamento Nacional de Desenvolvimento
Energético do Ministério de Minas e Energia, que exercerá as
funções de Coordenador;

b) Diretor de OperaçAo de Sistemas da Centrais Elétri-
cas Brasileiras S.A. - ELETROBRAS, que exercerá as funções de
Secretário-Executivo do PROCEL;

c) Coordenador-Geral de Sistemas Energéticos do Depar-
tamento Nacional de Desenvolvimento Energético, do Ministério
de Minas e Energia;

II - por um representante de cada órgão e entidade a
seguir indicados:

a) Departamento Nacional de Aguas e Energia Elétrica,
do Ministério de Minas e Energia;

b) Centro de Pesquisas de Energia Elétrica - CEPEL;
c) Ministério da Ciência e Tecnologia;
d) Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo;
e) Ministério do Meio Ambiente e da Amazónia Legal;
f) Secretaria da Administração Federal da Presidência

da República;
g) Confederação Nacional da Indústria-CRI;
h) Confederação Nacional do Comércio-CNC.

Parágrafo único. O Coordenador do GCCE poderá convidar
técnicos de outros órgãos ou entidades cuja participação con-
sidere relevante para examinar ou embasar decisões sobre de-
terminados assuntos em pauta."

aS
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Art. 22 Este Decreto entra em vigor na data de sua
Murilio de Avellar Hingel

	 publicação.

DECRETO DE 20 DE SETEMBRO DE 1994

Declara de utilidade pública a ASSOCIA-
ÇAO AMIGOS DOS MENINOS, com sede na cida-
de de Esteio/RS, e outras entidades.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o dis-
posto no art. le da Lei nu 91, de 28 de agosto de 1935, e no art. lo do
seu regulamento, aprovado pelo Decreto no 50.517, de 2 de maio de 1961,

Art. 3 2 Revogam-se os Decretos de 3 de seteabrO de
1992, e de 10 de fevereiro de 1993, que dispõem sobre o Programa
Nacional de ConservaçAo de Energia Elétrica - PROCEL.

Brasília, 20 de setembro de 1994; 1732 da Independência
e 1062 da República.

ITAMAR FRANCO
Deicídio do Amaral Comeu

5
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DECRETO DE 20 DE SETEMBRO DE 1994

Dá nova redação ao art. 42 do Decreto
de 18 de julho de 1991, que insti-
tui o Programa Nacional da Racionali-
zação do Uso dos Derivados do Petró-
leo e do Gás Natural - CONPET.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição,

DECRETA:
Art. 12 O art. 42 do Decreto de 18 de julho'de 1991,

que institui o Programa Nacional da Racionalização do Uso dos
Derivados do Petróleo e do Gás Natural - CORRER, passa a vigorar com a
seguinte redação:

.Art. 4 2 As ações do Programa serão supervisionadas
pelo Grupo Coordenador do CONPET - GCC, que será. integrado:

I - pelos seguintes membros natos:
'a) Diretor do Departamento Nacional de Desenvolvi-

mento Energético do Ministério de Minas e Energia, que exer-
cerá as funções de Coordenador;

b) Diretor Industrial da Petróleo Brasileiro S.A. -
PETROBRAS, na condição de Secretário-Executivo;

c) Coordenador-Geral de Sistemas Energéticos do Depar-
tamento Nacional de Desenvolvianento Energético, do Ministério
de Minas e Energia;

Is-3um representante de cada órgão e entidade a
seguir indicados:

à) Departamento Racional de Combustíveis, do Ministé-
rio de Minas e Energia;

b) Centro de Pesquisas da Petróleo Brasileiro S A -
PETROBRAS;

c) Ministério dos Transportes;
d) Ministério da Ciência e Tecnologia;
e) Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo;
f) Ministério do Meio Ambiente e da Amazónia Legal;
g) Secretaria da Administração Federal da Presidência

da República;
h) Confederação Nacional da Indústria-CN/:
i) Confederação Raciona/ de Transportes - COR.

Parágrafo único. o Coordenador do GCC poderá convidar
técnicos de outros órgãos ou entidades cuja participação con-
sidere relevante para examinar ou embasar decisões sobre de-
terminados assuntos em pauta."

Art. 2 2 Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 32 Revoga-se o Decreto de 10 de fevereiro de
1993, que dispõe sobre o Programa Nacional da Racionalização do Uso
dos Derivados do Petróleo e do Más Natural - CONPET.

Brasília, 20 de seteduc de 1994; 1732 da Independência
e 106 2 da República.

ITAMAR FRANCO
Deicídio do Amaral Gomez

DECRETO DE 20 DE SETEMBRO DE 1994

Dá nova redação ao art. 32 do Decreto
de 21 de setembro de 1993, que diepée
&obre o Programa Nacional de Raciona-
lização da Produção e do Uso de Ener-
gia.

O ' PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição,

DECRETA:

Art. 12 O art. 39 do Decreto de 21 de setembro de
1993, que dispõe sobre o Programa Nacional de Racionalização da
Produção e do Thm de Energia, passa a vigorar com a eeguinte redação:

4Art. 39 O Grupo Executivo de que trata o artigo
anterior será integrado:

I - pelos seguintes membros natos:

a) Secretário de Energia do Ministério de Minas e
'Energia, que exercerá as funções de Coordenador;

b) Diretor do Departamento Nacional de Desenvolvimento
Energético do Ministério de Minas e Energia;

c) Secretário-Executivo do Programa Raciona/ de
Conservação de Energia Elétrica - PROCEL;

d) Sedretério-Executivo do Programa Nacional da
Racionalização do Uso dos Derivados do Petróleo e do Gás
Natural - CONPET;

II - por um representante de cada órgão a seguir
indicado:

a) Ministério dos Transportes;
E) Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da

Reforma Agrária;

c) Ministério da Educação e do Desporto;

d) Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo;
e) Ministério da Ciência e Tecnologia;

f) Ministério do Bem-Estar Social;

g) Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência
da República;

h) Secretaria da Administração Federal da Presidência
da República;

i) Estado-Maior das Forças Armadas;
- quatro representantes dos consumidores de

energia!'
Parágrafo único. Os representantes de que tratam co

incisos II e III serão indicados pelos órgãos e entidades de
origem e nomeados pelo Ministro de Estado de Minas e Ener-
gia..

Art. 29 Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 20 de setembro de 1994; 173 2 da Independincia
e 1062 da República.

ITAMAR FRANCO
Deicídio do Amaral Gomez

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

DECRETO DE 20 DE SETEMBRO DE 1994

CD Presidente da República, na
qualidade de Grão-Mestre das Ordens Brasileiras e de acordo com o
Regulamento aprovado pelo Decreto n . 66.434, de 10 de abril	 de
1970, alterado pelo Decreto n . 73.876, de 29 de março de 1974,	 e
pelo Decreto n . 86.669, de 30 de novembro de 1981, resolve

ADMITIR

no Quadro Suplementar da ORDEM DE RIO BRANCO, no grau de CAVALEIRO,
o Senhor FLAVIO DERZETE DA MOTA, Tenente da Policia Militar de Ron-
dônia.

Brasilia, em 20 de	 setembro	 de 1994;
173 . da Independôncia e 106 2 da República.

ITAMAR FRANCO
Celso Luiz Nunes Amenizo

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
MENSAGEM

N. 754, de 20 de setembro de 1994. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de informides para
instruir o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade e 1111-1/600.

11. 755, de 20 de setembro de.1994. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de informações para
instruir o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n' 1108-1/600.

N's 756 e 757, de 20 de setembro de 1994. Encaminhamento ao Senado Federal e 1 amara dos
Deputados, respectivamente, de informações sobre a evolução do movimento de reconciliado nacional
moçambicano e sobre a participado do Brasil naquele processo de pacificado.

17' 758, de 20 de setembro de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto do Protocolo,
celebrado em Brasília, em 12 de julho de 1994, Suplementar à Convendo destinada a evitar a Dupla
Tributado e Prevenir a Evado Fiscal em Matéria de Impostos sobre a Renda e o Capital, assinada em
Brasília, em 21. de agosto de 1980, entre o Governo da Repdblida Federativa es Governo do Reino da
Noruega.

0' 759, de 20 de setembro de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional, para apreciação, do alo
constante do Decreto de 15 de setembro de 1994, que renova a concessão outorgada 1 Sociedade Rádio
Clube de Rondonépolis Ltda., para explorar serviço de radiodifunio sonora em onda média, na cidade de
Rondordpolis. Estado de Mato Grosso.

1.*
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Lançada em comemoração ao
primeiro ano de instalação do
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N° 760, do 20 de setembro de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional, para apreciação, do ato
constante dp Decreto de 15 de setembro de 1994, que mossa a concessão outorgada à Rádio Menina
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Olímpia, Estado de São
Paulo.

N. 761,de 20 de setembro de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional, para apreciação, do ato
constante do Decreto de /5 de setembro de 1994, que renova a concessõe ou:erga:ia à Rádio Cabugl
Ltda., para explorar serviço de mdiodifuslo sonora emende mddia, na cidade de Natal, Estado do Rio
Grande do Norte.

N. 762,de 20 de setembro de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional, paia apreciação, do ato
constante do Decreto de 15 de setembro de 1994, que renovou concessão outorgada à Fundação Cultural
Nossa Senhora da Guia, para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Patos,
Estado da Paraíba.

N' 763, de 20 de setembro de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional, para apreciação, do ato
constante do Decreto de 15 de setembro de 1994, que renova a concessão outorgada à Rádio Celeste
Ltda.; para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média, na
cidade de Sinop, Estado de Mato Grosso.

rr 764, de 20 de setembro de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional, para apreciação, do ato
constante da Portaria o° 655, de 5 de setembro de 1994, do Ministério das Comunicações, que renova a
permissão outorgada à Rádio !Ubera/ Ltda., para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de
radiodifusão sonora emende média local, na cidade de hebetai; Estado de Goiás.

14" 765, de 20 de setembro de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional, para apreciação, do ato
constante da Portaria tf 658, de 5 de setembro de 1994, do Ministério das Comunicações, que renovara
permissIo outorgada h. Rádio Floresta Ltda., para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de
maliodifusio sonora em frequência modulada, na cidade de Tucund, Estado do Pará.

N° 766, de 20 de setembro de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional, para apreciação, do ato
constante do Decreto de 15 de setembro de 1994, que renova a concessão outorgada ft Rádio Princesa
Isabel Ltda., para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda mddia,
na cidade de Winmsa Isabel, Estado da Paraíba.

MINISTÉRIO DA JUST/ÇA

Exposição de Motivos

IV' 425, de 15 de setembro de 1994. Proposta de Indeferimento ao pedido de reconsiderago do ato que
datou o «Inalo federal de utilidade pública concedido à SOCIEDADE HOSPITAL SÃO SEBAST/A0
MÁRTIR. com sede em Venancio Aires, Estado do Rio Grande do Sul, efetivado por Decreto de 5 de
maio de 1994. "Indefiro, face às informações Em 20.09.94".

N. 426, de 15 de setembro de 1994. Proposta de indeferimento ao pedido de reconsideração do ato que
cassou o tftulo federal de utilidade pública concedido ao COLÉGIO SANT'ANA, cem sede em Batina,
Estado de Minas Gerais, efetivado por Decreto de 5 de maio de 1994. "Indefiro, face às informações. Em
20.09.94".

N. 427, de 15 de setembro de 1994. Proposta de indeferimento ao pedido de reçonsidemção do ato que
cassou o título federal de utilidade pública concedido ao SERVIÇO DE ASSISTENCIA SOCIAL- SAS,
com sede em São lodo da Boa Vista, Estado de Sito Paulo, efetivado por Decreto de 5 de maio de 1994.
"Indefiro, face às informações. Em 20.09.94".

E" 428, de 15 de setembro de 1994. Proposta de Indeferimento ao pedido de reconsideração do ato que
cassou o título federa/ de utilidade pública concedido à FUNDAÇAO EDUCACIONAL DE CRICIUMA
- SÃO, com sede em Criciúma, Estado de Santa Catarina, efetivado por Decreto de 5 de maio de 1994.
"Indefiro, face às informaçoes Em 20.09.94".

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicado

Diretoria de Administração e Desenvolvimento Institucional
DESPACHOS

Com fundamento nos termos do artigo 25, inciso II, combinado
nom o Artigo 13, inciso VI da Lei n. 8.666/93, de 21.06.93 e
alterações posteriores e ouvida a Consultoria Jurídica, declaro
inexigivel a licitação para contratação de docente para ministrar os
Nódulo. I,// e III do Curso da Planejamento Estratégico para o período
de 19/09 a 14/10/94, no valor de R$ 2.720,00.

Brasília, 20 de setembrode 1994
ANTONIO ANISIO LOPES DE MENESES

Coordenador de Administração

Em cumprimento ao disposto no artigo 26, da Lei n . 8.666, de
21 de junho de 1993 e alterações posteriores, ratifico o ato de
inexigibilidade	 de	 licitação,	 objeto	 do	 Processo/IPEA/NI
/0518.000850/94-21.

Brasília, 20 de setembro de 1994
ADILMAR FERREIRA MARTINS

Diretor

Com fundamento nos termos do artigo 25, inciso II, combinado
com o Artigo 13, inciso VI da Lei ri" 8.666/93, de 21.06.93 e
alterações posterioree e ouvida a Consultoria Jurídica, declaro
inexigível a licitação para Contratação de docente para ministrar os
Médu/oel I, I/ e III do Curso de Planejamento Estratégico Democrático
para o período de 19/09 a 14/10/94, no valor de R$ 3.200,00,

Brasília, 20 de setembro de 1994.
ANTONIO ANISIO LOPES DE MENESES

Coordenador de Administração

Em cumprimento ao disposto no artigo 26, da Lei n . 8.666, de
21 de junho de 1993 e a/teraçõee posteriores, ratifico o ato de
inemigibilidade	 da	 licitação,	 objeto	 do	 Processo/IPEApp
10518.000152/94-57.

Brasília, 20 de setembro de 1994
ADILMAR FERREIRA MARTINS

Diretor

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
RESOLUÇÃO NO S/, DE 19 DE SETEMBRO DE 1994

O PRESIDENTE da FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E
ESTATISTICA - IBGE, usando de suas atribuições e tendo em vista o
disposto na Lei no 8.880, de 27.05.94, resolve:

Art. 10 Comunicar que 6 de 5,46% (cinco inteiros e quarenta e seis
centésimos por cento) a taxa de variação mensal do Indice de Preços ao
Consumidor - IPC-r, no més de agosto de 1994.

Art. 20 Comunicar que ti da 111,87 (cento e onze inteiros e oitenta e
sete centésimos) o Número Indico do Indico de Preços ao Consumidor -
IPC-r, referente ao mês de agosto de 1994 (base junho de 1994 	 1001.

ROSA MARIA ESTEVES NOGUEIRA
No exercício da Presidência

RESOLUÇÃO 09 52, DE 19 DE SETEMBRO DE 1994

O PRESIDENTE àa FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E
ESTATÍSTICA - IBGE, uSando de suas atribuições e tendo em vista o
disposto na Lei no 8.383, de 30.12.91, resolve:

Art. 10 Comunicar que ti de 5,00% cinco por cento) a taxa de variação
mensal do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial -
IPCA-E no mês de agosto de 1994.

Art. 20 Comunicar que é de 908,95 (novecentos e oito inteiros e
noventa e cinco centésimos) o Número Índice do Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E referente ao mês de agosto
de 1994 (base dezembro de 1993	 1001.

2sMgMgárNeN2=
(Of. nst 845/341

Estamos trabalhando para
atendê-lo sempre melhor.

Após analisar inúmeras sugestões e, considerando o momento de estabilidade
económica que o país está vivendo, a Imprensa Nacional resolveu ampliar o

período de vigência das assinaturas do Diário Oficial e do Diário da Justiça, de

Trimestral para Semestral.
A medida, além de atender ao desejo da maioria dos assinantes, visa a reduçâo

do trabalho burocrático, nocivo ao bom atendimento dos clientes.

% IMPRENSA NACIONAL
Sua Editora Oficial

(Of. 09 92/94)
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Ministérios
Ministério da justiça

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA
PARECER 59 12, DE 10 DE SETEMBRO DE 1994

Processo	 sProceeelo Adminietrativo 02 53/92
Repreeentante :Minietério PAIblico do lIetado de Sergipe - Coordenacgo

Geral de Protecgo ao Coneumidor. Meio Ambiente. Acidente
de Trabalho. PatrimAnio Cultural e Natural e des
FundaoSes.

Representada :AeeociacSo doe Hospital. do Notado de Sergipe -
80SPITASE.

Relator	 :Conselheiro Carlos Eduardo Vieira de Carvalho

MENTA: Deolego do CADE que condena esprema ao pagamento de multa e
impOs obrigaolkse. Proceeeo que amsegurou o contraditório e a ampla
defeea. Recurso interpoeto ao Minietro da Juetiça com batas na Lei n4 8.
158/91. Revoam:Alo. Vigéncia imediata da Lei n4 8.884/94. Extinta° da
cometam:ria sinisterial para apreciar recurso,' em proceeeo
administrativo de defeea da concorrancla. Irreoorribilidade das
decietee do CADE, no Ambito do Poder Executivo. Ar gumento. recureale Já
analleadoe no processo. NAo conhecimento do recurso voluntário porque
incablvel na espécie.

JORGE GOMES DE SOUZA
Procurador-Geral Subetituto

(Of. n9 198/94)

SECRETARIA DOS DIREITOS DA CIDADANIA E JUSTIÇA
PORTARIA 09 47, DE 16 DE SETEMBRO DE 1994
O SECRETARIO DOS DIREITOS DA CIDADANIA E JUSTIÇA, usando

da atribuição que lhe confere o artigo 10, 5 29, inciso III, da Porta-
ria MJ nO 342, de 02 de máio de 1990, resolve:

INDEFERIR, por não satisfazerem as exigências legais, os
pedidos de declaração federal de utilidade pública formulados pelas se-
guintes instituições:

AÇA() SOCIAL DA PAROQUIA DE TAQUARITUBA, com sede na cidade de Taguari-
tuba, Estado de São Paulo, portadora do CGC no 50.845.890/0001-00 (Pro-
cesso MJ nO 12.582/93-51);

APJ - APRENDER PRODUZIR JUNTOS, com sede na cidade de Teófilo Otoni,
Estado de Minas Gerais, portadora do CGC no 22.057.335/0001-89 (Proces-
so MJ nO 12.854/93-50);

ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL E BENEFICENTE VALE DA BENÇÃO, com sede na cidade
de São Roque, Estado de São Paulo, portadora do COO no
50.811.330/0001-35 (Processo MJ no 16.150/93-29);

ASSOCIAÇÃO SANTA LUZIA DE GOVERNADOR VALADARES, com sede na cidade de
Governador Veladores, Estado de Minas Gerais, portadora do CGC no
20.971.271/0001-00 (Processo MJ nO 13.686/93-921;

ESCOLA RAUMSOLICA DE LOGOSOFIA, com sede na cidade de Lavras, Estado de
Minas Gerais, portadora do CGC nO 19.090.836/0001-52 (Processo MJ	 nO
8.605/94-22):

FUNDAÇÃO VAIE DO PARANAPANEMA-FUNVAPAR, com sede na cidade de Colorado,
Estado do Paraná, portadora do. COE no 77.251.544/0001-50 (Processo MJ
no 12.873/93-02)1

INSTITUTO PIO XII, com sede na cidade de Londrina, Estado do Paranã,
portador do COE no 77.670.784/0001-90 (Processo MJ no 13.975/93-18);

INSTITUTO SANTO ANTONIO DO BEM ESTAR AO MENOR, com sede na cidade de
Santo Antonio do Sudoeste, Estado do Paraná, portador do COE 00
77.408.615/0001-86 (Processo MJ no 13.220/93-04);

SOCIEDADE BENEFICENTE CISNE, com sede na cidade de Cotia, Estado de São
Paulo, portadora do CGC no 56.322.696/0001-27 (Processo Mj 	 .Q
13.225/93-10).

(Of. n9 127/94)
	 PEDRO ANTONIO DE AVELLAR

Departamento de 	 Indicativa
PORTARIAS DE 9 DE SETEMBRO DE 1994

O Diretor do De partamento de Classificação indicativa da Se-
cretaria dos Direitos da Cidadania e Justice do Ministério da Justiça,

	

d, kRv4,0	 vr"Oo. 2' 

inciso XVI, • 220, parág rafo 3n, inciso 1, da Constituição Federal, re-
solve classificar, o filme:

0.904 - INDOCHINA (INDOCHINA, FRANCA - 19929. Produtor: Paradis Film
La Generale D'I 	 • DIreefo: Régia Rargnier. Distribuidor: Parl. VI-
doo Fila" Ltda. Olnero: drama. ClassificaçAot aldeo (lon ga metragem e.
trailer) - deseconselhávol para menores de 12 anos. lapropriedade: ten-
são. Prooesso MJ Na 08000-003449/94-21. Requerente: Ti quinho Serviços
de Escritório Ltda.

•
Na 985 - OS PRISIONEIROS DA NOSSA (PRISIDOERS DF HONOR, INGLATERRA -
1990). Produtor: Richard Drey fuss. Direelo, Meu Rosnei. Distribuidor,
Network Distribuidora de Flimes SIA. Ganeros drama. Classificação: te-
levisão (longa aaaaa Rem e trailer) - desa p onselháyel a exibleão antes
das 21 horas. Imprnpriedade, desvirtuamento de valores éticos. Processo
MJ Mn 8000-014224/94-73, Requeren8e. Network Distribuidora de File.
S/A.

Mn 986 - SUGOU/ (BUGSY, EUA - 1991). Produtor: Mark Johnson A Barra . Le-
vInson. Direção: Barre Levinson. Distribuidor: Coluehla /ri-5%4r Filas
of Brasil, Inc. Ginero. ação. Classifloaçior televisão (longa aeirame.
• trailer) - desaconselhavel a exibição antes das 20 horas. Im proprie-
dade. desvirtua:tento de valores éticos. • Processe MJ Mn
08000-015941/94-40. Requerente, Ti quinho Serviam. de Escritório Ltda.

Mn 987 - OS ESQUILOS DA PESADA (ALVIM AND THE CHIPNUNKS, EUA - 1983).
Série. Episódios 01 ao 52. Produtor. Janice Karman A Roas Bagdasarla.
Dire pio: Charles A. Michola. Distribuidor, Worldvision Filmes do Brasil
Ltda. Ganero, desenho animado. Classificado, telovIsSo (longa *travam
e trailer) - veiosiaaao ém qualquer horário. 	 Processo	 MJ	 Na
08000-015943/94-75. Requerente, Ti quin(,o Serviços de Escritório Ltda.

Na 9138 - INFIDELIDADE ASSASSINA (DEAD RECKOMIMG, EUA - 1991). Produção
• Direção: Robert L.da, Distribuidor: OCA Filmes do Brasil Ltda. Géne-
ro. drama. Classificação: televisão (longa sobra,.. • traller) - desa-
cor:se/have' a exibição antes das 21 horas. Impropriedade. violência.
Prooesso MJ Mn 08000-015946/94-63. Requerente: Ti quinhe Serviços de Es-
critório Ltda.

Mn 989 - IMSTIMTO SELVAGEM (BASIC DISTINGI, EUA - 19929. Produtor: Tri
Star (Alan Marshall). Direção: Paul Verhoeven. Distribuidor: Columbia
Tri- Star Filmo of Brasil, Inc. GlInero. policial. Classificação: tele-
visão (longa metragem e traller) - desaconselháve) • exibição antes das
23 horas. Impropriedadez excessiva violllnoia e situaç5es de sexo. Pro-
cesso MJ Mn 08000-015947/94-26. Requerente, Tiquinho Serviços de Escri-
tório Ltda.

Nn 990 - UNIDOS POR UM IDEAL (S1DE BY BIBE, EUA - J.982). Produtor, Dial:
Bri ggs. Dtreolo, Russ Mayberr y . Distribuidor, Worldvision Filmes do
Brasil Ltda. 011nerc. drama. Classificação; televisão (longa metragem •
teei/er) - veioulaelio em qualquer horário. processo MJ Mn
08000-015952/94-66. Requerente: Timoinho Serviços de Escritório Ltda.

Mn 991 - QUEEN CALES NALEY'S QUEEN, EUA - 1993). Produtor: Mar]: Wolper.
Direção: John Erman. Distribuidor: Norbert Riohers SIA. Ganero. drama.
Classificação: televisão (longa metragem e traller) - .1...a000selhável a
exibição antes das 21 horas. Impro priedade. viola:leia • tens80. Proces-
so MJ Mn 08000-016105/94-53. Re querente, Tiquinho Serviços de Escritó-
rio Ltda.

JOSé NAZARENO SANTANA DIAS

RETIFICACAO
(Filme: ELO PERDIDO . - Processo MJ 0, 08000-0)3688/94-07).

Na Portaria no 930, de 31.08.94, publicada' no DOU de
00.09.94, Soai° 1, página 13484, onde se 18: "OCA FILMES E EMPREENDI-
MENTOS LTDA . . leia-se. "OCA FILMES DO BRASIL LTDA.

(Of. n9 60/94)

Departamento de Estrangeiros •

Divisão de Permanência de Estrangeiros
DESPACHOS DO CHEFE

Permanências definitivas deferidas

PROCESSO NO 8505-21.763/93-98 - CHRISTOPHER MARTIN WARRELL

Permanências definitivas deferidas com base na condição
de inexpulsabilidade prevista no Art. 75, II, da Lei no 6.815/80, coe
dição esta apurada em sindicância realizada pelo Departamento de Poli
cio Federal.

PROCESSO NO 8505-22.598/90-76 - PH/LIP NOEL LITTLEWOOD, DENISE MOSSAS,
CLAIRE LITTEWOOD, KELLY JANE MORGAN,
JA.DE .LITTLEWOOD e JOSIE LITTLEWOOD.
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PROCESSO NO 8505-06.326/91-46 - ULRIKE LACKNER, STEPHAN LACKNER e CATA
RIRA LACKER

PROCESSO NO 8505-12.986/91-20 - OLUBYI ADWOLE, ROSELINE OLUWATOYIN ARE
WOLE e EMMANUEL BOLUWATIFE ADEWOLE

PROCESSO NO 8505-15.981/91r12 - GRADA ALI ABDUL GRANI HAYEK
PROCESSO NO 8505-28.868/92‘23 - MAROUN ASSOE KHOURI
PROCESSO NO 8280-07.167/93-13 - ROMELIA ALOR HERBOZO
PROCESSO NO 8280-08.'436/93-69 - JOAO MANUEL DONAS DE OLIVEIRA
PROCESSO NO 8309-02.790/93-07 - MONSEN ALI CHAREFEDDINE, ROSA CHARAF

EL DOR e ALI CHARAF EL SIM
PROCESSO No 8389-03.190/93-67 - TONS KHUEI LIS, CHAMO A LEE LIA, CHUN

YUAN LIN e HSIA0 YA LIS
PROCESSO N. 8390-02.780/93-61 - BRIAN BARES
PROCESSO NO 8400-10.327/93-43 - ANDRES EDUARDO CHAVES ARTEAGA
PROCESSO NO 8505-000435/93-21 - HSIEH LI LI
PROCESSO NO 8505-01.695/93-87 - SUNIL SUMI
PROCESSO Ne 8505-12.900/93-16 - JUAN LUIS INOSTROZA VERGARA
PROCESSO NO 8505-30.104/93-42 - ADELINO DE SOUSA CORREIA, CONCEIÇAOMAR

TENS CORREIA e RADIA CAROLINA MARTIN
CORREIA

PROCESSO No 8505-31.935/93-78 - TAGHRID KHADER MAHMOUD SHALALDER e MAM
MOUD RASHED MAHMOUD MUSA

Permanências definitivas indeferidas

Indefiro os presentes pedidos de permanências definiti-
vas, tendo em vista que não sendo localizados os interessados nos ende
recos fornecidos nos autos, restaram prejudicadas as instruções doW
processos no tocante ã guarda e dependência econômica das proles breai
leiras.

PROCESSO NO 8505-U8.571/88-65 - TU RUO HBIEN
PROCESSO NO 8505-08.785/88-69 - COSO POU NAS
PROCESSO NO 8460-09.842/91-03 - HUMBERTO BORELLI
PROCESSO NO 8460-11.765/91-99 - ELISABETH SENGERS
PROCESSO No 8389-03.623/93-01 - SAIAM ABDUL KARIM YASSINE, MONA SALSO

YASSIN e ATA SALAS YASSIN
PROCESSO NO 8389-03.823/93-91 - MARIA MERCEDES CORTAZA SAMUDIO
PROCESSO NO 8505-33.131/93-21 - SEUNG WOOK KIM e COAS SO SEM

Indefiro por não se encontrar configurada nos autos qual
quer das hipóteses para a concessão da permanência por reunião fami-
liar previstas na Resolução no 22/91, do Conselho Nacional de Imigra-
ção.

PROCESSO No 8436-01.441/93-84 - CARLOS ARIEL CAMARGO LUCAS
PROCESSO NO 8460-08.215/94-62 - CARLOS ROBERTO ECKERT

Indefiro, já que a estrangeira retornou para o Pais de
origem.

PROCESSO Ne 8460-000139/89-25 - VENUZINA GOMES DANTAS CODEÇO

•

Indefiro, já que a prole brasileira não se encontra sob
a guarda e dependência econômica do estrangeiro.

PROCESSO Ne 8377-000659/93-18 - LEIS' ERIK ORNESTRAND

Indefiro, já que o estrangeiro deixou o Pais.

PROCESSO N. 8255-12.731/92-55 - PEDRO BARBOSA

Pera-innán"Eia definitiva arquivada

Determino o arquivamento do pedido de reconsideração já.
que o requerente não reside no Pais, razão pela qual fica mantido o •
despacho indeferitório publicado no Diário Oficial da União de 20 de
agosto de 1990.

PROCESSO NO 8505-14.388/89-34 - RAUL FELIPE LOPEZ SAAVEDRA

Prorrogações de prazos indeferidas

Indefiro os presentes pedidos de prorrogações de prazos
de estada no Pais diante da falta do cumprimento de exigências junto
ao Ministério do Trabalho.

PROCESSO NO 8485-01.586/92-73 - LUIS ANDRES BAZAR SANCHEZ
PROCESSO No 8461-000083/94-48 - SOMSAK BOONMEE

Indefiro pois no momento da solicitação já se encontrava
o estrangeiro em situação irregular no País.

PROCESSO NO 8000-14.160/94-92 - DAVID ROBERT ALLSOP

Indefiro, já que o pedido anterior de prorrogação de ra
gistro provisório (PROCESSO N. 8505-14.249/91-52), foi instruído com
documento ideologicamente falso.

PROCESSO Ne 8505-17.865/93-54 - TU MZI LANG

I	 .4111.,.	 I	 Ct • J11.1(	 n 1

Pro'irogações de prazos arquivados

Determino o arquivamento por ter os estrangeiros obtido
novos vistos consulares, conforme informações das empresas contratan
tés.

PROCESSO Ne 8461-000084/94-19 - KLAUS JURGEN PREUSS
PROCESSO N. 8461-000092/94-39 - KLAUS BAUERDORF
PROCESSO NO 8461-000143/94-78 - JOHANNES MICHAEL KORNER

Determino o arquivamento dos presentes pedidos de prorro
gações de registros provisórios por já ter decorrido prazos superiore.s.
aos solicitdos, e diante da falta do cumprimento de exigências.

PROCESSO Ne 8505-02.964/91-61 - SO CHI PO
PROCESSO NO 8505-10.075/91-21 - LORETO ASUNCION FERRARDES RODRIGUES,

ROSA SUSANA APAZA, SUSANA LOREZA APOIA
e ALBERTO PASCUAL FERNANDEZ

PROCESSO NO 8505-11.700/91-80 - TOM MIMG POO e TON SHAU PIO ZOO
PROCESSO Ne 8505-13.610/91-60 - SUSANA DE IAS NIEVAS BRAVO OLIVARES e

	

KAREN ANDREA ROJAS BRAVO	 .

	

Determino o arquivamento já que o registro	 provisório
foi cancelado pela Policia Federal.

PROCESSO N. 8505-21.825/90-09 - EDUARDO SOSA RODRIGUES e . MARIA CECILIA
VERA

(Of . n9 157/94)
	 LUIZ PAULO TELES FERREIRA BARRETO

Ministério da Marinha

DIRETORIA GERAL DO MATERIAL

Diretoria de Engenharia Naval

DESPACHOS

Processo Administrativo.n9 34/94
Aprovo a °entreteça° com dispensa de licitação, pela Diretoria

de Engenharia Naval da firma NIVETEC - INSTRUMENTAÇÃO E CONTROLE LTDA,
para aquisição de 08 (oito) 'unidades da chave de nivel Nivetec serie
140, no valor de R$ 1.360,00 (um mil, trezentos e sessenta reais), com
fundamento legal no art. 24, XIX da Lei 8.666/93, com as alterações da
Lei 8.883/94 e, em conformidade com o Parecer Técnico no 005 de
23/06/94, do Conselho Financeiro e AdministratiVo da Marinha (COFAMAR).
O presente processo foi submetido a exame da Assessoria Jurídica desta
Diretoria, que emitiu parecer favorável.

Rio de Janeiro, 15 de setembro de /994
WILLIAN LEAL DA SILVA

Capitão-de-Fragata (IM)
Ordenador de Despesa

Ratifico a decisão do Ordenador de Despesa, no que se refere a
dispensa de licitação co conformidade com o Processo Administrativo n9.

034/94.	
Rio de Janeiro, 15 de setembro de 1994

ARMANDO DE SENNA BITTENCOURT
Vice-Almirante (UM)

Diretor
(Of. n9 1.021/94)

Ministério do Exército

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N . 478, DE 19 DE SETEMBRO DE 1994

Aprova a nova Relaçáo de Produtos
Controlados pelo Ministério do
Exército, referida no art. 165 do
R-/05.

O Ministro doe Estado do EXército, no uso das atribuições que
lhe conferem o Art 21, letra "a" e Art. 159 do Regulamento para a Fis-
calização de .Produtos Controlados (0-105), aprovado pelo Decreto m.
55.649, de 28 : de janeiro de 1965, alterado pelo Decreto n . 88.113, de
21 de fevereiro de 1983, e de acordo com o que propõe o DepartEmento
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baionetas
benzilato de metila
berílio e suas ligas, em p6 (PARTÍCU-
LAS MENORES QUE 500 MICRONS)
bifluoreto de sódio
bombas explosivas (material bélico)
bombas para guerra química
boro e suas ligas, em p6 (PARTÍCULAS
MENORES QUE 500 MICRONS)
brometo de benzila (ciclita, alfa-bro-
motolueno)
brometo de cianogénio
brometo de nitrosila
brometo de benzila (Alfa-bromotolueno)
brometo de xilila
bromoacetato de atila
bromoacetato de metila
bromoacetofenona
bromoacetona
bromometiletilcetona
bromotrinitroacetofenona
buti/-ferroceno (N-butil-ferroceno)
buti/tetril (2,4,6-trinitrofenil-n-bu-
tilnitramina)
VAGO

A
PQ
P0

PQ
A
A
PQ

PQA

PQA
PQA
PQA
PQA
PQA
PIA
PIA
PQA
PIA
PQA
PQ
EX
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de Material Bélico, ouvida a Secretaria de Ciência o Tecnologia, 	 re-
solve:

011
012
013

Art 1.	 Aprovar a nova Relação de Produtos Controlados pelo
Ministério do Exército,	 referida no Art 165 do 8-105, 	 com os itens 014
constantes do Anexo à presente Portaria, nas categorias de controle e
números de ordem que se seguem.

015

016

1

Art 2. Determinar que os seguintes produtos controlados,
classificados na categoria de controle 1-A, fiquem sujeitos ao
controle da fabricação, importação, desembaraço alfandegário e
exportação, previsto no Art. 158, do R-105.

Na de ordem do prado-
to na relação geral

Emprego Nomenclatura do Produto

007 PQ Acido fluorídrico (fluoreto de hi-
drogênio)

009 PQ Acido nítrico	 vermelho	 fumegante
(IRFNA)

178 PQ Cloreto de enxofre (monocloreto de
enxofre)

403 PQ Flúor

404 PQ Fluoreto de S6dio

405 PQ Fluoreto de Potássio

925 PQ Sulfeto de Sódio

Na de ordem do prado-
to na relação geral

Emprego Nomenclatura do Produto

950 PQ Tetradecido de dinitrogênio e 	 dió-
xido de nitrogénio

Art 32 Determinar que os seguintes produtos controlados,
classificados na categoria de controle /-A, fiquem sujeitos ao con-
trole da fabricação, importação e desembaraço alfandegário, previsto
no Art. 158, do R-105.

Na de ordem do produ-
to na relação geral

Emprego Nomenclatura do Produto

026 Pi Artifícios pirotécnicos para sina-
lização

101 A Baionetas

363 A
Espadas ou espadins de uso	 exclu-
sivo das Forças Armadas ou 	 Forças
Auxiliares

358 D Equipamentos para sinalização 	 pi-
rotécnica e salvatagem

407 Pi Fogos de artifício (uso civil)

653	 . Si Materiais para	 sinalização	 piro-
técnica e salvatagem

Art 42 Revogar as Portarias Ministeriais n . 1.535, de 11
Out 74, n. 594, de 28 Jun 89 e n . 1.040, de 26 Dez 90, e toda a atual
Relação de Produtos Controlados pelo Ministério do Exército, referida
no Art. 165 do 10-105.

Art 5 . Determinar que esta Portaria entre em vigor na data
de sua publicação.

ZENILDO GONZAGA ZOROASTRO DE LUCENA

ANEXO

Categoria N. de ordem lifabolo
de	 de produto do grupo

Controlo na relação • que
	

Nomenclatura do produto
geral	 pertence

o produto

1	 001	 AcA	 acessórios de armas não listados nes-
ta relação

1	 002	 AcEX	 acessórios de explosivos não listados
nesta relação

1	 003	 EX	 acetileneto de prata
1	 004	 EX	 acetileneta de cobre
1	 005	 EX	 ácido ',Jerico (trinitrofenol)
1	 006	 PQ	 ácido benzílico (ácido-alfa-hidroxi-

alfa-fenil-benzenoacético)
1-A	 007	 PQ	 ácido fluorldrico (fluoreto de hidro-

gênio
1	 008	 PO	 ácido metilfosfónico
1-A	 009	 PQ	 ácido nítrico vermelho fumegante

(IRFNA)

...Z .-......,9M- _ . ... E..x.. -.....6c1R PeY216.Y.92-- .	 .., .

EX	 ácido picrâmico (ou amido nitrofenol)
PQA	 agentes de guerra química
PQ	 agentes lacrimogêneos a base de pi-

menta liquida
PIA	 álcool 2-cloroetílico (2-cloroetanol)
noa	 álcool pinnesillico (3,3-dimetil-2-

butanol)
PQ	 alumínio em p6 (PARTÍCULAS MENORES

QUE 500 MICRONS)	 .
PQ	 amidas da aziridina
PIA	 aminofenol (Isómero orto, meta e para)
A	 armamento para guerra química
A	 armas automáticas de qualquer tipo ou

modelo
A	 armas de fogo para uso industrial
A	 armas de fogo, não listadas -nesta re-

lação
A	 armas de pressão (ação por mola ou gás

comprimido)	 .
A	 arma a ar comprimido, simulacro do Tu.

zil 7,62mm, 14964, PAI
A	 armas especiais para dar partida em

competições esportivas

D artefatos para iniciação ou detonação
de cabeças de guerra de mísseis ou fo-
guetes

Pi	 artifícios pirotécnicos' para sinaliza-
ção

Ex	 .acida de chumbo
VAGO

151.	A	 cabeças de guerra de missais ou foque-.	
te., Agimo inertes ou de treinamento

152	 A	 canhões de qualquer tipo ou modelo
153	 N	 cápsulas (espoletas) para cartuchos de

armas de fogo
154	 A	 carabinas semi-automáticas de calibres

.223 pai, .30 pol, .45 pai, e .50 Pol
155	 A	 carabinas seMi-automáticas da calibres

5,56mm, 7,62x51mm, 7,62x39mm, 9x1900 e
12,7mm	 .

156	 PQ	 carboranos et seus derivados
157	 m	 cargas de projeção para munições de ar

tilharia
158	 M	 cartuchos (munições) para uso induatrl

al
159 cartuchos (munições) para armas de fo-

go de calibres .223 pai, .30 po/ 30-
06, .45 pol e .50 pai

160 14 cartuchos (munições) para armas de fo-
go de calibres 5,56mm, 7,62x51mm, 7,62
X3900, 9x/9mm e 12.7es

161	 (4	 cartuchos (munições) para armas de fo-
go, não listadas na relação geral

162	 m	 cartuchos (munições) para canhões de
qualquer tipo

163	 PQ	 catoceno	 .
164	 PQA	 cianeto de benzi/a (feni/acetonitrila)
165	 SOA	 cianeto de bromobenzila (2-br510-alfa-

cianotolueno)
166	 PIA	 cianeto de difenilarsina (difeni/ciang

arsina, Clark I ou Clark II)
167	 PQA	 cianeto de potássio
168	 PQA	 cianeto de sódio
169 .	 PQA	 cianocarbonato da mutila
170	 EX	 ciclometilenotrinitramina (RDX, ha/m.91

nio, cic/onita)
171	 EX	 ciclotetrametilenotetranitroamina(HMX)
172	 PO	 cloreto de N, N-diisopropi/-bata-

aminoetila
173	 PQA	 cloreto de benzila
174	 PQA	 cloreto de carbonila (fosgênio, oxiclg

reto de carbono, C0C12)

-..N.A...,e1W5e de Ei,erte9Pel..e..(ePSquieJ..)..........175

1	 017
018

1
	

019
1
	

020

1
	

021
1
	

022

023

024

025

026

1	 027

1	 028
029 a 100

1	 101
• 102
1	 103

• 104
1	 105
1	 106
1	 107

• /08

1	 109
1	 110
1	 111
1	 112
1	 113
1	 114
1	 115
• 116
1	 117
1	 118
1	 119
• 120

121 a 150
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cloreto de difenilarsina (difenilclo-
roarsina)
cloreto de difenilestibina
cloreto de enxofre (monoc/oreto de en-
xofre)
cloreto de fenilcarbilamina
cloreto de nitrobenzila (isfeeros or-
to, meta e para)
cloreto de nitrogênio
cloreto de nitrosila

176	 PRA

espingarda calibre 12, de repetição ou
semi-automática, de uso policial, cano
de comprimento igual ou inferior a 609
mm
equipamentos (máquinas) projetadas pa-
ra produção de armas ou muniçóes
equipamentos projetados para produção
de explosivos
equipamentos para produção de agentes
de guerra química
equipamentos para detecção de minas
equipamentos para lançamento de minas
equipamentos para recarga de munições
e seus acessórios
equipamentos para sinalização pirotéc-
nica e salvatagem
equipamentos para visão noturna (infra
vermelho), luz residual, etc)
equipamentos projetados ou adaptados
para controle de tiro de artilharia,
foguetes ou mísseis
equipamentos projetados ou adaptados
para lançamento de foguetes ou mísseis
equipamentos projetados ou adaptados
= transporte e lançamento de mis-

espadas ou espadins de uso exclusivo
das forças armadas ou forças auxi-
liares
espo/etas elétricas com ou sem retardo
(detonadores elétricos)
espoletas para granadas de artilharia
espoletas para granadas de mão ou fu-
zil de qualquer tipo
espoletas pirotécnicas (detonadores
simples, espoletas comuns)
estágios individuais para mísseis ou
foguetes

estojos (cartuchos vazios) para muni-
ções de armas de fogo
estopilhas para munições
estopins de qualquer tipo
estifinato de chumbo (trinitroresorci-
nato de chumbo)
éter dibromometilico
éter diclorometilico
etildibromoarsina
etildic/oroarsina
etilenodiaminodinitrato (etilenodini-
troamina)
etilfosfonato de dietila
etilfosfonato de dimeti/a
etil-S-2- diisopropilaminoetilmetilf01
fonotio/ato (VI)
explosivos de qualquer tipo, não lista
dos na relação geral
explosivas plásticos

351177	 PQA
1-A	 /78	 PQ

1	 179	 PQA
1	 /80	 PQA 1	 352

1	 353

1	 354

1	 181	 EX
1	 182	 PQA

1	 183	 PQ

1	 184	 PQA
1	 355	 D
1	 356	 D
1	 357	 D

cloreto de oxalila

cloreto de sulfurila (bicloridrina suy
fArica)
cloreto de tiofosforila
cloreto de tionila
cloreto de triclorocetila
cloreto de trietanolamina
cloreto de xilila
cloridrina de glicol	 1	 360
cloroacetato de atila
cloroacetofenona (CN)
cloroacetona (tomita)
clorobromoacetona (martonita)
cloroformiato de clorometila (palita)
cloroformiato de diclorometila (pali-
ta)
cloroformiato de atila
cloroformiato de metila
cloroforMiato de tric/orometila (clero
to de triclorocetila, super palita) 	 1	 364

clorossulfato de atila (sulvinita)
clorossulfato de metila (vilantita)
clorovinildicloroarsina (1-cloro-2-d1
cloroarsinoetano, Lewisita primária)
coletes a prova de balas

colódio (nitrocelulose com teor de ni-
trogénio menor que 12,5%)
componentes para lagartas de viaturas
blindadas
cordel detonante
cresilato de amOnio (ecrasita)
cresilato de potássio
VAGO

1-A	 358
1	 185	 PQ
1	 186	 PQ
1	 187	 PQA
1	 188	 PQ
1	 189	 PQA
1	 190	 PQ
3	 191	 SOA
1	 192	 PQA
/ 193	 PQA
1	 194	 PQA
1	 195	 SOA
1	 196	 PQA

1	 359

1	 361

362

3	 197	 PQA
1	 198	 PQA
1	 199	 PQA

1-A	 363	 A

Ac Ex

Ac Ex

1	 200	 PQA
1	 201	 PQA
1	 202	 PQA

1	 365
1	 366

1	 3671	 203	 D

1	 204	 PQ

1	 205	 D

1	 368

1	 369

1	 206	 EX
3	 207	 EX
1	 208	 EX

209 a 250

1	 370	 M
1	 371	 EX
1	 372	 EX

1	 373	 PQA
1	 374	 PQA
1	 375	 PQA
1	 376	 SOA
1	 377	 EX

1	 251	 PQ
1	 252	 EX

decaboranos e seus derivados
detonadores de quaisquer tipo, não lia
tados nesta relação
diazodinitrofenol (DONS)
diazometano (azilmetileno)
dibromoeti/arsina (etildibromoarsina)
dicloreto de N,N-dimetilaminofosfonila
dicloreto de carbonila (fosfogênio)
dicloreto do ácido etil fosfonoso
dicloreto de etilfosfonila
dic/oreto do ácido metilfosfonoso
dic/oreto de metilfosfonila
diclorodinitrometano
diclorodivinilarsina (Lewisita secundA
ria)
dicloroetilarsina (etildic/oroarsina)
diclorofenilarsina (fenilcloroarsina)
diclorometilarsina(metildicloroarsina)
dietilaminoetanol(N,N-dietiletano-lami
na, 2-dietilaminoetanol)
dietilfosfito (dietilester do ácido
fosfõaoso)
difenilamina c/oroarsina (adamsita)
difenilbromoarsina
difenilcianoarsina (Clark I ou II)
difluoreto do ácido etilfosfônico
difluoreto do ácido etilfosfonoso
difluoreto do ácido metilfosfonoso
diisocianato de isoforano
diisopropil - (beta)-aminoetanol (N,N-
diisopropi/-(beta)-aminoetanol)
diisopropil - beta-aminoetanotiol(N,N-
diisopropil- beta -aminoetanotiol)
diisopropilamina (N- (metil-etil) - 2-
propanoamina)
dimetil fosforoamidato de dieti/a(N,N-
dimetil fosforoamidato de dietilo)
dimetil hidrazina assimétrica em con-
centraçáo maior ou igual a 70%

dimetil nitrobenzeno (2,4-dimetil ni-
troxileno, nitroxileno)
dimetilamina (N-metil-metanamina)
dinamites de qualquer tipo
dinitrobenzeno
dinitrato de dietileno glicol (DEGN)
dinitrato de trietileno glicol (TESO)
dinitroglico/
dinitrotolueno (DNT, dinitrotoluol)
dióxido de nitrogênio e tetraóxido de
dinitrogénio
dispositivos para lançamento de gás
agressivo (tubos de gás paralizante) .

291	 Pt	 dispositivos para acionamento de minas 	 1	 501	 EX	 hexanitroazobenzeno
de qualquer tipo 1	 502	 EX

292 a 350 itrodifenilf —nn 	 .... n••• A..,••••nn•

1	 378	 SOA
1	 379	 PQA
1	 380	 PQA

1	 253	 EX
1	 254	 EX
1	 255	 PQA
1	 256	 PQ
/ 257	 PQA
1	 258	 PQA
/ 259	 PQA
1	 260	 PQA
1	 261	 PQA
/ 262	 PQA
1	 263	 PQA

1 '	 381	 EX

1	 382	 EX
383 a 400

1

/	 401	 PQA
1	 402	 PQ

	

. 1:1	
403	 PQ

	

1 'k	 404	 PQ
1-A	 405	 PQ
1	 406	 PQ

1	 264	 PQA
1	 265	 PQA
1	 266	 PQA
1	 267	 PQA

fenildibromoarsina(dibromofenilarsina)
fenildicloroarsina(diclorofeni/arsina)
flúor
fluoreto de sódio
fluoreto de potássio
fluorfenoxiaetato de clorobutila (4-
fluorfenoxiacetato de 2-c/orobutila)
fogos de artificio (uso civil)
foguetes e suas partes (material béli-
co)
foguetes anti-granizo
fosfito de dimetila
fosfito de trretila (trietil fosfito,
trietilester do ácido fosfórico) .
fosfito de trimetila
fósforo branco ou amarelo
fulminato de mercúrio (cianeto mercúrl
co)
fuzis semi-automáticos de calibres
.223 pol, .30 pol, .30 MI, .30-06 pol,
.45 pai e .50 pol
fuzis semi-automáticos de calibres
5,565m, 7,62051mm, 7,62x390m, 9x19mm
e 12,750
VAGO'

1	 268	 PQA
1-A	 407	 Pi
1	 408	 A1	 269	 PQA

1	 270	 PQA
1	 271	 PQA
1	 272	 PQA
/ 273	 PQA
/ 274	 PQA
1	 275	 PQA
1	 276	 PQ

1	 409
1	 410	 PQA
1	 411	 PQA

1	 412	 PQA
3	 413	 PO
1	 414	 EX

1	 277	 PQ
1	 415	 A

1	 4/6	 A

417 a 450

1	 278	 PQA

1	 279	 PQA

1	 280	 EX

281

gás lacrimogénio
glicidil Oxida polimerizada
granadas defuzil de quaisquer tipos
granadas de mão de quaisquer tipos
granadas, projetis e partes de muni-
ções de artilharia
grão base para propelentes moldados •
VAGO

1	 451	 PQA
1	 452	 PQ
1	 453	 M

1	 454	 M
/	 455	 M

1	 282	 PQ
1	 283	 EX
1	 284	 EX
1	 285	 PQ
1	 286	 PQ
1	 287	 EX
1	 288	 EX
1	 ?,39	 PQ

1	 456	 EX
457 a 500

290
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722
723
724
725
726
727
728
729

EX
Pó
EX
EX
EX
EX
EX
EX

730

731
732
733
734
735
736
717

738

PQA

EX
EX
EX
EX
EX
EX
EX

EX

739 a 750

1	 504	 EX
505	 EX

1 506	 EX

1	 507	 PQ
1	 508	 PQA

1	 509	 PIA
1	 510	 PQA
1	 511	 PQA

. 1	 512	 PQA

513 a 550

1	 551	 PQA
1	 552	 PQA
1	 553	 PQA
1	 554	 PRA
1	 555	 EX

556 a 580

hexanitrodifenilamina (hexil)
hexanitrodifeni/sulfeto
hidrazina (em concentração maior que	 2
701)	 2
hidrocloreto de N,N-diisopropil-2- ami

	 2
noetilo	 2
hidrocloreto de dimetilamina (N-metil-	 1
hidroc/oreto de metanauans
hidrocloreto de trietanolamina
hidrogéno fluoreto de amernio (bifluorq
to de ozônio)	 1
hidrógeno fluoreto de potássio (bifluo
reto de potássio)
hidroximetilpiperidina (3-hidroxi-1-me
tilpiperidina)	 1
VAGO	 1

1
1
1

iodeto de benzila (iodeto de benzina)
iodeto de cianogénio (cianeto de iodo)
iodeto de fenarsazina
iodeto de nitrobenzila
isopurpurato de potássio
VAGO

nitrato de anila
nitrato de amônio
nitrato da atila
nitrato de nercório
nitrato de *atila
nitrato de potássio
nitroamido
nitrocelulose (teor de nitroganio ma-
ior ou igual a 12,5%, piroce/ulose,
godáo pólvora)
nitroclorometano (c/oropicrina, aquini
ta)
nitrodifenilamina(2-nitrodifenilamina)
nitroglicerina
nitroglicol
nitroguanidina
nitromanita (hexanitrato de manitol)
nitronaftaleno (mono, di, tri e tetra)
nitropenta (nitropentaeritrita, POVO,
tetranitrato de pantaeritritol)
nitroxi/enos
VAGO

1
1

1	 675	 /4

1	 676	 A

1	 677	 M

1	 678	 M
1	 679	 14
1	 680V	 M

68/ a 720

1	 667	 PQ

1	 668	 EX

1	 669	 PQA

670	 PQA

1	 671	 A
1	 672	 D

1	 673	 H

1	 674	 14

1	 651	 PQ

3	 652	 D
1-A	 653	 Pi

1	 654	 PQ

1	 655	 PQ

1	 656	 PQ

1	 657	 PQA
1	 658	 PQA

1	 659	 Pó
1	 660	 PQA
1	 661	 PQA
1	 662	 PQ

1	 663	 Á

1	 664	 Pt
1	 665	 A

/	 666	 PQ

1	 721

1	 621	 A
1	 622	 A
1	 623	 D
1	 624	 D

625 a 650

601 a 620

581 a 600

PQA	 NAPALM (gasolina ge/atinizada para uso
em bombas incendiárias e lança-chamas)

751	 A	 obuseiros (material bélico) de qual-
quer tipo

752	 PQA	 ortoolorobenzaloma/ononitrila (gás la-
crinogénio, CO)

753	 PQA	 oxiclorato de carbono (fonglinioi c/ore,
to de carboni/a)

754	 PQA	 oxicloreto de fósforo
755 PQA óxido de dimetilaninoetoxicianofoafi-

na (GA, etil &ater do ácido fosforoani
dociénico, TABUM)

756 PQA óxido de meti/isopropiloxiflorofosfi-
na (GB, /-matil-.til éster do ácido
metilfoefonofluorldrico, SAR/M)

757 PQA óxido de netilpinacoli/oxif/uorifosfi-
na (GD; 1, 2, 2-trimetil-propil éster
do ácido'netilfosfonofluorldrico, 50-
MAR)

758 '	 PQA	 óxido de tri (1-(2-netil)aziridini/fol
fina

759 a 800	 VAGO

801	 A	 peças da armas de fogo, não Untadas
nesta relaçáo

802	 A	 peçam de armas automáticas da qualquer
tipo

803	 A	 peças para canhões ou obuseiros de
que/quer tipo

804 A peças para carabinas semi-automáticas,
de calibres 5,56mm, 7,62mm, 9x19mm e
12,7mm

805 A peças para carabinas semi-autonaticas
de calibres .223 pol, .30 pol, .45 po/
e .50 pol

806	 D	 peças para equipamentos de controle de
tiro de armas de fogo

807	 D	 peças para equipamentos de controle de
tiro de missais e foguetes

808 A peças para fuzis semi-automáticos que
usem munições de calibres .223 pol,
.30 po/, .30 Kl, .30-06 pol e .50 pol

809 A peças para funis semi-automtiticos que
uses munições de calibres 5,56am, 7,62
051101, 7,62x39mm, 9019mm e 12,7em

810	 A	 peças para lança-chamas
811	 A	 peças para lança-rojões
812	 A	 peças para morteiros (material bélico)
813 A peças para pistolas semi-automáticas

que usem munições de calibres 001955
ou .45 pol

814	 D	 peças para veículos lançadores da mís-
seis ou foguetes

815	 D	 peças para viaturas blindadas (mate-
rial bélico)

816	 PQA	 pentacloreto de fósforo
817	 PQA	 pentasulfeto de fósforo
818	 PQA	 pentóxido de dinitrogénio
819	 EX	 perclorato de amónio
820	 EX	 perõxido de cloro
821	 EX	 picrato de amónio
822	 PQA	 pinacolona (3,3-dicloro-2-butanona)
823	 EX	 pistolas semi-automáticas que usem mu-

nições de calibres 9019mm e .45 pol
824	 PQ	 po/ibutadieno carboxi terminado
825	 Pó	 polibutadieno hidroxi terminado
826	 EX	 pólvoras negra, branca e chocolate
827	 EX	 pólvoras químicas de qualquer tipo
828	 EX	 propelentes coaposites
829	 H	 projetis para cartuchos (munições) pa-

ra armas de fogo
830 a 880	 VAGO

881	 GOA
IniA

VAGO

VAGO

lança-chamas (material bélico)
lança-rojões (material bélico)
lançadores de mísseis
lunetas para armas
VAGO

magnésio e suas ligas, em pó (PARTÍCU-
LAS MENORES QUE 500 MICRONS)
máscara contra gases
materiais para sinalização pirotécnico
e salvatagem
metais pulverizados, misturados a subi
tancias utilizadas como prope/entes
metais pulverizados, misturados a per-
cloratos, cloratos ou cromatos
metil-para-nitroanilina (N-metil-para-
nitroani/ina)
metildicloroarsina(diclorometilarsina)
metilfoafonato de 0-etil-2-diisopropi-
laminoetilo)
metilfosfonato de dietila
metilfosfonato de dimeti/a
meti/fosfonito de dietila
metilnitroani/ina (N-metil-para-nitroa
nilina)
metralhadoras e submetralhadoras de
qualquer tipo
minas explosivas e suas partes
mísseis de quaisquer tipos, suas par-
tes e componentes
misturas poliméricas compostas de áci-
do acrilico-polibutadieno-acri/onitri-
la
misturas poliméricas compostas de áci-
do acri/ico e polibutadieno
monometilhidrazina (em concentraçâo
maior que 70%)
mononitroclorobenzeno (1,2-nitrocloro-
benzeno)
mononitroclorobenzeno (1,4-nitrocloro-
benzeno)
morteiros (material bélico)
motores para foguetes ou mísseis de
qualquer tipo ou modelo
munições (cartuchos) para armas de fo-
go de calibre .223 pol, .30 pol, .30
MI, .30-06 pol, .45 po/ e .50 pol
munições (cartuchos) para armas de fo-
go de calibre 5,56m06, 7,620510606, 7,620
39mm, 9019mn e 12,7010
munições (cartuchos) para armas de fo-
go de qualquer tipo, não listadas nes-
ta relaçào
munições (cartuchos) para canhões ou
obuseiros
munições (cartuchos) para metralhado-
ras de qualquer tipo
munições para morteiros
munições subcalibradas
munições (cartuchos) para armas de uso
industrial
VAGO

1
0.

1

1

1
1

1
1
1
1
1
1

1

1	 882
883 a 900

quinoclidinol (3-quinoclidinol, 1-are-
biciclo[2,2,2380tan-3-01)
quinoclidona (3-quinoclidona)
VAGO

-011111111111-"W



tecido a prova de balas

tepan (reaçáo de tetraetilenopentamina
e acrilonitrila, 011879)
taparei (reação de tetraeti/enopentamj,
na, crilonitrila e glicidol, 011878)
tetrazeno
tetraclorodinitroetano
tetranitroanilina
tetranitrocarbasol
tetranitrometano
tetranitrometilanilina (tetril)
tetraóxido de dinitrogènio e dióxido e
nitrogénio

PQA	 tiodiglicol
PQA	 tiofosgénio (cloroeulfato de carbono)
PDA	 tricloreto de arsénio
PQA	 tricloreto de fósforo
EX	 tricloreto de nitrogênio
PQA	 tricloronitrometano (cloropicrina)
PQA	 triclorotrivinilareina (lewisita ter -

ciaria)
PQA	 trietanolamina (2,2 . ,2"-nitrolotris-

etancl)
PQ	 trifeni/ bismuto
PQ	 trimesoil -1 (2 -etil) aziridina
PQ	 trinitrato de 1,2,4 -butanotriol
PD	 trinitrato da trimetiloletano (TMEN)
EX	 trinitroacetonitrila
Ex	 trinitroanilina (picramida)
EX	 trinitroanizeol (ater metil -2,4,6 -trini

trofenilico)
EX	 trinitrobenzeno
EX	 trinitroclorometano
EX	 trinitrometacreso/ (2,4,6 -trinitrometA

cresci, cresilita)
Ex	 trinitronafta/ina (naftita)
EX	 trinitroresorcina (ácido stifinico; 2,

4,6 -trinitroesorcinol)
EX	 trinitrolueno (TNT)

VAGO

1	 951
1	 952
1	 953
1	 954

955
956
957.

958

1	 959
1	 960
1	 961
1	 962
1	 963
1	 964
1	 965

1	 966
2	 967
1	 968

969
970

1	 971
972 a 1000

3	 941

942	 PQ

943	 PQ

1	 944	 EX
1	 945	 PQ
1	 946	 EX
1	 947	 EX
1	 948	 EX

1-A	
949
950	

EX
PQ

1031 a 1040

1041 a 1060

1051 a 1060

1	 1061

VAGO

VAGO

VAGO

PQ	 zircônio e suas ligas (PARTÍCULAS MEND
.RME QUE 500 MICRONS)

PORTARIA Ne 482, DE 19 DE SETEMBRO DE 1994
Aprova o Regulamento para o

Alto Comando do Exército (R-189).

O MINISTRO DE ESTADO DO EXÉRCITO, no uso da competência que
lhe conferem o art. 28, inciso V, do Decreto n . 93.188, de 29 de
agosto de 1986, e o Decreto de 24 de maio de 1994 (delegação de com-
petência), e de acordo com o que propõe o Estado-Maior do Exército,
resolve,

R-
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901
902

903 a 920

2	 921	 EX
1	 922	 PQA
1	

923	 Ex
-A 924 PQ

1	 925	 PQA

926 a 940

reforçadores (detonadores)
rojões (material bélico, munições para
lança-rojaes)
VAGO'

silicieto de hidrogénio
sulfeto de di-cloroetilo(GAS MOSTARDA)
sulfeto de nitrogênio
sulfeto de sódio
sulfeto dicloroetilico (iperita, gás
mostarda, sulfeto de atua diclorado)

VAGO

Art. 10 Aprovar o Regulamento para o Alto Comando do Exér-
cito (0-189), que com esta baixa.

Art. 20 Determinar que esta Portaria entre em vigor na
data de sua publicação.

Art. 35 Revogar as Portarias Ministeriais n . 1.195, de 6
de novembro de 1986, e n . 102, de 20 de fevereiro de 1991.

ZENILDO GONZAGA ZOROASTRO DE LUCENA
(Of. 09 3.414/94)

~ANDO MILITAR DO OESTE

9! Região Militar
DESPACHOS

Reconheço a imexigibilidade de licitação fundamentada no,
Caput do Art. 25, da Lei n . 8.666, de 21 de junho de 1993, para
prestação de assistância módico-hospitalar e atendimento em psiquiatria
aos usuários do PUDER, junto ao SANATÓRIO MATO GROSSO - CENTRO ESPIRITA
DISCÍPULOS DE JESUS, no período de 01 de júlilo de 1994 a 31 de dezempro
de 1994.	 Campo Grande-MS, 15 de setembro de 1994

Ten Cel Med WALMIR SILVA DOS SANTOS
Ordenador de Despesas do Hospital Geral de Campo Grande

Ratifico a decisão do OS do HGe CO, exarada no processo n.
0(5038-S5F/94, referente à inexigibilidade de licitação acima
caracterizada, nos termos do Art. 26 da Lei n . 8.666/93.

Campo Grande-MS, 15 de setembro de 1994
Gen Bda SERGIO ERNESTO 'ALVES CONFORTO

Comandante

Reconheço a inexigibilidade de licitação' fundamentada no,
Caput do Art. 25, da Lei n . 8.666, de 21 de junho de 1993, para
prestação de assitencia mádico-ambulatorial com a realização de exames
de ultrassonografia com doppler, imagem dinâmica, cardiotocografia,
doppler fluxometria pulsátil e colorido aos usuários do FUSEx, junto a
ULTRA MED/CAL - CENTRO DE DIAGNOSTICO EM MEDICINA LTDA, no período de
20 de junho de 1994 a 31 de dezembro de 1994.

Campo Grande-MS, 15 de setembro de 1994
Ten Cel Med WALMIR SILVA DOS SANTOS

Ordenador de Despesas do Hospital Geral de Campo Grande

, Ratifico a decisão do OS do HGe CO, exarada 00 processo n.
00041-SSF/94, referente à inexig1bilidade de licitação acima
caracterizada, nos termos do Art. 26 da Lei n . 8.666/93.

1001 a 1020	 VAGO	 Campo Grande-MS, 15 de setembro de 1994
Gen Bda SERGIO ERNESTO ALVES CONFORTO

Comandante
/	 /021	 D

1	 1022	 D

1	 1023	 D

3	 1024.	 D

102á a 1030

veículos especiais para transportes de
munições, mísseis ou foguetes
veicules projetados co adaptados para
lançamento de mísseis ou foguetes
viaturas blindadas (material bélico),
co. ou sem armamento
veiculos especiais blindado. (carro.
fortes)
VAGO

Reconheço a inexigibi/idade de licitação fundamentada no,
Caput do Art. 25, da Lei n , 8.666, de 21 de junho de 1993, para
prestação de assitância mádico-ambulatorial com a realização de exames
de espirometria aos usuários do FUSEx, junto ao PROCARDIO-CENTRO CÁRDIO
RESPIRATÓRIO LIDA, no período de 24 de Maio de 1994 a 31 de dezembro de
1994.

Campo Grande-MS, 15 de setembro de 1994
Ten Cel Med WALMIR SILVA DOS SANTOS

Ordenador de Despesas do Hospital Geral de Campo Grande

Ratifico a decisão do OS do HGe CG, exarada no processo n.
00042-SSF/9-4, referente à inexigibilidade de licitação acima
caracterizada, nos termos do Art. 26 da Lei n . 8.666/93.

Campo Grande-MS, 15 de setembro de 1994

	

Gen Hda SEROSO ERNESTO ALVES CONFORTO 	 .
(Of. ne 35/94,
	 Comandante

COMOUNIND MILITAR IMI19 PLANALTO

11! Região Militar
DASPACHOS

Reconheço a inexigibilidade de licitação, fundamentada no CUEJT:
do Art 25 da Lei n4 8.666/93, para aquisição de selo, pela EmPresed
Brasileira de correio e Telégrafos - EBCT, no período de 01 de janeiro!
a 31 de dezembro de 1994.

Ce/ RAIMUNDO FERNANDES DA SILVA
Ordenedor de Pespe_sas da Centro de Cartografia Automatizada do EXéreSt0...
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Ratifico a decisão do Ordenador de Despesas do CCAuEx referente,
a ineXigibilidade de licitação nos termos do Art 25 da Lei 8.666, de
22 de junho de 1993.

(Of. n9 88/94)

IN DIJSTR IA DE MATERIAL BÉLICO
DESPACHOS

Objeto	 : Aquisição de Nitrato de aménio industrial com magnésio

Processo	 Processo n9 2014/114/94

Objeto	 : Aquisição de Nitrato de sOdio natural

Processo no: Proce;so n9 2049/114/94

Reconheço a inexigibilidade de Licitação para aquisição da firma NITRA
TOS NATURAIS DO CHILE LTDA. do produto acima no valor total
R$ 9.525,00 (Nove mil e quinhentos e vinte e cinco reais) com fundamen
to no Inciso I, artigo 25 da Lei no 8666/93, para fabricação de dinami
tua na unidade da Fábrica Presidente Vargas - FPV, em Piquete SP.

Piquete, 12 de setembro de 1994
NILSON SANTOS SILVA
Gerente de Materiais

Ratifico a inexigibilidade de Licitação acima, nos termos propostos,
por atender aos requisitos legais em vigor, nos termos do artigo 26 da
Lei 8666/93.

Bras/lia-DF, 19 de setembro de 1994
Sem Bda PAULO ROBERTO YOG dl MIRANDA UCHOA

Comandante

Reconheco a inexigibilidade de Licitação para aquisição da firma ULTRA
FÉRTIL S/A IND E COM DE FERTILIZANTES do produto acima, no valor total
de R$ 15.675,00 (Quinze mil, seiscentos e setenta e cinco reais) com
fundamento no Inciso I, artigo 25 da Lei n9 8666/93, para fabricação
de dinamites BELMEX, na unidade da Fábrica Presidente Vargas - FPV, em
Piquete SP.

Piquete, 12 de setembro de 1994

GUILHERME JOSE DA ROCHA
Vice-Presfdente Executivo

(Of. s/n9)

Piquete, 12 de setembro de 1994

NILSON SANTOS SILVA
Gerente de Materiais

Ratifico a inexigibilidade de Licitação acima, nos termos propostos,
por atender aos requisitos legais em vigor, nos termos do artigo 26 da
Lei 8666/93.	 •

Objeto	 : Aquisição de Nitrato de amemio especial

Processo no, Processo n9 2015/114/94

Reconheço a inexigibilidade de Licitação para aquisição da firma ULTRA
FÉRTIL S/A IND E COM DE FERTILIZANTES do produto acima no valor total
de R$ 22.900,00 (Vinte e dois mil e novecentos reais) com fundamento
no Inciso I, artigo 25 da Lei n9 8666/93, para fabricação de dinamites,
na unidade da Fábrica Presidente Vargas - FPV, em Piquete SP.

Piquete, 12 de setembro de 1994

NILSON SANTOS SILVA
Gerente de Materiais

Ratifico a inexigibilidade de Licitação acima, nos termos propostos,
por atender aos requisitos legais em vigor, nos termos do artigo 26 da
Lei 8666/93.

Piquete, 12 de setembro de 1994

GUILHERME JOSE DA ROCHA
Vice-Presidente Executivo

Objeto	 : Aquisição de Nitrato de cálcio

Processo no: Processo n9 2017/114/94

Reconheço a inexigibilidade de Licitação para aquisição da. fIrma HYDRO
FERTILIZANTES LTDA, do produto acima, no valor total de R$ 6.803,75
(Seis mil, oitocentos e três reais e setenta e cinco centavos) com fun
demento no Inciso I, artigo 25 da Lei n9 8666/93, para fabricação dg
dinamites BELMEE, na unidade da Fábrica Presidente Vargas - FPV, 	 em
Piquete SP.

Piquete, 12 de setembro de 1994
NILSON SANTOS SILVA
Gerente de Materiais

Ratifico a inexigibilidade de Licitação acima, nos termos propostos,
por atender aos requisitos legais em vigor, nos termos do artigo 26 da
Lei 59 8666/93.

Piquete, 12 de setembro de 1994

GUILHERME JOSE DA ROCHA
Vice-Presidente Executivo

Objeto	 Aquisição de Alumínio eternizado

Processo ne: Processo n9 28182114/94

Reconheço a inexigibilidade de Licitação para aquisição da firma BELGO
BRASILEIRA S/A de produtos acima', no valor total de R$ 5.308,16 (cinco
mil, trezentos e oito reais e dezesseis centavos) com fundamento no
Inciso I, artigo 25 da Lei n9 8666/93, para fabricação de dinamites, na
unidade da Fábrica Presidente Vargas - FPV, em Piquete SP.

Piquete, 12 de setembro de 1994

NILSON SANTOS SILVA
Gerente de Materiais

Ratifico a inexigibilidade de Licitação acima, nos termos propostos,
por atender aos requisitos legais ém vigor, nos termos do artigo 26 da
Lei 8666/93.

Piquete, 12 de setembro de 1994

GUILHERME JOSE DA ROCHA
Vice-Presidente Executivo

Ministério da Fazenda

SECRETARIADEADMINISTRAÇÃOGERAL
Coordenação Geral de Serviços Gerais

DESPACHOS

PROCESSO N°: 10880.025631/94-26 	 •

Reconheço a inexigibilidade de licitação para autorização
de assinatura de 1984 a 1994 da revista Lex-Legislação Federal e para
o exercício de 1994 a revista leu Legislação Estadual e Municipal, para
a PFN/SP, no valor de R$ 2.366,96 (dois mil, trezentos e sessenta e
seis reais e noventa e seis centavos), com fundamento no inciso I, art.
25 da Lei n° 8.666/93, atendido ao disposto co parágrafo único do art.
26 do mesmo diploma legal, tendo em vista o constante do presente
processo, o qual foi submetido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda
Nacional, que emitiu parecer favorável.

À consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

FERNANDO LEÇA •
Delegado de AdmknistraçãO em Soo Paulo.

• Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito do
art. 26 da Lei n° 8.666/93 e art. 2° da Portaria SAG n° 025, de 22 de
janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 22, do Delegado de
Administração deste Ministério em São Paulo.

Brasília, 19 de setembro de 1994

ARLINDO PEREIRA DA SILVA,

(Of. n9 226/94)
	 Coordenador-Geral de Serviços Gerais

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
Coordenação-Geral do Sistema de Controle Aduaneiro
ATO DECLARATORIO NO 183, DE 20 DE SETEMBRO DE 1994

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE CONTROLE
ADUANEIRO, no uso de suas atribuições, tendo em vista o que sonata do processo
n • 10845.002660/94-18, bem como o disposto no sublimo 8.2, din. "c", da
Instrução Normativa SRF n • 8, de 9.3.82, com neva redação dada pela Instrução
Normativa SRF..n* 102, de 28.7.87, declara:

1. Fica habilitada a efetuar o transporte rodoviário de mercad '	 em
regime de trinsito aduaneiro, na classe nacional, pelo prazo de doi. anos, a empresa
TRANSLION TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA, inscrito no CGC/MF n•
63.931.588/0001-17, estabelecido na rua Dr. M•noel Toucinho, 10, Santos-SP.

2. A validade do presente Ato fica condicionada à su• publicação no prazo
de trinta dias, cont•dos • partir da dato de sim assinatura. .

3. Este Ato entra em vigor na data de su• publicação.

(N9 29.294 - 20-9-94 - R$ 67,20)
	 ADONIS_DA CUNHA RAMOS

Superintendência Regional da Receita Federal
7! Região Fiscal

Delegacia da Receita Federal no Rio de Janeiro/Centro-Norte

PORTARIA N9 116,12 -r2 DE' SETEMBRO DE 1994

0 DELEGADO DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO/CENTRO -NORTE,,
no uso de suas atribuições regimentais, reso/ve:

Piquete, 12 de setembro de 1994

GUILHERME JOSE DA ROCHA
Vice-Presidente Executivo
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DIÁRIO OFICIAL	 N? 181 QUARTA-FEIRA, 21 SET 1994

.. Declarar que a Cortidão do Quitação da Tributos	 Federais
administrados pela Secretaria da Receite Federal, _an data de	 0,125,-

do 22 de junho do 1994,  em nome de CSF COMERCIO INDUSTRIA LTDA, á der -
mento trild6neo, uma vez que não foi emitido pelo Itere° 	 to.petente-
Agência da Recoita Federal/Contra-Norte, n ão d suando, rir ant o,	 spr

aceita para os fias a que se destina;

2. Esclarecer que a existência de tal Certidão chegou ao co-
nhecimento desta Delegacia em decorrê n cia de cons,/ , a e. que se inclego,s
sobre a autenticidade daquele documento.

SERGIO SANTIAGO DA ROSA
(Of. ne 1 . 6 9 2/9 4)

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

Departamento de Controle Econômico
PORTARIA Ne 109, DE 8 DE SETEMBRO DE 1994

O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE ECONÔMICO, usando da
competência delegada pela Portaria SUSEP na 054, de 16 de março de
1994, do Superintendente da Superintendência de Seguros Privados, e
tendo em vista o disposto no artigo 77 do Decreto-lei nu 73, de 21 de
novembro de 1966 e o que consta do processo SUSEP ne001-2.348/94
ve

Aprovar as alterações introduzidas no Estatuto Social da
SUL AMÉRICA TERRESTRES, MARITIMOS E ACIDENTES -COMPANHIA DE SEGUROS,com
sede na cidade do Rio de Janeiro - RJ, dentre elas a relativa ao
aumento de seu capital social de CR8813.999.714,00 (oitocentos e treze
milhões, novecentos e noventa e nove mil e setecentos e catorze
cruzeiros reais) para C1420.534.499.451,84 (vinte bilhões, quinhentos e
trinta e quatro milhões, quatrocentos e noventa e nove mil,
quatrocentos e cinquenta e um cruzeiros reais e oitenta e quatro
centavos), mediante o aproveitamento de reservas disponíveis, incluída
a correção monetária do capital, conforme deliberação de seus
acionistas em Assembléias Gerais Ordinária e Extraordinária realizadas
cumulativamente em 30 de março de 1994.

HELIO LUIZ PINTO BARBOSA

SUL AMÉRICA TERRESTRES, MARMMOS E ACIDENTES
COMPANHIA DE SEGUROS

•	 C.G.C. N.33.429226,000/.61
ATA DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA (CUMULATIVA)

REALMADAS EM 30 DE MARÇO DE 1994
1 'local o Ocre: Na sedo social, na Rua da Quitanda n'86 . ar na cidade do Rio de Janeiro, às 1100 horas

2 Quorum: Acionistas representando mais do dois terços decapitei social votante 3' Mesa : Presidente . Ir Joâo
Pedro Gentia Vieira; Secretário: Dr. Samuel Monteiro dos Santos Júnior 4 • Presença . Diretores da sociedade e
RepresentantesdaArthur Andarsen SM, empresa queprestaAuditoria â sociedade 5 •Avlsosaos Adonistast Foram
publicados no Diário Oficial do Estado do Ria de Janeiro, e na Gazeta Mercantil. edições dos dias 28 do levoreiro e
1 02 de março de 1994.0 . Editais de Convocação . Foram pablicados no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro
e na Gazela Mercante, ediçães dos dias 22,23 e 24 de março de 1994 7 . Deliberações . Aprovadas todas por
unanimidade, com abstenção dos legalmente impedidos 71 • Assembléia Geral Ordinária . 711 • Aprovados o
Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras, a distribuição de dividendos, assim corno o Parecerdes
Auditores, relativos ao exercicio social findo em 31 12 1993, os quais foram publicados na Gazeia Mercantil e no Diário
Oficial do Estado do Rio deJaneiro, edições do dia 01 de março de 1994 7 12 - Aprovada proposta do Representante
daAcionista SulAmédca S/A, Do. Joaquim Augusto de Queiroz, no sentido de que osdividendos referentes co exerci*
de 1993, correspondam a 25% do Lucro Líquido Ajustado, devendo o saldo, correspondente aos 75%, sejam
uansf atidos para a Reserva Suplementar A Importância a ser dairibulda, deduzido do adiantamento efetuado.
corrigido ate 31.12 1993, deverá sor atualizada peia variação acumulada do IDTR oco rrido entre a data do Balanço
e 04.04.1994, data a partir da qual os referidos dividendos ficarão à disposição dos acionistas 7 r 3 - Reeleitos por
proposta do mesmo acionista, os membros do Conselho de Administração adiante indicados e qualificados-
Presidente. João Pedro Gouvéa Vieira, brasileiro, casado, advogado. portador da Carteira de Identidade do Instituto
Feliz Pacheco 03.131.300 eC.P.F. n°003.527.247/72; Vice-Presidentes:Beatriz Rosa Sanchez deLarragoitl Lucas,
brasileira, viúva, seguradora, portadora da Cartoira de Identidade do Instituto Ferie Pacheco n°962 201 eOPF
010.904.707197; Ema Mercedes Anita Sanchezde Larragoiti, brasileira, divorciada, seguradora, portadora da Carteira
de Identidade do Instituto Félix Pacheco n°909 643 eCPF n°002 183 167104; Joaquim de Mel lo Magalhães Júnior
brasileiro, casado, advogado, portador da Carteira de Identidade do Instituto Fria Pacheco ret.1 107 627 gepp
004.948.107100; Conselheiros: Rony Castro de Oliveira Lyrio, brasileiro, casado, advogado, podador da Carteira de
Identidade do Instituto Félix Pacheco n° 955.949 .3 e C.P.F n° 347 139 807/49; Sergio Augusto Ribeiro, brasileiro,
casado, economista, portadorda Cadeirada Identidade do Instituto Feliz Pacheco n°947 939 eC P F n°007 808 4771
68:Jean Paul René Ricommard, francês, casado, Industrial, portador da Carteira de1dentidade RG n a 1763.944 RE
1.178.124, expedida pelo SRE e C.P.F n°004.875.467168; Gerard Joaquim Luiz Sanchez de Larragoiti, brasileiro,
casado, segurador, portadorda Cadeirada Identidade do Instituto Féria Pacheco n°887 1000.0 P F 5 0 008 038 7171
91; Roberto Condor Bornhausen, brasileiro, casado, engenheiro agrónomo, portador da Carteira de Identidade IIR
44.560 expedida pela Secretariada Segurança e Informações de Sarda Catarina eC P F n°003 899 3151120 Clinlo
Silvabrasiteiracasado,segurador,portadordaCarteiradeldentidadedoInstituto FélisPachecon°1 145 674 00 F
ne 001.873.057/49, Beatriz Rosa Sancho. de Larragoili Lucas e Ema Mercedes Anita Sanchez de Larragolti com
endereço na Av. Cândido Mona Filho n° 1856 - S. Paulo-SP e os demais com endereço na Rua da Quitanda n°86'
Parte . Rio de Janeiro . Centro. 7.1.4 . Aprovada por proposta do Representante da acionista Sul América S/A, De
Joaquim Augusto de Queiroz,a remuneraçãoglobaleanual dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria
emale 3.000.00OURV, a serdistribuída entre seusmembros a critériodo Conselhode Administração 71 5 •Aprovada
a Reserva de Correção Monetária do Capital Realizado, no montante de CRI 19 715 56 1 200,186 serem capitaliza.
dos. 7.2 'Assembléia Geral Extraordinária- 721 • Aprovada a proposta da elevação do capital social de CR$
813.999.714,00 para ORO 20.534.499.451,84 com incorporação da Reserva de Correçâo Monetária do Capita!
Realizado, no valor de CRS 19.715.561.288,18 °Reserva de Reavaliaçâo . CRS 4 938 449,66 com alteração do valor
nominal das ações para CR$ 37,84 cada uma 72 2 . Aprovada a proposta da redação do AI 5° do Estatua Soda'
que passa a sena seguinte: "Art. 5, O capital da sociedade é de 0115 20 534 499 451,84 d ividido em 542666476
de nãos ordinárias nominativas integrafizadas, desolar nominal do 088 37,64 cada uma Parágrolo Primeiro A
sociedade poderá emitir cautelas, certificados ou títulos múltiplos de ações os quais serão s omara assinados por 2
(dois) Diretores, por 2 (dois) mandatários, com puderes especiais ou autenticadas com chancela mecânica,
observadasasdisposic3 os legais a respeito • Parágrafo Segundo. O desdobramento de cautelas e titulas malta/os
será efetuado o preço de custo.' 7.2.3 - Aprovada a proposta da redação do § :Md° Art. 10, Inciso VIII do Art 12, AI
17 é 24 do Estatuto Social que passara° a sor a seguinte 'AS 10 A sociedade será administrada por um COn502,0
de Administração e por uma Diretoria, compostos par pessoas naturais residentes no pais Parágralo Primeiro A
remuneração global e anual dos administradores sere estabelecida pela Assembléia Ge ra l, cabe ndo ao Consoa, de
Administração distribuir a quantia respectiva entre co administradores, podendo tal remune ração ser, em pane,
atribuida a titulo de gratific.ação. Parágrafo Segundo Além da remuneração de que trata o parágrafo 1. acima, os
administradores terão direito a participar nas lucros caso a Assembléia Geral assim venha a deliberar nos temos do

Art.20 deste Estatuto e observado o disposto no artigo 152 parágrafo -Mo 2° da 101 5' 6.404. Parágrafo Terceiro Os
mudares serão investidesemseuscargosnat armada Lei,estandodispensadosdeprestarcauçãoemgarantia

de seus mandatos. "Art. 12. Compele ao Conselho de Administração.1 fixar a orientação geral dos negócios da
companha e aprovar o rospectivo orçamento geral, II . eleger e destituir os Diretores da companhia e lixarehes as
atribuições, respeitadas as conferidas por este Estatuto, podando ainda cometera um ou mais Diretores quaisquer
dessas atribuições; III . fiscalizara gestão dos Diretores, examinar a qualquer tampo, os livros e papéis da companhia,
solicitar Informações sobre contratos celebrados ou em via do celebração, o quaisquer outros atos que julgar
necessário, IV' convocar a Assembléia Geral, - submeter à Assembléa Geral 0 relatório da administração, as
demonseações financeiras da sociedade, os pareceres dos auditores independentes, bom como propostas para
dominação dos lucros o de alteraçâo do estatuto social; VI . autorizar a participação da companhia em outras
sociedades; VII • tivera linhada açãoa seradotada pela sociedade nasAssembiélas Gerais dascompanhasdas quais
sela acionista e Indicar o representante legal da sociedade que comparecerá às mencionadas AssemNélas; VIII.
distribuir, nos limites fixados pela Assembléia Geral, a remunoraçâo e eventuais gratificações dos administradores,
quando englobadamente votadas; IX -Indicar, ser Iene caso, os nomes dos representantes da sociedade a serem
submetidos às AssemblélasGeralsdas sociedadesdasquaiselasejaacionista, para exercercargos na administração
ou na fiscalização; X•autorizaraaquisiçào.doação, alienação e oneraçãode bens Imóveis, constituição da ónusreais,
sobre os mesmos, bem canoa cessão de direitos reais, ou a meneia de direitos, dos quais a sociedado seja titular;
XI' aprovar e alterara organogramafuncionalda sociedade, fixares niveisdevencim entes, salários eoutrasvantagens
dos empregados, podendo cometera um dos Conselheiros quaisquer dessas atribulc5es; XII - escolher e destituir os
auditores Independentes. 'Art. 17, A Diretoria, eleita pelo Conselho de Administração, com mandato de um ano,
composta de, no mínimo 15 (quinze) e, no máximo de 30 enfita) membros, sendo um Diretor Presidente, um Diretor
Vico-Presidente de Finanças, um Diretor Vae-Presidente de Riscos Industriais, um Diretor Vice•PresMento
Pessoas, um Diretor Vice-Presidente de Automóveis, um Diretor Vice-Presidente de Produçâo, um Diretor Vice.
Presidente de Controle, um Diretor Vico-Presidente de Marke)ng, um Diretor Vice-Presidente de Administração e
t-formáfica atrás DiretoreaVicePresIdentes,esteseosdemaisdiretoresserndesignaçâo especifica Parágmfo Unico

No canudo vacância do cargo de Diretor, o Conselho de Administração poderá eleger novo diretor para servir o
restante do mandato, devendo sempre fazéhlo quando se tratarde varanda de cargo de Diretor PresidenterArt. 24.
A critério do Conselho de Administração, e porcina escolha, a sociedade poderá leram Conselho Consultivo, com
mandato de 1 (hum) ano, composto de, no mínimo de 2 (dois) e no rnadmo de 6 (seis) membros, ao qual caberá
pronunciar-se sobre os assuntos que lhes for submetido pelo Conselho de Administraçâo. A remuneração dos
membros do Conselho Consultivo, será fixada pelo Conselho de Administração. 7.2.4 - Com a palavra, lembrou o
Presidente aos presentes que o Dr. Rony Castro de Oliveka Lyio completa neste ano, do 1994, vinte anos de
inestimáveis serviços prestados à Sul Médica, inicialmente como Diretor, postertomeente como Vice-Presidente
Executivo e membrodo Conselhode AdmINstraçâo e nesseseitimosanoscomo Presidente da Diretoria Em poucas
palavras enalteceu a magnífica atuação do Dr. Rony, não só como exectrUe ímpar, mas também como o principal
artilice do crescimento e da consadaçãoda SulAmérica na liderança domereadosegurador nacional, Por tudo Isso,
propunha voto de louvor. oquefoiaprovado por unanimidade. Agradecendoa homenagem, o Dr Rony enfatiiouque
sua atuação como administrador da companhia não seria posslvel sem a colaboração que recebeu de todos e a
confiança nele depositada pelos acionistas, como ocorreu e vem ocorrendo, agradecendo principalmente° agradável
convívio que lem usufrufdo nesses vinte anos de serviços prestados à Sul América. 8- Conselho Fiscal: O Conselho
Fiscal nâo foiouvido por não seensontrar em funcionamento. 9•Documentoskquivados:Ficaram arquivadosnasede
da sociedade devidamente autenticadas pela Mesa da AssemNéia, as propostas submetidas à apreciação da
Assembléia, referidas nesta ata 15- Encerramento: Nada rua havendoa tratar, foi a sessão suspensa pelo tempo
necessário lavratura da presente ataque lida 'aprovada assinada por Iodas ospresentes. Rio deJaneiro. 30 do
março do 1994. as) João Pedro Govvea Vieira • PresideMe, Samuel Monteiro dos Santos Júnior - Secretária pp. Sul
America S/A-Joaquim Augusto de Queiroz, Joaquim de Mello Magalhaealénlor, Selma Tayior, Ema Mercedes Anita
Sanchez de Larragoiti, Jean Paul Rene Ricommard, Patrick Antonio elude de Larragoiti Lucas, GerardJoaquim Lula
Sanchez de Larragolti, Rony Castro de Oliveira Lyrio, Sergio Augusto Ribeiro e RepresentantedaArthurAndersen S/
C. A presente é cópia fiel da ata lavrada em Ihro ;retorto.
Estatuto da Sul América Terrestres, Meamos e Acidentes • Companhia de Seguros, aprovado pela Assembleia
Geral Ordinária o Extraordirarla(cumulatIva),realizada em 30demarçode 1994 • Capitulo I - Denominaçào, Sede,
Objeto e Duração • Art. 1° • Sul América Terrestres, Marítimos °Acidentes . Companha de Seguros, é uma sociedade
anónima, autorizada a funcionar pelo Governo Federal e se regerá pelo presento Estatuto e dispositivos legais
aplicáveis. 0r1.2 , A sociedade tem sede e foro na cidade do Ro de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, podendo criar,
manter, encerra: e suprime agèneas, Lhas, SuClaSe.5 e esc, tecos no Brasil e ou no exterior por deliberação da
pretona,safisfeitas as formafidades regas Art 3° A so..edade :em por obtetoa exploração das operaçã esdeseguros
dos remos tla e etementares,ennealquerdoseasmodai.dacesaclormas. Art.4° Oprazodeduraçãodasociedade
e indeterminado. Capitulo II Captai Social Ari. 5° O capta da sociedade o da COR 20.534.499.451E4 dividido em
542.666.476 ações ordinárias nominativas stegralizadas, de calor nominal de CRS 37,84 cada uma. Parágrafo
Primeiro A sociedade podara emitir cautelas, certlicados ou Mulas meltmlos doações. os quais serão sempre
25212a005 por 2 ,das) Diretores, par 2 (dois) mandatarios com poderes especiais, ou autenticadas com chance/a
mecersa, observadas as disposições aças a respeito. Parágrafo Segundo O desdobramento de cautelas e drulos
meamos sara efetuado a preço de custo. Art. 6° A cada ação correspondera um voto nas deliberações das
AssembaasGerms. Capitualll AssembleasGeras Ar:. 7' A Assembiaa Geralreunir se-á ordinariamente,dentro
dos três primeiros meses segunes ao tenso do Mareie, soca., e extraordinararnente, quando convocadana forma
iegai ou estatutana, sendo presida pelo Presidente do Conselho de Administração, e secretariada por em dos
acionistas presentes, escoado pelo referido Pres,dente. An 8" Os aconistas poderão fazer se representar nas
ASSOMble. Geras, por procurador, constituiria há menos de ern ano, que sela acionista, advogado, representante
de insutuição financeira ou aemastrador de fundos de ,nvostrtento. e por seus representantes legais, ou ainda, por
adminstraoor da sameaade, coma restrição contida no § 1'..r. line do tiro. 134, da Ler ne 6,45440 15.12.1976.MA.

("xará° suspensas as translerêncas de ações nos oito does q.e antecederem à realização da Assembleia Geral
Capitulo rj Administração Ar110 A sociedade será admrstrada por ure Conselho de Administração e por uma
Diretoria, compostos por pessoasnaturais residentes no Pas Parágrafo Pomeiro A remuneraçáoglobal e anualdos
administradores será estaberecida peta Assembleia Geral, cabendo ao Conselho de Admmistraçãodistribuira quantia
respectiva entro os administradores, podendo tat remuneração ser, em parte, atribuída a titulo do gratificação.
Paragrafo Segundo 'Além de remuneração de que trata a parágrafo 1 0 acima, os administradores terão direito a
participar nos usros caso a Assombres Gorai assat venha a deliberar, nos termos do Artigo 29 dedo Estatuto e
observado o disposto no arogo152 parágrafos 1° e 2° da Le. n° 6 404 Parágrafo Terceiro Os administradores serão
investidos em seus cargos na Muna da lei, estando dispensados de prestar cauda em garantia de seus mandatos.
Seçâo I Conselho de Administração Ari 11 O Conselho de Adranstração será composio de no minimo 7 (sete)
e no maximo 12 (doze) membros, acanalas, sendo 1 ,hurn, Presdenta.4 (quatro) V.ce Presidentes, todos eleitos pela
Assembleia Gera! da Sociedade. Parágrafo Único O mandato do Conselho Ode emane, admitida a reeleição AO
12 Compete ao Conselho de Administração I soara orientação geral dos negócios da companhia e aprovar o
respectivo orçamento ocre:.) eteger e destituir os Grelares da Companha e Inat•lhes as atribuições, respeitadas
as contendas por este Esfatia°, podendo ainda cometer cimo,  mas Diretores quaisquer dessas atribuições. III
IdCaldar a gestão dos Oleares, examinar a qualchsi tempo os :ivros e papéis da companhia, solicitar informações
sobre contratos celebrados Ocos via de celebração, e ri...maior outros atos que Julgar necessário. IV convocar a
ASSeMbled Gerai, V suometer à Assembleia Gera. o :inani, da admastração, as demonstrações financeiras da
SOCoUdade, 00 parecems os auditores ndepundentes, burneu 5d propostas pela desWaçâO dos Lema de altere*
do estatuto soca, VI ateimar a partaoaçâo da ccrcpanha em outras sociedades, VII lixara linha de ação a ser
adotada peia sociedade nas Assembléias Geras das Corspar,r,s das qua.s se,a acionista e odicar o representante
ressoa seciedaaegeecumperecera àsmenconaoas A.ssers,c,as, alll d.stribuir. nos !imites fixadospea Assembleia
Gera, a eMulluiaçãO e eventuais gratesações aus ecanisueures, quando englobadamente votadas, IX indicar,
se Imo CorSO, 05 nOnreS405,20,eSentan. de secara., a eu suornetdes às Assembléias Gerais das sociedades
das quasaasera aceonsta, para exercer cargos na ad J.,sca.,ac ou nal.sca.zação. X autorizara aquisição,doação,
...enatã. e cneração de peru moveis, consitucAd ar 5,5 udis, lese a5 -t osmos. be'r como a cessão de direitos
ruas. 0,a remoa do obrados, dos quas a sociedade se,a 	 Xi apodar e alterar o organograma funcional da

fuee, os 0,0,5 de vcnierneritos.sa..os e —. as , a. alge '5105 empregados, podendo comoter a um dos
Conseir.e.ros quasquer dessa:, afuoi.içdes, XII a5C5 ',et e cem faa as ad,leic5 .ndependentes. Art. 13 Compete
ao N.:acume o. C...uva nide Armilasouyau.1 cur.....au...r.a,a a. e pres.d. aAssumbléia Geral, II convocar.,natalar
o si es .o,i	 ,eur....mb 00	 Je Adrnavutavau... a .4,2 22, a,: a, .02d0C:. ra2 atas no Ind0 competenie. An.
14 Na ,150 de acuuncaa o,. az,,,ed.merao, o eS ndu' a.	 Adrin.stração será subsidiado por uNta05

	

Preaderae5 q..a de5.y.al, Paras." F„me,	 ,a152 ao .ecánc a do cargo de Conselheiro, este será
pc, em aC.0á.sZa,	 pato Ptv.001.:5	 q...1 suma Má a prenda Assembléig Geral,

Se	 a	 oa ',ata d25,..argas. a	 loa beià ..on,cada para proceder à nova eleição,
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Paragralo Segundo . 0 Conselheiro ausento poderá se lazer representar nas reuniões por outro Conselheiro que
designar. Esta designação deverá ser leito, por escuto ao Prosdente do Conselho Art. 15 As reuniões do Conselho
se realizarão com a presença dono mimo cinco de seus membros, cabendo ao Presidente susto de qualidade.
Parágrafo único - O Presidente doConselho ouseusubstituto dorn um VicaPresidente, bem como um terço (1/3) dos
Conselheiros presentes a reunião têm o direito de recorrer com efeito suspensivo para a Assembléia Geral das
decisões tomadas. O recurso deverá constar da ata da reunião e, enquanto a Assembléia M rval não se manifestar
sobres assunto, ficara susueuss Jsz:sãz ct.'ictz Ar' ',rumo. .6 - O conselho de Administração se reunirá,
ordinariamente uma voz por mês, e, extraordinariamente, quando convocado por urn de seusmembros oupelo Diretor
Presidente da sociedade. Seção II . Direloria•Art.17 •A Diretoria,eleita peloConselho de Administração,com mandato
de um ano, composta de, no mínimo 15 (quinze) e, no máx,rno de 30 (trinta) membros, sendo um Diretor Presidente,
um Diretor Vice-Presdento do Finanças,um Diretor Vice-Presidente de Riscos Industriais, um Diretor Vice-Prosidente
de Produção, um Diretor Vice-Presidente de Controle, um Diretor Vice .Presidente de Pessoas, um Diretor Vice.
Presidente de Automóveis, um Diretor Vice-Presidente de Marketing. um  Diretor Vice-Presidente de Administração e
informafica e três Diretores Vice-Presidentes, estes o os demais &O p ressor, designação específica, Parágrafo Unice
-No caso de vacánce do cargo de DiretoroConselho de Administraçãooderáelegernovodiretor Para servir °restante
do mandatodevendo sempre fazê-lo quando se tratar de vacância decargode Diretor PresIdente. Art. 18 -A Diretoria
es órgão de administração executiva da sociedade, cabendo-Me executar a politica estabelecido pelo Conselho de
Adminisvação e as diretrizes básicas por ele fixadas, bem como a representação da companhia. Art. 19 Compete
ainda à Duelona.1- implementar es pianos o programas aprovados pelo Conselho de Administração,11 . executar a
politica do produção, técnica, administrativa °financeira da companhia; III -admitir e demitir empregados, funções que
poderá atribuir em todo saem parte, a um ou mais Diretores, IV aprovar os orçamentos anuais setoriais, dentro das
diretrizosbasicas estabelecidos petoConselhode Admoistração,V decida sobreaaberturaeonCerrarnentode
sucursais e agènuas dentro e fora do pais. Art.20 - A Ordena reunir-se-á, ordinariamente, uma vez pas mas, com a
presençade, peio menos metade dossous membros. sendo as decsões tomadas por manda de votos dos presentes,
cabendo ao Diretor Presidente oeste de quaidade.An. 21 - Compete ao Diretor Presidente. 1- convocar as reuniões,
dirigira orientar os respectivos trabalhos, os quais serão reduzidos a termos lavrados em livro próprio; II - executar a
política estabelecido pelo Conselho do Administração e pela Diretoria. Ill • coordenar as áreas de execução da
sociedade Ode suas controladas e estabelecer a orientação geral das atividades da Diretoria, casos Conselho do
Administração não o tenha feito; IV - coordenar as atividades da sociedade o estabelecer vinculação setorial dos
Diretores Vice-Presidentes e dos demais Direteres,Caso o Conselho de Administraçãonão o tenha feito,V • dirimir as
divergências de funções entre os Diretores Vice .Presidentes e os demais Diretores, bem como estabelecer a
orientação executiva a ser azotada quando houver discordãned entre eles, e cometer-lhes atribuições especificas,
caso o Conselho de Administração sãos tenha feito: VI - estabeleceres limites de competência funcional para
recebimentos e pagamenlos,quandonão previstosno Estatuto Art.22 -A representação ativa apassiva da sociedade,
em Juizo ou lora dele, será sempre exercida por dom Diretores Eia poderes°, exercida, porêm, isoladamente por um
Diretor designado peloConselho de AdminisUaçãonos casos de comparecimento e votação nas Assembléias Gerais
de empresas das quam a sociedade sem acionista ou sócia, bem como para a representação da sociedade perante
a Comissão do Valores Mobiliados. Parágrafo Primeiro. É licito à sociedade fazer-se representar por procuradores,
consfituldos através de mandato. assinado por dos Diretores, devendo ser especificado, no instrumento, os atos ou
operações que os mandatários poderão praticar e a duração do mandato. O mandato "ad-judicia* pode ser outorgado
por prazo Indeterminado.Parágralo Segundo•A representação da sociedade perante os õrgãosliscalizadores de suas
operações, poderá ser Ieda por qualquer Diretor isoladamente.-Art. 23 - Nas suas ausências ou impedimentos
temporanos O Diretor Presidente será substituldo por um dos Drretores Vice-Presidentes que ele indicar. Os Diretores
se substituem entre si.° no caso de vacânoa, o latoseracomuncado ao Conselho de Administração para os fins de
dreito.5e0ão111•0005eihoConsulfivo•Art.24 Acntér.o doCórse.'m de Adm.nistração, eporsua escolha a sociedade
poderá ter um Conselho Consultivo. com  mandato de t (h., aro, composto de, no mInime de 2 ((Mis) e, no maximo
de 6 (seis) membros, ao qual caberá pronunciar-se sobre os assuntos que lhes for submetido peto Conselho de
Administração. A remuneração dos membros do Conselho Consultivo, será fixada pelo Conselho de Administração.
Capem V • Conselho Fiscal • Art. 25 - A sociedade lera um Conselho Fiscal composto de 3 (três) membros e igual
námemdesopientes,masoeotuncioeamentonãoserdpermanente.Art.D6.00cenetho RscaleáserátnstatadePéta
Assembléia Gerara peddo de acionistas que representem, no mínimo,. décimo das ações da sociedade Parágrafo
único • A Assembléia Geral de que trata este artigo elegera os membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal e
seu período de funcionamento terminará na primeira Assembléia Geral Ordinária após sua Instalação. Art. 27 . Os
membros do Conselho Fiscal terão a competência fixada pela ler e a sua remuneração será estabelecido pela
Assembleia Geral que os eieger, observados os limites m.nimos legam. Capitulo VI • Exercício Social. Lucros e
Dividendos - An. 20 . 0 exercido social correspondera ao ano avi.. devendo o Conselho de Administração, levantar
balanços semestrais em 30 de iunha e 31 de dezembro de cada ano, observando-se com relação a esses balanços
os mesmos critérios em vigor para o balanço de encerramento do exercia°. Parágrafo única • O Conselho de
Admomstração, poderá, obedecidos os limites legais, dec larar dividendos intercalares à conta do lucro apurado nos
balanços semestrais, bem como declarar dividendos intermediários à contado lucros acumulados ou de reserva do
lucres existentes no êlfimo balanço anual ou semestral Art. 29' Levantado o balanço, com a observância das
prescrições legais. apurado o resultado do moremo, leitosas deduções e a provisão para o pagamento do imposto
sobre a renda, a Assembléia Gerái, por proposta do Conselho de Admnistração, poderá autorizar a compensação de
eventuais pre(urzos acumulados e o pagamento de participações aos empregados e administradores, distribuindo o
lucro líquido da seguinte formar I • 5% (cinco por cento) para constituição da reserva legal, destinada a garantir a
integridade do capital social, Má que atalha 20% (vinte por conto) deste. 11 . 0 necessário, quando for o caso, para
constituição de reservas para contingências, nos termoS do Art. 195 da Lei n° 6.404. de 15.12.1976; - o necessário
para a eventual conitifuiçfivide reserva dos lucros a realizar. nos termos do Art. 197 da Lelo 6.404 de 15.12.1976;
IV - o necessário para distribuição de dividendos aos acionistas, conforme decidir a Assembléia Geral, mediante
proposta do Conselho de Administração, observadas as disposições legais e estatutánas; V . o restante, se houver,
será levado a reserva suplementar para futuro aumento de capital, para compensar despesas de competência de
exercidos anteriores, ou terá outra destinação, tudo como deliberara Assembléia Geral, por proposta do Conselho
de Administração. Parágrafo Unice - A reserva referida no tem V supra será limitada ao valor de capital social. Art.30
-Ressalvadasashipótesesprevistasem lei, ficaassegurado aos acionistas um dividendo obrigatório iguala25%(vinte
e cinco por cento) do lucro liquido da sociedade, ajustado nos termos do Art. 202 da Lei 6.404,de 15.12.1976. ArL
31 -A participação dos administradores nos lucros, dentro dos limites legais, s6 poderá ser paga depois de distribuldo
o dividendo de que trata o artigo antecedente Art 32 °dividendo deverá ser pago, salvo a deliberação em contrário
da Assembléia Geral, no prazo de GO (sessenta) dias da data em que for declarado e, em qualquer caso, dentro do
exercício social. Capitão VII - Liquidação • Art. 33-A sociedade entrará em liquidação nos casos previstoaem lei ou
por deliberação da Assembléia Geral. Capítulo VIII ' Disposição Especial • Art 34 - A companhia tem como seu
Presidente de Honra, Antonio Sanchez de LarragoitiOnior
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BANCO CENTRAL DO BRASIL

Diretoria

0E00LUÇA0 N . 2.109, DE 20 DE SETEMBRO DE 1994

Altera o consolida as normas que regula-
mentam as aplicações dos recursos das en-
tidades fechadas de previdência privada.

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9 . da Lei n.
4.595, de 31.12.64, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em
sessão realizada em 20.09.94, tendo em vista o disposto no art. 40,. §
1°, da Léi n . 6.435, de 15.07.77, no art. 7 . , § 3 . , do Decreto-Lei no
2.288, de 23.07.86, com a redação dada pelo Decreto-Lei n. 2.383, de
17.12.87, e no art. 5 . da Lei n . 8.018, de 11.04.90, resolveu:

Art. 1. Os recursos garantidores das reservas técnicas
das entidades fechadas de previdência privada, constituídas de acordo
com os critérios fl.ados pelo conselho de Gestão da Previdência Comple-
mentar e destinadov à cobertura de benefícios concedidos e a conceder,

bem como os recursos correspondentes às demais reservas, fundos e pro-
visões, devem ser aplicados, pelos respectivos administradores, confor-
me as diretrizes desta Resolução, de modo a preservar-lhes segurança,
rentabilidade, solvabilidade, liguidez e transparáncia.

Art. 2 . Os recursos a que se refere o art. 1' devem
ser aplicados da seguinte forma:

I - até 100% (cem por cento) em títulos públicos de
responsabilidade do Tesouro Nacional;

II - 80% (oitenta por cento), no máximo, isolada ou
cumulativamente, nos seguintes investimentos de renda fixa:

a) títulos públicos de responsabilidade dos Tesouros
Estaduais ou Municipais;

b) depósitos a prazo, com ou sem emissão de certifica-
do, debêntures não conversíveis de emissão pública, letras de cánbio de
aceite de instituições financeiras, cédulas pignoraticias de debentu-
res, cédulas hipotecárias, letras imobiliárias, letras hipotecários,
notas promissórias de distribuição pública, outras obrigações de compa-
nhias abertas com distribuição pública, quotas e obrigações do Fundo
Nacional de Desenvolvimento (FND) e Títulos de Desenvolvimento Económi-
co (TOE);

c) depósitos em contas de poupança, ouro físico, contra-
tos mercantis de compra de ouro para recebimento futuro, certificados
representativos de contratos mercantis de compra e venda a terso de

energia elétrica, créditos securitizados do Tesouro Nacional e quotas
de fundos mútuos de renda fixa constituídos nas modatidadea, regulamen-
tadas pelo Banco Central do Brasil;

III - 50% (cinqüenta por cento), co máximo, isolada ou
cumulativamente, nos seguintes investimentos de renda variável:

a) ações de emisSão de companhias abertas, debentures
conversíveis de emissão pública, bônus de subscrição de ações de emis-
são de companhias abertas e certificados de depósito de ações emitidos
por companhias com sede nos países signatários do Tratado de ~MOO -
MERCOSUL:

b) quotas de fundos mútuos de investimento em ações
constituídos nas modalidades regulamentadas pela Comissão de Valores
Mobiliários, de fundos mútuos de investimento em empresas emergentes,
de fundos de investimento imobiliário e de fundos de investimento em
"commodities";

c) ações de emissão de companhias fechadas adquiridas no
âmbito do Programa Nacional de Desestatização (PND);

IV - 20% (vinte por cento), no máximo, iimlada ou
cumulativamente, em imóveis de uso próprio, imóveis comerciais, inven-
timentos em "shopping center", subscrição de quotas de sociedade, em
conta de participação cujo objetivo seja a realização de empreendimen-
tos imobiliários, terrenos e outros investimentos imobiliário que ve-
nham a ser autorizados pelo Conselho de Gestão da Previdência Comple-
mentar;

3 - 70 (sete 'por cento), no máximo, em empréstlios
aos participantes da entidade, a custos não inferiores ao mínimo pre-
visto nos respectivos planos atuariais;

VI - 10% (dez por cento), no máximo, em financiamentos
imobiliários aos participantes da entidade, a custos não inferiores ao
mínimo previsto nos respectivos planos atuariais;

VII - 306 (trinta por cento), no máximo, isolada ou
cumulativamente, em operações com a(s) patrocinadora(s), operações com-
promissadas com garantia de rentabilidade mínima atuarial e outras mo-
dalidades de investimento autorizadas peio Banco Central do Brasil ou
pela Comissão de Valores Mobiliários, nas respectivas áreas de compe-
tência, em conjunto com a Secretaria de Previdência Complementar do Mi-
nistério da Previdência Social.

§ 1. As aplicações em títulos públicos de responsabi-
lidade dos Tesouros Estaduais ou Municipais não podem exceder 50% (cin-
qüenta por cento) do montante dos recursos a que se refere o art. 1..

§ 2. As aplicações em depósitos em contas de poupança,
ouro físico o contratos mercantis do compra de ouro para recebimento
futuro não podem exceder, em sua totalidade, 15% (quinze por cento) do
montante dos recursos a que se refere o art 1 . e 10% (dez por cento)
desse mesmo montante, por modalidade:

§ 3. As aplicações em certificados representativos de
contratos mercantis de compra e venda a termo de energia elétrica não
podem exceder 2% (dois por cento) do montante dos recursos a que se re-
fere o art. 1..

Art. 3 . É facultada às entidades fechadas de previdén-
eia privada, ainda, a realização de operações:

• - em mercados organizados de liquidação futura admi-
nistrados por bolsas de valores ou de mercadorias e de futuros;

II - de empréstimo demções, observada a regulamentação
expedida pelo Banco Central do Brasil ou pela Comissão de Valores Mobi-
liários.

§ 1. As operações em mercados organizados de liquida-
ção futura ,devem ser realizadas com o objetivo exclusivo de proteger
posições detidas à vista, até o limite dessas, vedada a realização de
operações a descoberto ou que impliquem aumento do risco da carteira da
entidade:

§ 2. o somatório dos valoreo pagos a titulo de prêmio
em operações de compra no mercado de opções, não caracterizadas como
"travadas", conforme definição constante dos regulamentos de operações
das bolsas de valores ou de mercadorias e de futuros, não pode exceder
3% (três por cento) do montante dos recursos a que se refere o art. 1..

3. Para efeito da verificação do atendimento aos
limites referidos nos §0 1 . e 2 . , devem ser considerados:

I - co valores dos contratos mantidos em aberto, tanto
comprados' quanto vendidos, em se tratando de operações realizadas nos
mercados a termo e futuro;

II - os valores dos prêmios pagos ou recebidos, em se
tratando de operações realizadas co mercado de opções. .

§ 4. Os valores das operações de empréstimo de ações
adicionados aos dos recursos aplicados nos termos do art. 2 . , inciso
III, não podem exceder o limite ali estabelecido.

Art. 4. A aplicação dos recursos garantidores das
reservas técnicas das entidades fechadas de providência privada deve
subordinar-se aos seguintes requisitos de diversificação:

• - ap aplicações eu títulos públicos e privados com
prazo a decorrer inferior a 9C ;noventa) dias e em operaçõee compromis
sadas não podem exceder 15% Auinze por cent,) do montante dos mencio-
nados recursos;

1
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II - as aplicações em tizulos de emissão ou coobrigação
de uma mesma instituição financeira ou de responsabilidade de um mesmo
Estado ou Município não podem exceder 10% (dez por cento) do montante
dos mencionados recursos:

III - as aplicações em ações de uma única companhia não
podem exceder St (cinco por cento) do montante dos mencionados recur-
sos e nem representar mais que 25% (vinte e cinco por cento) do capital
votante ou 25% (vinte e cinco por cento) do capital total da companhia:

IV - as aplicações em ações e debêntures de uma única
companhia, de sua controladora, de companhias por ela direta ou indire-
tamente controladas e de suas coligadas sob controle comum não podem
exceder 10% (dez por cento) do montante dos mencionados recursos, su-
jeitando-se a esse limite também as aplicações em ações e debêntures de
emissão da(s) própria(s) patrocinadora(s) e/ou de suas coligadas ou
controlada*:

V - as aplicações em imóveis destinados à locação para
a(s) patrocinadora(s) não podem exceder 15% (quinze por cento) do Mon-
tante dos mencionados recursos, a custos não inferiores ao mínimo pre-
visto nos respectivos planos atuariais;

VI - as aplicações em terrenos não podem exceder 5%
(cinco por cento) do montante dos mencionados recursos.

Parágrafo único. Não serão consideradas na determinação
dom limites de diversificação estabelecidos neste artigo:

I - as ações recebidas em bonificação ou resultantes da
conversão de debêntures a as ações ou debêntures conversíveis prove-
nientes do exercício do direito de preferência, bem assim a valorização
dos títulos e valor. mobiliários Integrantes da carteira da entidade e
as variações patrimoniais provenientes de reavaliação de imóveis em
exercício anterior, desde que os excessos sejam eliminados no prazo de
6 (seis) meses, prorrogável, por igual parindo, a critério da Secreta-
ria de Previdência Complementar do Ministério da Previdência Social.

II - eventuais excessos decorrentes de participações
acionárias adquiridas no ambito do Programa Nacional de Desestatização
(PND), bem assim de.ap/icações em debêntures de emissão de empresa de-
e metatizada e em debletuies de emissão de empresa adquirente de contro-
le acionário de empresa de.estatizada, os quais devem ser eliminados no
prazo de até 3 (três) anos contados, conforme o caso, da data de reali-
zação do leilão em que efetuada a aquisição ou da data de realização da
aplicação.

Art. 5 . Nas aplicações das entidades fechadas de
previdência privada em contratos mercantis de compra de ouro para reze-
bisanto futuro, de que trata o art. 2 . , inciso II e S 2', devem ser ob-
servadas, ainda, as seguinte. condições:

I - o ouro objeto doe contratos deve constituir-se de
barras contrastadas por fundidoras aceitas pelo sistema de credencia-
mento das bolsas que mantenham pregões específicos para o metal., com
realização diária de negócios;

II - a celebração dos contratos deve ser feita tomando.-se
por base a cotação média dos preços praticados no mercado disponível da
bolsa de mercadorias e de futuros que apresentar maior volume de negó-
cios com o :metal no dia, sem pagamento de qualquer comiesão ou taxa de
administração:

III - quando houver leilão desses contratos em bolsas de
mercadorias e da futuros, somente poderão ser cobradas as despees ine-
rentes à própria transação.

Art. 6 . Nas aplicações das entidades fechadas de
previdência privada em certificados representativos de contratos mer-
cantis de compra e venda a termo de energia elétrica, de que trata o
art. 2 a , inciso II e 5 3 . , devem ser observadas, ainda, as seguintes
condições:

I - relativamente aos certificados:
a) assegurem taxa de retorno necessária à viabilização

doe compromissos da entidade para com seus participantes, observado o
rendimento mínimo equivalente à atualização monetária acrescida da ren-
tabilidade mínima atuarial:

b) estejam devidamente registrados em sistema de regis-
tro e da liquidação financeira administrado pela Central de Custódia
• de Liquidação Financeira de Títulos (CET/P);

II - relativamente aos recursos obtidos mediante a colo-
cação dos certificados:

a) seja verificado o compromisso dá empresa emissora de
direcioná-los exclusivamente para investimento na realização de proje-
tos específicos:

b) .fiquem mantidos em anota vinculada cuja utilização
seja auditada por auditor independente registrado na Comissão de Valo-
res Mobiliários, bem como objeto de relatórios periódicos que comprovem
o correspondente direcionemento, de encaminhamento obrigatório à Secre-
taria de Previdência Complementar do Ministério da Previdência Social.

Parágrafo único. A não obaervincia de qua/quar das
• condições referidas neste artigo implicará, sem prejuízo da eventual

responsabilização doe administradores respectivos, vedação à aquieição
de certificados da espécie de emissão da empresa infratora pelas enti-
dades fechadas de previdência privada.

Art. 7' Os títulos e valores mobiliários integrantes
das carteiras das entidades fechadas de previdência privada devem:

I - ser obrigatoriamente registrados no Sistema Empe-
cial de Liquidação e de Custódia (SELIC), na Central de Custodia e de
Liquidação Financeira de Titulo. - CETIP ou em outros sistemas de cus-
tódia • de liquidação devidamente autorizado. pelo Banco Central do
Brasil ou pela Coaimuão de Valores Mobiliário.

II - ser custodiados, quando for o caso, em instituições
ou entidades autorizadas à prestação desse serviço pelo Banco Central
do Breai/ ou pe/a Coal:mão da Maiores Mobiliários.

Parágrafo único. Os recursos, quando em espécie, devem
permanecer depositados es instituições financeiras bancária..

art. 8 . A. ações de emissão de companhias fechadas
adquiridas pelas entidades fechadas de previdência privada no Ambito do
Programa Nacional da Desestatização, quando representativas de percen-
tual igual ou superior a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do capital
social da companhia delestatizada, adenta podei ser alienadas através
de leilão especial em bolsa de valores, obaervadaa as condições e:taba-
lacidas pela Comissão de Valorem Mobiliários.

Art. 9 . Nas aplicações das entidades fechadas de
previdência privada em imóveis, de que tratam os arte. 2 o , inciso IV, e
4 . inciso. V e VI, devem ser observada., ainda, as seguintes condi-

y .	 •

I - a aquisição de terrenos que se destinem à produção
de unidades habitacionais somente será permitida se o empreendimento
for iniciado no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses, com recursos
próprios ou do Sistema Financeiro da Habitação (SFR);

II - a aquisição e a reavaliação de imóveis devem ser
precedidas de pelo menos uma avaliação efetuada por profissional com o
competente registro e credenciamento, o qual, inclusive, comporá os
processos decisórios respectivos.

Parágrafo único. No exercício em que ocorrer reavalia-
ção de imóveis, que deverá ser procedida pelo menos a cada qüinqüênio,
a diferença entre os valores reavaliados e contabilizados não será com-
putada para efeito de enquadramento aos limites especifico. estabeleci-
dos nesta Resolução, desde que conste das notas explicativas do balanço
patrimonial da entidade, ficando vedadas novas aquisições de imóveis
até que restabelecido o enquadramento aos mencionados limites.

Art. 10. As insuficiências das reservas destinadas à
cobertura de benefícios a conceder sob a forma de renda, referidas no
art. 45 da Lei o . 6.435, de 15.07.77, somadas às aplicações em ações ou
debêntures de emissão da(s) patrocinadora(s), não podem exceder ice
(dez por cento) do patrimônio liquido contábil dessa.

1. No caso de entidade multipatrocinada ou com
grupo de patrocinadoras, as insuficiências não podem exceder 10% (dez
por cento) de seu patrimônio líquido consolidado, respeitado idêntico
percentual relativamente ao patrimônio liquido contábil de cada patro-
cinadora.

2. Para garantia da entidade, a(a) patrocinado-
ra(a) deve(m) manter garantias devidamente constituídas em seus ativos
com caução, penhor, hipoteca ou outra modalidade, desde que aceitas pa-
la Secretaria de Previdência Complementar do Ministério da Previdência
Social, conforme diretrizes estabelecidas peio Conselho de Gestão da
Previdência Complementar e pelo Conselho Monetário Nacional, nas res-
pectivas áreas de competência.

Art. 11. As patrocinadoras que se utilizarem da facul-
dade prevista no art. 45 da mencionada Lei 21 . 6.415/77, na forma do ar-
tigo anterior, serão auditadas, anualmente, por auditor independente
regietrado na Comissão de Valores Mobiliários, devendo o parecer res-
pectivo eer divulgado juntamente com o balanço patrimonial mi a demons-
tração do resultado do exercício.

Art. 12. á vedado às entidades fechadas de previdência
privada:

I - atuar como instituição financeira, concedendo em-
préstinos ou financiamentos a pessoas físicas ou jurídicas, ou abrindo
crédito sob qualquer moda/idade, ressalvadas as aplicações e os finan-
ciamentos previstos nesta Resolução e os casem específicos de planam, da
benefícios e programas de assistência de natureza social e financeira
destinados a seus participantes, devidamente autorizados pela Secreta-
ria de Previdência Complementar do Ministério da Previdência Social;

II - prestar fiança, aval, aceite ou coobrigar-se sob
qualquer outra forma;

III - negociar com duplicatas, notas promissórias ou
outros títulos de crédito que não os previstos nesta Resolução;

IV - aplicar recursos no exterior, exceto em se tratan-
do de certificados de depósito de ações emitidos por companhias com se-
de nos países signatário. do Tratado de A.:unção - MERCOSOL;

V - locar, emprestar, penhorar ou caucionar títulos e
valores mobiliários integrantes de suas carteiras, calvo nem casos ex-
pressamente previstos nesta Resolução, bem como naqueles autorizados
pelo Banco Central do Brasil ou pela Comissão de Valores Mobiliários,
nas respectivas áreas de competência, em conjunto com a Secretaria de
Previdência Complementar do Ministério da Previdência Social.

Art. 13. As entidades fechadas de previdência privada
deverão adequar a composição de suas aplicações aos limites estabeleci-
dos nesta Resolução no prazo máximo de 12 (doze) meses contados da data
da respectiva entrada em vigor.

Parágrafo único. Para efeito da verificação da adequa-
ção de que trata este artigo:

I - será utilizado o princípio da média móvel, Com
base nos últimos 3 (três) meses, para a verificação de enquadramento em
cada modalidade e/ou grupo de ativos;

II - deverá ser enviado trimestralmente à Secretaria da
Previdência Complementar do Ministério da Previdência Social demonstra-
tivo da evolução de enquadramento das aplicações, na forma que vier a
ser estabelecida por aquela Secretaria.

Art. 14. Durante os 2 (dois) primeiros anos de funcio-
namento, ficam as entidades fechadas de previdência privada dispensadas
da observáreis dos limites estabelecidos nesta Resolução, cabendo, nes-
se caso, a apresentação de plano de aplicação dos recursos respectivos

apreciação e deliberação da Secretaria da Previdência Cosplenentar do
Ministério da Previdência Social.

Art. 15. A não observáncia das disposições desta Reso-
lução sujeitará as entidades fechadas de previdência privada e seus ad-
ministradores às sanções previstas na legislação e regulamentação em
vigor.

Art. 16. O Banco Central do Brasil, a Comissão de Valo-
res Mobiliários e a Secretaria de Previdência Complementar do Ministé-
rio da Previdência Social, nas respectivas áreas de competência, pode-
rão adotar as medidas e baixar as mimas que se fizerem neceeaárias
execução do disposto nesta Resolução.

Art. 17. Esta Resolução entra es vigor na data de sua
publicação.

Art. 18. Ficam revogadas as Resoluções n .a 1.362, de
30.07.87, 1.612, de 23.06.89, 1.858, de 28.08.91, 1.893, de 09.01.92,
1.896, de 29.01.92, 1.985, de 28.06.93, e 2.038, de 23.12.93, o art. 2.
da Resolução n. 1.721, de 27.06.90, as circulares n .s 1.046, de
09.07.86, e 1.144, de 19.03.87, o inciso I/ do art. 1 • da Circular na
1.876, de 27.12.90, o inciso I do art. 1 . da Circular n . 2.084, da
08.11.91, os Comunicados-Conjuntos Wes 1, de 24.04.81, 9, de 27.03414,
e 13, de 11,10.84, do Banco Central do Brasil e da Comissão de Valores
Mobiliários, os Comunicados-Conjuntom ri .. 22, de 2949.88, 23„ de
23.12.88, 24, de 24.05.89, 26, de 25.08.89, e 46, de 11.08.93, do Dance
Central do Brasil a da Secretaria de Previdência Coapleaantar do Minis-
tério da Previdência Social, e os Comunicados-Conjuntos n .. .2, de
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5 1 . O Banco Central do Brasil poderá:. I - vender dó/ares dos Estados Unidos a taxas cam-
biais inferiores à referida no scapute deste artigo;

/I - comprar e vender outras moedas, observado o dispos-
to neste artigo e as correlações paritárias vigentes no mercado inter-
nacional;

I// - fixar o custo financeiro incidente nas operações de
cambio que pratique, quando feriado bancário no exterior postergar a
liquidação das operações contratadas.

5 2 . As operações de que trata este artigo serão
contratadas para liquidação no segundo dia útil eeguinte à data da con-
tratação, podendo o Banco Centra/ do Brasil, sempre que julgar oportuno
• conveniente, realizar operações de câmbio no mercado .interbancário
para liquidação em prazo diferente do estabelecido neste parágrafo.

Art. 2' Pica o Banco Central do Brasil autorizado a
efetuar os ajustes que julgar necessários na regulamentação em vigor em
face do disposto nesta Resolução.

Art. 3 . Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 4 . 	Fies revogada a Resolução ri •	 2.087, de
30.06.94.

PEDRO SAMPAIO MALAR
Presidente

Departamento de Organização do Sistema Financeiro

PROCESSOS APROVADOS

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

INSTRUÇÃO N' 220, DE 15 DE SETEMBRO DE 1994

Estabelece normas e procedimentos a serem observados nas operações em
bolsas de valores e da outras providências..

O Presidente da COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS tona público que o Colegiada em sessão
realizada nesta data. de acordo cora o artigo 18, item alíneas "a" e "c", datei n° 6.305, de 07 de
dezembro de 1976:re00lveu
Artigo 1° - As bolsas de valores devem estabelecer regras de conduta a serem observadas pelas
sociedades corretoras no relacionamento cometas clientes e com o mercado, em que deverão bondar, no
minium, os dispositivos que atendam aos seguirdes princípios:
falingir .anacontção,ddroarlidvIdadde: ' no melhor interoes. ; de seusdecântse.nobteágri iodades; do mercado;

111-capaciiação para desempenho de suas atividades;
IV-obrigação de obter e apresentar a seus clientes informações, inclusive sobre riscos característicos do
mercado, bem como de suprir seus clientes, em tempo hábil, com a documentação dos negócios
realizados;
V-evitar conflitos de interesses e quando não for possível, assegurar tratesento eqüitativo sarna chernes
Pai:auge único • As regras de conduta a tgle se referem este artigo deverão ser submetidas à Comissão
de Valores Mobiliários cora antecedêacia emana de 30 dias da respectiva aplicação.
Artigo 2° - Observadas as disposições desta Instrução, bem como as normas expedidas pelas bolsas de
valores, as sociedades corretoras e os demais partrepardes pie stuern diretamente nos recintos ou
sistemas de negociação da bolsa devem estabefecer regras e pena' eitos relativos ao recebimento,
registro, prazo de validade, prioridade, execução, distribuição e cancelamento de ordens.
Paragrafo mico - Os clientes deverão ser mentificados por escrito a aspeito das regras da sociedade
corretora a que se refere este artigo.
Artigo 30 - As bolsas de valores devem exigir das sociedades corretoras a maigtenio de cadastros
ahtalizados, cedendo as informações IICCOSkLIS &perfeita identificação e qualificação de seis clientes.
Parágrafo 1° - E permitido ris sociedades corretoras manter os cadastros de seus clientes mediara sistema
informatiado, desde ga observadas as disposições contidas Instalai:tração e nas 00~6 expedidas pelas
bolsas de valores.
Parágrafo 2'- Caso a sociedade corretora integre um conglomerado fianceiro, admitir-se-á a maretenção
de cadastro único de clientes, observadas as disposiçoes contidas nesta Intenção e rias normas apertidu
pelas bolsas de valores.
Parágrafo 35 Os cadastros dos clientes devem permanecer na sede social de sociedade corretora cesso
conglomerado financeiro do qual faz parte, à disposição da Comissão de Valores Mobiliários i dos bolsas
de valores.
Parágrafo 4° - A critério exclusivo dí Comissão de Valores Mobilierios, no caco do operações especiais
em Bolsa, precedidas de ~Se de ordens pulvedeadas atrevei de agencias beadaus ddpett, os dados
cadastrais das armarás Unia arquivados aa sociedade correta* ou diseibuidaa ipi. inter :mediar a

• operação, à disposição da fiscalização da Comissão de Valores Mobiliaste, 	 as o
calastramento noa sistemas das Bolsas de Valores.
Parágrafo 50 - A operação a que se refere o paigafo Itgerier ser...registrada, na Bolsa de Valores em
que se realizar, em nome da ~ção irdeanaedssdora em corta especial.
Migo - Os cadastros devem, ainda, observar os seguintes tegantos:
Ire meada, quando se nes de cliente penas &má coma da adula de identidade e do CPF, e, aa
hipétese de cliente soapaidica, copa do remectivo coarão, regateando ou ~o social agateado
no orgia c	 e do catão do CGC;
11-no caso de esteira ufanista& por terceiros, deverá ser amada a cometo:dente autaincio, bem
-como a ficha cadastral do administrada e o respectivo código;
111-na hipótese de investidores institucionais, nacionais ar estimei:os, deverá nadar e(s) nomds) da(s)
pessoa(s) autorizada(s) a transmitir ordens, e, conforme o caso, do(s) adenaistradodes) da indituição ou
respaidiveilea) pela administração da carteira no Pais;

21.01.91, 3, de 28.11.91, e 4, de 31.01.94, da Comissão de Valores Mo-
biliários e da Secretaria de Previdência Complementar do Ministério da
Previdência Social.

PEDRO SAMPAIO MALAN
Presidente

(Of. 09 3.104)

RESOLUÇÃO N . 2.110, DE 20 DE SETEMBRO DE 1994

Regula a atuação do Banco Central do
Brasil no mercado de câmbio o revoga
a Resolução n . 2.087, de 30.06.94.

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9 . da Lei
n . 4.595, de 31.12.64, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL,
em sessão realizada em 20.09.94, tendo vista o disposto no art. 4 . , in-
cisos V e XXXI, dei referida Lei, resolveu:

Art. 1 • O Banco Central do Breai/ fica obrigado a
vender, no mercado interbancário, qualquer quantidade de dólares dos
Estados Unidos que for demandada à taxa cambial do R$ 1,00 (um real)
por dólar.

1

1

- Pelo Chefe de Subdivisão da DERJA/REORF, em 13.09.94
9400375525 - CREDINVEST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
LTDA. - Correção da expressão monetária do capital realizado de
CR$ 10.515.000,00 para CR$ 265.194.663,00; aumento do . capital de
CR$ 265.194.663,00 para CR$ 266.000.000,00: alteração contratual (Ins-
trumento de 30.04.94).
9400380381 - NUMBER ORE SOCIEDADE CORRETORA DE CÂMBIO LTDA. - Correção
da expressão monetária do capital realizado de CR$ 1.144.588,00 para
CR$ 17.996.294,00; alteração contratual (Instrumento de 29.04.94).
9400370966 - POLO DISTRIBUIDORA DE TIO OLOR E VALORES MOBILIÁRIOS S.A.
- Correção da expressão monetária do capital realizado de
CR$ 6.096.369,92 para CR$ 153.751.752,50 (AGO de 30.04.94).

- Pelo Assistente da DESPA/REORF, em 14.09.94
9400377717 - SORTEIO DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
LTDA. - Alteração contratual (Instrumento de 25.08.94).

- Pelo Chefe de Divisão da DESPA/REORF, co 15.09.94
9400362354 - AGENTE - CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.
- Mudança de denominação social para AGENTE - CORRETORA DE CÂMBIO, TI-
TOLOS E VALORES NOBIL/ARIOS LTDA.; alteração contratual (Instrumento de
12.07.94).

- Pelo Chefe de Divisão da DEBNO/REORG, em 15.09.94
9400366972 - COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MUTUO DOS OPERADORES DE
TURISMO DA REGIÃO METROPOLITANA DE BELO HORIZONTE - CREDITUR - Sediada
em Belo Horizonte-MO - Autorização para funcionar; aprovado o estatuto
social (AGC de 02.08.94).
9400364506 "- BANCO BMG S.A. - Autorização para instalar 01 (uma) agên-
cia em Brasilia-DF (OCA de 22.07.94).

- Pelo Chefe de Núcleo da DECUR/NUORF, em 15.09.94
9400369580 - BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A. - Autori0000 para insta-
lar 01 (uma) agência CO Parnaiba-PI (OCA de 08.08.94).
9400375611 - BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A. - Autorização para insta-
lar 01 (uma) agência em Porto Alegre-RS (OCA de 17.08.94).
9400379134 - BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. - Aatori4açáo para
insta/ar 01 (uma) agência em Florianópolis-SC (RD de 30.08.94).

- Pelo Chefe de Divisão da DERJA/REORF, em 16.09.94
9400362735 - ANGRA S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁ-
RIOS - Correção da expressão monetária do capital realizado de
CR$ 299.228,74 para CR$ 92.810.293,64; reforma estatutária (AGO/E de
24.05.94).

SANDRA BEATRIZ BAIRROS TAVARES
Chefe.	 .

(0f, ,n4-1,004194).

1V-mundo as sociedades corretoras operarem com sem clientes por meio de contas edethme, afio
caracterizadas como sociedades ou fundos de investimento, essas deverão ser identificadas por código que

emita o COOSICCirealgO dela) condição, devendo estar, cada participante, igualmente cadastrado.
o - As sociedades cantoras devera manter documento, datado e aunado polo cliente OU por seu

" o legal . drvidaraente emendo, antes da realização da primeira operação 'ordenada, ande
constarão, no mamo, as amoedes declarações:
Isue sio verdadeiras as informações fornecidas para o preenchimento do canino;
114a se compromete a informar, ao prazo de dez dias, quaisquer alterações que vierem a notar nos nua
dados cadastnúg
111-pie opera por coda primai on em contrário, indicar, claramente, em nome de atoem pretende
opere;
Nine é ou não é pessoa vinculada à sociedade canelem
11-que mio ela impedido de operar no mercado de valores inabitados;
M.a., por opressa opção, se for o caso, ennifesta-se pela tramando de ordens adllSiValllfrée por
esnIto;
Vff - que tom embecimedo de disposto seda imármio, em aosem. editediat pedes bobas afvmdanur e
sociedades corretoras, ajas cópias recebera mantem em suporta.
Parágrafo 10 . Cange as sociedades condoias solicitar aos seus dieta ,natorriação agrem pana que,
:atapetam:emente de notificação judiciai ou artngudicial, possam ~der, em bolo dervalores, as ações
adquiridas por sua emga e cedem e do liquidadas, ou outros valores mobiliários, aplicando o medis dá
venda no p feriado dks ~divos dkbitoe
Peágndb 2 - Admite-te a falta de assuntara no documento de que trata este attigo até vinte dial a contar 	 o
da data da realização &prime& opengio ordenada pelo cliente.
Migo 6' - As sociedades corretoras devem infirme procediam:dos de combate adegados à comprovação
do atendia/irmo ao disposto no Migo 2° medrado os respectivos mOubos. em mm rede tecia! ou dia
conglomerado financeiro, à disposição &Comissão de Valores Mobiliamos, das bolsas de valores e doe
clientes, pelo pnmo de 5 (cimo) anos.
Artigo 7° - As bolsas de: 'Adores devem reiadeemear os tipos de ordens aceitos em sem recintos ou
sistemas cie negocaçín em numa especifica submetida a Comissão de Valores Mobiliários cem
aotecediew ia mansa de binadas da respectiva aplicação.
Parágrafo 1'- "Ordem", para efeitos desta logram e o *o mediante o qual o clieuge determina a uma
sociedade corretora que compre ou venda valores mobiliários ou direitos a eles inermes instes acne e
nas camfições que especificar.
Panigrafo 2° - As peguem ordens, relativas a operações ao mercado ávida, poderão ser grupadas em
lote padrão e seus =libidos pau &Miá& de CX.:140, drnmdo os comiembes onámmates especificarem
o prazo de validade de suas adem, não abaçanando em= dias.
Pefigo 6° - Os demais Unguentes do sistema de distribuição de tidos e valores mobiliados. inciso LIM da
migo 15 &Lei a? 6215/76 - some& podem repassar ordens de clientes neles cadadrados se:
1-mantiverem cadastro de seus clientes obsevadas as disposições desta Instroção;
11-forneceem, diretamente ás bobas de'valona, o cadastro de sena clientes, exceto (pando se tratar de

git"re" ePT",a .à so"al'alrejerrtodfa Mtgordiária, a cada operação, o código do comitente &ui,
comada do cadastro dos bobas de %%dorme
Pai-agrafo único - Pareci fies do disposto reste artigo, os integrantes se:G:Ws no "ame deste artigo
edío obdgsdos a:
1-informar a Comissão de Valores Mobiliários, quando solicitado, o nome e as operações do comiteote;
E-encaminhar aos seus clientes a regra da sociedade corretora adotada
Miga	 - As bobas de valores deverão remeter, imediatamente, à Comissão de Valem: Mobiliário.,

arSiM8p-424.90~42.1.25 çP-021/3"IIIL.d.F-
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Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se, também, às bolsas de mercadorias e/ou de futuros que
atuem com índices representativos de valores mobiliários, relativamente a essas operações.
Artigo 10 - Os integrantes do sistema de distribuição de liados e valores mobiliários, sempre que
receberem quaisquer valores de seus clientes, bem como lhes efeharem pagamentos referentes a operaçoes
no mercado de valores mobiliários, devem fazer constar dos respecavos documentos as seguintes
informações:

1-o número da conta-corrente do cliente junto ao intermediário;
II-quando em cheque,. os números de conta-corrente bancária e do cheque, o seu respectivo valor, o(s)
nome(s) do(s) beneficiários, do sacador e do banco sacado, com indicaçao da . agencia
Artigo 11- As bolsas de valores devem estabelecer procedimentos de supervon das operações redimas
por pe.ssoas vinculadas a sociedades corretoras e demais intergmtes do sistema de distribuição de valores
mobiliários, de modo a preservar as regas de conduta referidas no inciso V do alaga 1°
Artigo 12 - As pessoas vuiculadas a sociedade corretora somente poderão negociar valores mobiliários
por intermédio da sociedade a que estiverem vinculadas.
Migo 13 - O diretor da área de operações em bolsas de valores da sociedade corretora é responsável
pelo cumprimento dos dispositivos contidos nesta Instrução.
.Artigo 14 - C0115tifileIII hipótese de infra& de &arra objetiva o descanprimecto das disposições
contadas nesta Iostrução, casos em que poderá ser adotado o rito sumário de processo administrativo, de
acordo coso o Regulam:4o mexo a Itesolugio n . 1657, de 26 10.89, do Conselho Monetário Nacional,
ressalvando-se as -hipóteses que se configureminfraio &Instrução CVM n° 08 de 08/10179,
Artigo 15 - Compete as bolsas de valores baixar as normas complementares necessárias à execução do
drsposto nesta Instrução.

Artigo 16 As disposições constantes desta Instrução aplicarn-se, no que couber, às entidades ou
associações mie regulem mercados organizados, bem como aos demais integrantes do sistema de
distritsação de títulos avelares mobiliárros previstos no inciso III do artigo 15 da Lei n.6.385/76.
Artigo 17- Esta Instrução entrará em vigor noves& dias após a data de sua publicação, devendo, todavia,
as bolsas de valores e os demais integrantes do sistema de distribuição de fitulos e valores mobiliários
adaptar-se aos preceitos destaInstrução,nos seguintes prazos..
1-trinta dias contados da data da publicação para as bofsas de valores estabelecerem as regas previstas no
artigo 1°, bem como baixarem as normas complementares a esta Instrução, as. quais ~o ser
eacaminhadas à Comissão de Valores Mobiliários, Imediatamente após a respectiva aprovação;
11-sessenta dias contados do termino do prazo estabelecido no inciso anterior para a elaboração, pelas
sociedades corretoras, das regas previstas no Artigo 2.;
%agaí° 1°. Para fins de cumprsmento do disposto nos artigos 3°, 4°c 5° desta Instrução, as sociedades
corretoras deverão efrtuar a adaptação dos saiais cadastros no Faze de um ano contado da publicação
desta Instrução.
Parágrafo - Enquanto as regas a que se referem os Artigos 1°c 2° desta Instrução não forem aprovadas

ela bolsa de valores e pelas sociedades corretoras, deverão ser observadas as disposições contidas na
Tosfrsção CVM n° 33, de 26.03.84.
Artigo 18 - Ficam reviligadas, a partir da vigiada desta Instrução, as Instruções CVMes 33, de 26.03.84,
107, de 26 10.89; 129, de 26.07.90; 150 de 10.0791, 163, de 31.10.91, 166, de 11.12.91; o inciso XV da
Instrução CVM n° 135, de 16.11.90, Deliberação CVM ri° 141 de 23/01(92 e demais disposições em
cossisisio.

CROMAS TOSTA DE SÁ
10f. no 98/941

1

DENATR AN
O trânsito brasileiro tem se mostrado

perigoso e violento.

Diga NÃO à violência!

1.
2„ço:IkS 3'56

Resoluções do .CONTRAN- 32 edição - coletânea das
normas aprovadas pelo CONTRAN. Neceásário a autoridades de
trânsito, funcionários e pessoas ligadas ao assunto.
Segurança de Trânsito - 22 edição - um manual simples e prático
com regras fundamentais de direção defensiva para evitar acidentes.
Manual de Projeto de Interseções em Nível não Sernaforizadas em
Áreas Urbanas 7 22 edição - importante fonte de consulta para
técnicos responsáveis por projetos viários "do País.
INFORMAÇÕES E VENDAS: Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000, CEP 70604-900 Brasília, DF •

Telefone . (061) 313-9613. Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.

PARECERES DA CONSULTORIA GERAL DA REPÚBLICA
Informações: Seção de Assinaturas e Vendas da IN.

Telefone (061) 313-9900
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Ministério da Agricultura,
do Abastecimento

e da Reforma Agrária
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E

REFORMA AGRÁRIA
INSTRUÇÃO NORMATIVA N9 15, DE 8 DE SETEMBRO DE 1994

Dispõe sobre o procedimento para as altera
ções cadastrais previstas no artigo 52
Decreto 72.106, de 18 de abril de 1.973
que regulamentou a Lei 5.868, de 12 de de
combro de 1.972, que criou o Sistema Maria-
rol de Cadastro Rural - S.N.C.R..

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 20 da Estrutura Regimental, aprova
da pelo Decreto n2 966 de 27 de outubro de 1.993, resolve.

1 - 71661I161I

Aprovar o formulário de coleta Boletim Para Atualização Cadastral - S.A.C. (
Anexo I) e os procedimentos para uso do mesmo, quando das atualizações cadastrais dos
registro. existentes no Sistema Nacional de Cadastro Rural - S.N.C.R., aperfeiçoando
os metedos e inatrumentos de pesquisa, valsou e tratamento de dados e informações ru-
ral. de que trata os paregrafos 42 e 52 do artigo 46 da Lei 4.504, de 30 de novembro
de 1.964 e também,o paregrafo enico da Lei 5.868, de 82 de detem', e 1.964.

2 - DA DIITRISUIÇÃO DEI romana/a

A coordenação da dintribuição doe formulerios cabine ã Diratoria de Cadastro
Rural do INCRA, • qual ....cri tanto no (Senão Central como nas Superintendíncias Esta
doai.. e ainda em toda. as Prefeitura. Municipal., atreve. da. Unidade. Municipais
Cadaetramento - 0.6.1. •.toque de foreu/irio. O disposição doe declarante..

3 - DOI INITRUMUT011 DE COLETA

A coleta da. InformaçOe. Lar -se -i atreves do farm/ido ora aprovado na for-
ma • modalo conotante do am.o 1, a ser preenchido de modo Individualizado para cada
tmOval rural, d. acordo com a. Inotruções contida. no ameno.

- DA mamar/ Di INTIMA

Par-es-a' itravie do formulirio Comprovante da Enema para Declaração de Ca-
dastro de ladeei Rural-CE, na forma do ~dal° anexo ii, a ser preenchido pelo daria
ranta ou pelo Orgia da racepcio, d. modo individualizado para cada lmOvel rural, apoW
do no item "01. -60 Volume. • aigla - BAC/dizer° do volume do Mapa "01. (Anexo XII).'

3 - D113012011 OIRAU

O presente formulerio destina-se ao cumprimento de pendõncias, acertos e ou
alterações cadastrais, não devendo ser preenchido para os casos em que tenha ocorrido
deemembrasento, aquisição de áreas parciais e ou totais, que deverão ser objeto de no
na Declaração para Cadastro de /ndvel Rural - D.P.

6 - DA REMOO

Os Boletins Para Alteração Cadastra/ - BAC, deverão ser apresentados na Dire
tona de Cadastro Rural do INCRA, em Brasília, ou em qualquer de suas Superintenden-
cias Estaduais, localizadas nas capitais estaduais, bem como em seus érgãos Regionais
e ainda nas Prefeituras Municipais atraves das Unidades Municipais de Cadastramento -
U.M.C..

7 - DO CODORNIZ

O Controle de recepção do Boletim Para Alteração Cadastra/ - BAC, sere feito
atraves da RELAÇÃO DE CONTROLE DE RECADASIRAMENTO-MAPA "01 R (Anexo III), apondo-se
na coluna QUART. DOC. ANEXOS - FC a sigla .BAC".

- ouronad TIRAI.

8.1 - Ao Diretor de Cadastro Rural, cabere elaborar e assinar os atos adml.
/1/atrativos de sua competõncia, visando atingir os objetivos aqui propostos, bem co-
mo, dirimir devidas e emanar orientações regulamentadoras desta Instrução Normativa.

8.2 - Fica o Diretor de Cadastro Rural, autorizado a assinar atos normativos
re/acionados õ Manutenção e atualização dos dados cadastrais, concernentes aos proce-
dimentos aqui estabelecidos.

8.3 - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, re,
VOgadaS as disposições em contrário.

MARCOS CORREIA LINS

(Of. n9 307/94)
.	 .	 . .	 . . 	

,

—



ANEXO II

e

LINSTERIO DA ARPTDULTD. E REFOGAM AGITARIA
'INSTITUTO NACIONAL OS COLOSIDACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA
SISTEMA NACIONAL DE CADASTRO RURAL - SNCR
COMPROVANTE DE ENTREGA DE DECTARAGTO PARA CADASTRO PE IMÓVEL RURAL - CE
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Ministério da Educação
e do Desporto

ESCOLA AGROTÉCNICA FEDERAL DE RIO POMBA
DESPADREIS

Tendo ern vista a dommentação constante do processo os 23000.
072770/94-40, face co Parecer Jurídico da Escola Agrotecnica Federal de Rio Ponho-MG
submeto consideração do Diretor Geral da Escola Agrotecnica Federal de Rlo Pombo-
-MG a rati ficoção de dispensa de licitação para o Curso de Bovinocul tura em favor do
FUADER (Fundação de Desenvolvimento Regional - AC), no valor de ITS 1.395,28.

CARLOS CO PAULA PIRES
Ordenados de Despesos

HOUCKOCO, nos termos do art. 24, item XIII, do Lei 59 8.666193, o
ratificação de dispensa de licitação.

MARCOS PASCOALINO
Diretor-Geral

(Of. n9 2.917/94)
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Amelmun

Diretoria de Adrainistraçao e Finanças
C DESPACHOS

Ref.: ProCesSO INCRA/5M10)5CM° 1.288/94
Int.( WINCHES SOUBE INFORMATIDA COMÉRCIO E ASSISTÊNCIA LTDA.

Com fundamento no Parágrafo 1° do Artigo 80 do
Decreto-Lei n' 200, de 25/02/67, tendo em vista o que disp5e o inciso

V do Artigo 24 da Lei o° 8.666/93, no uso da competência conferida
pela alínea "g° e °h", artigo 35 do Regimento Interno da Autarquia,
aprovado pela Portaria Ministerial n° 812, de 16/12/93, e considerando
o pronunciamento conclusivo emitido pela Procuradoria JUrldica,
RECONHEÇO a situaçdo de dispensa de licitaçao para atender despesas
com instalaçao de rede elátrica para computadores e ar condicionado
com terra adequado nos 03 (três) andares desta 50(10) e extençao do
Cabo lógico do 2 andar para o 3' andar nas dependências desta
Superintendência Regional de Santa Catarina, importando a despesa no
valor de R$ 1.650,00 (Hum mil, seiscentos e cinquenta reais), à conta
do Programa de Trabalho 04013006612280457, Plano Interno 20122804570,
Natureza da Despesa 349039, devendo o presente ato subordinar-se à
ratifieaçao do Senhor Diretor de Administraçao e Finanças do INCRA,
nos termos do Artigo 26 da Lei n' 8.666/93.

Florianópolis, 19 de setembro de 1994

JURANDIR SANTOS GOULART
Superintendente_11921,22a1_Adjunto emAanta Catarina

Face à justificativa do Ordenador de Despesas da superintendência
Regional do /NCRA no Estado de Santa Catarina, bem como o exame e
pronunciamento conclusivo emitido pelo órgIo Jurldico daquela sR,
RATIFICO, nos termos da Delegaçao de Competência conferida pela
Portaria n. 359, inciso /II, publicada no D.O.U., de 24 de maio de
1.994, o reconhecimento da dispensa de /icitaçao para despesas com
instalaçáo de rede elétrica com terra adequado nos 03 (três) andaras
daquela 50(10) e extençao do cabo lógico do 2' andar para o 3' andar
nas dependOncias daquela Superintendência Regional de Santa Catarina.

UNIVERSIDADE ITDEIIAI, DE JUIZ DE FORA

PORTARIA N9 941, DE 14 DE SETEMBRO DE 1994

O Reitor da Universidade Federal de Juiz de Fora no
uso de suas atribuições legais e considerando o que consta dos Proces
nos nos. 23071.007606/94-09 e 23071.012098/94-91, resolve:

Retificar a Portaria nO 827, de 18/08/94, publicada no DOU de
22/08/94, seção I, página 12626, apenas no que dia respeito a homologa
cão do resultado do concurso público para o cargo de Vestiarista, pas
sando a ter uma nova classificação dos candidatos:
COA/IS. NOME	 MEDIA FINAL
019 Marcos da Silva Moreira 	 76
020 Hirtas Maria Ramalho	 75
030 Ajanete Ferreira de Jesus	 75
049 Carlos Haroldo Barbosa 	 72
050	 Paulo Sérgio Gomes de Oliveira	 72
069 Lúcia Helena Gomes pereira	 70

RENE GONÇALVES DE MATOS
(of. n9 1.395/941

Ministério da Aeronáutica

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 09 712/023, DE 20 DE SETEMBRO DE 1994

Revoga a Portaria n. 193/CISA, de 30 de
janeiro de 1984.

O MINISTRO DE ESTADO DA AERONÁUTICA, so
uso da atribuição qUe lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso
/I, da Constituição e tendo em Vista o que consta do Processo M. Aer.
n . 01-01/2301/94, resolve:

Art. 10 Revogar a Portaria n . 193/CISA, de 30 de janeiro de
1984, que apnovou o Emblema do Centro de Informações da Aeronáutica.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

LELIO VIANA LOBO

PORTARIA 29 716/006, DE 20 DE SETEMBRO DE 1994

(.) Aprova o Distintivo de Curso de Formação
de Páre-quedista Militar da Aeronáutica.

O MINISTRO DE ESTADO DA AERONÁUTICA.
do em vista o disposto no inciso 3, artigo 80, do Regulamento de
Uniforme para Militares da Aeronáutica (RUMAER), aprovado pela Portaria
22 555/GM3, de 17 de maio de 1993, e, considerando o que consta do
Processo M.Aer. NO 03-01/052/94, resolver

Art. 12 Aprovar o Distintivo de Curso de Formação
de Pára-quedista Militar da Aeronáutica, conforme modelo, dimensões é
descrição heráldica anexos, que com esta baixa.

(Of. no 124/914) 1	 , 15 0,

DECIO NOGUEIRA OLIVEIRA FILHO
• Diretor/

( s.	 (C.	 .r	 .t)

Art. 02 O Distintivo de Curmo de Formação de Pára-
quedista Militar da Aeronáutica, confeccionado em metal de' cor dourada.
é de uso exclusivo dos militares que concluírem o curso de Formação de
Párn-quedista. 'Militar da Aeronáutica, ministrado pelo Emquadrão
Aeroterrestra de	 gyns4	 ,~9	 TOE FO, C/ TCT II .LET
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I - acima do bolso superior esquerdo, sobre os
passadores de condecoraçóes da respectiva túnica, nos Uniformes 24,
32A, 300, 42 e 52.

II - acima da portinhola do bolso esquerdo da
canícula, no Uniforme 72A.

Art. 32 No Uniforme 82A (vôo), o
Distintivo deverá ser bordado em linha amarelo-ouro, em galão dourado
de metal ou seda, sobre tecido misto incorporado branco e deverá ser
usado acima do fecho ecler do bolso superior direito do macacão.

Art. 44 Nos Uniformes 112 e 122, o
Distintivo deverá ser bordado em linha preta, sobre tecido misto
escarpado os cor verde-oliva e deverá ser usado acima da portinhola do
bolso esquerdo da gandola.

Art. 54 Esta Portaria entra em vigor na
data de sua publicação.

Art. 62 Revoga-se a Portaria NP. 771/052,
de 06 de julho de 1983.

121I0 VIANA LOBO

• o Distintivo a que se refere a presente Portaria será publicado no Ho
latia Externo do Estado-Maior de Aeronáutica.

ANEXO 1

DESCRIÇÃO HERALDICA DO DISTINTIVO DO CURSO DE FORRAM, DE
PARA-QUEDISTA HILIM DA AERONAUTICA

O símbolo é composto por um par de asas estendidas c
estilizadas. Ao centro, um gládio, onde sobrepõe-se a delineação do
mapa do continente Sul-Americano e, sobre este, o impa do Brasil,
demarcado pela constelação do Cruzeiro do Sul.'

Em forma de círculo, junto ao gládio, encontram-se, na
parte superior, em semicírculo, as inscrições FORÇA ARREA e PARA-
QUEDISTA e, na inferior, um laurel, completando o círculo.

Partindo do centro, visualiza-se um pára-quedas aberto.
Todo o conjunto aparece em metal dourado,

(Of. n9 177/94)

Ministério da Saúde

GABINETE DO MINISTRO
DESPACHO DO MINISTRO

Em 16 de setembro de 1994
Aprovo o Parecer n° 152/94, do Consultor Jurídico do Ministério da Saúde, emitido nos termos

do artigo 11, III, da Lei Complementar n° 73, de 10 de fevereiro de 1993 Em face da relevância do
assunto para todo o Sistema único de Saúde, publique-se no pau.

HENRIQUE SANTILLO

Parecer CJ n° 152/94

Impedimentos diversos, embora com o mesmo fundo, previstos nas leis
de vigilância sanitária de medicamentos e de organMação do Sistema
único de Saúde. Não ocorrência da revogação tácita ou expresse-
Conciliação dos preceitos, segundo as melhores regras de hermenêutica.

Examina-se no presente, questão suscitada sobre a passivo) revogação tácita do disposto no
art. 74 da Lei n° 8.380, de 23 de setembro de 1978, frente ao art. 28 da Lei n°8.080, de 19 de
setembro de 1990, assim redigidos:

LeIn° 6.360176

"Art. 74. Não poderão ter exercido em órgãos de fiscalização sanitária e laboratórios de
controle, servidores públicos que sejam sécios, acionistas co interessados, por qualquer forma,
de empresas que exerçam atividades sujeitas ao regime desta Lei, ou lhes prestem serviços
com ou sem vinculo empregaticio".

Lei n°8.080190

"Art. 28'	

§ 4°. Aos proprietários, administradores e dirigentes de enfidades ou serviços contratados é
vedado exercer cargo de chefia ou função de confiança no Sistema único de Saúde SUS"

Os dois diplomas, como se verá, regulam, ao longo do tempo, situações especiais e gerais,
pela natureza de suas disposições e seus destinatários.

No mérito, constitui truismo jurídico que revogar uma lei é retirar-lhe a forma obrigatória pela
mesma forma por que foi elaborada. A revogação pode ser feita por dois meios: expressa ou
tacitamente.

Tratando da revogação, a nova Lei de Introdução ao Código Civil estabelece no § 1°, do seu
art. 2°, o seguinte'

"A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela
incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior"

Vá-se que há três hipateses de revogação das leis: uma de revogação expressa; duas de
revogação tácita.

Revogação expressa

Dê-se quando a lei posterior se refere diretamente a uma determinada lei, ou a alguns de
seus dispositivos, para dedarar eifindkarhárftectife ecdsáree'siátigènEIW ' 1 e	 ° " '• '

Essa revogação expressa resulta de uma disposição especial da lei nova, declarando: "Fica
revogado a lei n° 	  de tal data, ou por outras expressões equivalentes a essas, que signifiquem a
Intenção declarada da lei de retirar a força obrigatória do outra lei determinada, ou de alguns
dispositivos determinados.

Talo primeira hipótese do § 1° do art. 2° da Lei de Introdução do Código ivil, que reza:

"A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare...*
Revogação Tácita

Dá-se a revogação tácita por duas maneiras:

- primeiro. quando a lei podador seja Incompatível com a antedar, isto é, quando a lei nova
traz dispositivos que colidem com disposições de lei anterior estabelecendo. assim, incompatibilidade
entre os mesmas. Neste caso, entende-se que os dispositivos da lel anterior ficam revogados, porque,
sendo colidentes as disposições das duas leis, vigora o velho principio - les posterior revogat priori -
a lei posterior revoga a anterior. Dal a segunda hipótese do artigo ri acima referido, quando diz:

"A lei posterior revoga a anterior quando seja com ela Incompativel..."

• segundo, quando a lei posterior regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior.
Sempre que a lei nova regular de modo completo a matéria de que a anterior se ocupava, esta ficará
revogado tacitamente, na totalidade.

É a terceira hipótese do citado parágrafo, acima transcrito;

'tAorrori posterior revoga a anterior, quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei. 

' No caso em exame verifica-se sem maiores dificuldades de interpretação que a edição da Lei
n° 8.080/90 não acarretou, expressa ou tacitamente, a revogação total ou parcial, do art. 74 da Leio"
8.360, de 23 de setembro de 1978, como pode parecer ao prtmeiro exame.

Com eleito aplica-se ao caso vertente o principio estabelecido co § 2/ do art. 2*
supramencionado que estabelece:

"A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a perdas já existentes, não
revoga nem modifica a anterior."

Não havendo pois Incompatibilidade entre a lei posterior e a anterior, permanecerá esta em
vigor. Desde que as disposições gerais ou especiais não colidam com outras já distantes sobre o
mesmo assunto, não haverá revogação nem modificação das anteriores; ao contrário, harmonizam-d
e completam-se. As disposições gerais ou especiais anteriores vigorarão ao lado, a par, das novas
disposições cada qual regendo o aspecto particular de que se ocupa.

•
A disposição de caráter geral, desde que não se tomem incompatíveis com as de caráter

especial existentes, não as revogam comeu modificam. Continuam todas a vigorar hannonicamente.

As lições do mestre Jogo Franzen de Lima, te Curso de Direito Civil, que estamos aqui a
respigar, téb inteira pertinência à espécie.

Com efeito, a Lei n° 6.380, de 1976, que dispõe sobres vigilância sanitária de medicamentos,
drogas, insumos farmacêuticos, produtos contritos e sedentes domissanitádos, á lei especial, com
destinatários determinados e regula assuntos especificou, ao contrario da Lei n° 8.080, de 1990, que
institui o Sistema único de Saúde.

A primeira institui regime especial de controle dos produtos e empresas que especifica,
estabelece direitos e obrigações sobre a matéria, traduzidos em licenças, autorizações, registros,
exigências e condicionamentos para a prática de atos que envolvem aqueles mesmos produtos,
substâncias, aparelhos e instrumentos. Por motivos éticos e de moralidade administrativa evidentes,
estabeleceu o art. 74 da Lei n°6.350/78, impedimentos àqueles que tenham exercido em órgãos de
fiscalização sanitária e laboratórios de controle servidores púbncos que sejam sócios,
acionistas ou interessados, por qualquer forma, de empresas que exerçam atividades sujeitas
ao regime desta Lei, ou lhes pedem serviços com ou sem vinculo empregando. Aqui o
impedimento não se refere somente aos ocupantes de cargos em comissão ou funções de confiança,
mas alados os que tenham exercicio nos órgãos de vigilância sanitária e 'abaratados de controle.

Enquanto isso a Lei n° 8.080/90, que dispõe genericamente sobre as condições para a
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços
correspondentes, e que organiza o Sistema Único de Saúde, estabelece (art. 28, 54.), outro tipo de
impedimento, ou seja, não podem exercer cargos de chefia ou funções de confiança no Sistema
Único de Saúde, aqueles que selam dirigentes, administradores ou proprietários de entidades e
serviços contratados no âmbito do próprio SUS.

À evidência que as proibições, vadações ou impedimentos dos dois diplomas tem o mesmo
fundo moral e ético, mas foram erigidas por considerações e motivações diferentes. As primeiras mais
amplas, gerais e irrestritas, para todo e qualquer servidor com exercido nos órgãos que especifica, de
fiscalização sanitária • laboratórios de controle; os segundos dirigidos Mo somente aqueles que se
vinculem a estabelecimentos contratados pelo SUS.

Os serviços contratados pelo SUS sio aqueles complementares à rede pública, não aqueles
de vigilância sanitária, atividade eminentemente pública, tiplca do poder de policia, exercida peio
próprio Estado. Se o Estado contrata a aquisição de produtos ou de serWpds submetidos a vigiiância
sanitárias faz com terceiros.

No caso da Lei 6.380/76 (art. 74) o impedimento se Miem virtude do servidor em exercido
(seja de ocupante de função de confiança ou não) nos órgãos públicos de vigilância e laboratórios de
controle, ser também sécio, gerente ou por qualquer forma interessado em empresas submetidas por
força da mesma lei a regime es pedal de vigilância sanitária que a Instituiu.

No caso da Lei 000.060100 (art. 26, § 4,1 o impedimento somente se dirige aos servidoras de
confiança do serviço público que ao mesmo tempo integrem serviços contratados pelo SUS, o que
não configura a hipótese dos serviços de vigilância sanitária e dos laboratórios de controle.

Por Isso, o impedimento que decorre do art. 74 da Lei n°8.360/76 permanece, a par daquele
previsto no art. 74 da Lel n° 8.080100, por não serem incompatíveis, cada qual regendo o aspecto
peculiar de que se ocupa.

As disposições de caráter geral, desde que não se tornem Mamilo/deis com as de caráter
especial existentes não as revogam nem as modificam. Continuam todas a vigorar harmonicamente
conforme a melhor doutrina.

Nessas condições e considerando o disposto co art. 5°, § 1 e, da Lei no 8.112, de 11 de
novembro de 1990, (Regime Jurídico Único), que manda observar, para fins de investidura em cargo
público, outros requisitos estabelecidos cm l.), deverão os órgãos competentes da Administração
do SUS a nivel federal, atentar para as exigências do art. 74 da Lei n°8.380/78 e domo. 28, §4 e, da
Lei n° 8.080190 supramencionadas. Os mesmos Impedimentos devem Sie observados nas outras
esferas de governo, no Sistema Único de Saúde. considerando a natureza jurídica daquelas
disposições especiais, aplicáveis em todas território nacionai.

És parecer, sub censura.	 Brasília, 9 de setembro de 1994
HELIO PEREIRA DIAS

(Of ni7 1.691/941	 Consultor Jurídio.	 vs 3:

neene_



xour 0', 0(000
25001.01151s/88-

EMBALAuFM PLASTICA-LIQUIDA
20102 7 5 Produtos para Assentar os Cabelos
234 Revalidacrio de Registro

NETTRALIZANTE ANACONDA
25001.001.74/m6-

EMBALAAEM PLASTICA-LIOUIDA EMULSIONADO
2020165 Produtos pare Alisar os Cabelos
234 Revalidara,, de Registro

°LEO ANACONDA
ATRDE	 25001.001573/88-
FMBALAGEM DE VIDRO-LIQUIDA
20102,5 Produtos para Assentar os Cabelos
214 Revalida...ao de keerstro

CHR1ST/AN GIRAS COEM LTDA

2.0053.0052.001-9
07/99

3 anos

2.0053.0053.001-5
11/98

3 anos

2.0053.0054.001-1
09/98

3 anos

2.00010-1
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SECRETARIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

Departamento Téenieo-Nornna t IVO

PORTARIA NP 72, DE 19 DE SETEMBRO DE 1994

O Diretor do Departamento Técnico Normativo, da Secre
taria de Vigiláncia Sanitária, do Ministério da Saúde, no uso de 	 suas
atribuições e em cumprimento a dispositivos da Lei no 6360/76 e do De
ereto no 79094/77 e considerando ainda, o respectivo parecer técnico re
noive:

Conceder os Registros de Produto.. as Novas Apresenta
ciSea, as Mudanças de Nome, as Modificações de Fórmulas de Cosméticos
Higiene e Perfume, na conformidade da relação ene..

MARCELO 020L1M

NOME DA EMPRESA
NOME DO PRODUTO
COMPLEMENTO DO NOME
APRESENTACAO DO PRODUTO
CLASS/CAT	 DESCRICAO
ASSUNTO DESCRICAO

ALOWI2AC4O/CADAS7Ro

NUM. DO PROCESSO 	 NUM. DE REGISTRO
VENCIMENTO

VALIDADE

CREMO SISICOLIZADO PARA AS MAOS CHRISTIAN ORO
CHRISTIAN DROY	 25000.006904/93-74 2.0010.0522.001-6
BISNAGA DE POLIETII/S0 COM 80 G	 07/99
2010232 Cremes pare Maos e Similares	 24 meses
251 Registro de Produto da Cate goria 1

ALECRIM /ND COM E DISTRIBUIDORA DE COSMETICOS IODA	 2.00985-0

CREME DE BARBA CABALLUS
CABALLUS	 25000.020004/93-

	 2.0985.0125.001-1
RO PLAST CREM
	

07/90
2010070 Cremes para Barbear
	 36 meses

251 Registro de Produto da Categoria 1

DEO COLOGNE L.ORION
HERA	 27000.020105/93-	 2.0085.0127.001-0
FR OD LIO	 07/99
2010062 Desodorantes	 36 meses
251 Registro de Produto da Categoria 1

DUO COLOONE 1.00700

MEDITERRANE0
	

25000.020105/93- 	 2.0985.0127.002-9
co VD LIQ
	

07/99
2010062 Desodorantes
	

36 meses
251 Registro de Produto da Categoria 1

SABONETE ACQUA
ACQUA	 25000.020061/93-	 2.0985.0124.001-4
EST PAPEL SOLIDA	 07/90
2010011 Sabonete	 36 meses
251 Registro de Produto da Categoria 1

FACIAL LOTION CANFORADA
CHRISTIAN ORAS'
	

25000.006984/93-81 2.0010.0526.001-8
FRASCO DE PVC COM 135 CAll
2010127 botins e Similares	 24 meses

07/99

251 Re g istro de Produto da Categoria I

FACIAL MIOS SUAVIZASTE
CHRISTIAN GRAU	 25000.006983/43-19 2.0010.0523.001-1
FRASCO DE PVC COM 135 CM)	 07/99
201012' Locoes e Similares 	 24 meses

251 Registro de Produto da CateRoria I

MON CALOR / TALCO
CHRISTIAN GRAU	 25000.00001/93-	 2.0010.0521.001-0
LI L G C 130 F 10010 CART C EST POLIESTIRENO C2 45 O 120E	 07/99
2010161 Talcos	 24 meses
251 Registro de Produto da Cate goria 1

PE RFLAX TALCO PARA OS PUS
CORISTAS GRAU	 25000.006978/93-89 2.0010.0524.001-7
LAIAS COM CAPACIDADE PARA 120 E 150 G DO PRODUTO 	 07/99
2010161 Talcos	 24 meses
251 Registro de Produto da Categoria 1

SABONETE LIQUIDO ELKE
ELKE
	

25000.020067/93-
FR PLAST LIO
2010011 Sabonete
251 Registro de Produto da Categoria I

BAYER BRASIL SA

DELIAL LOCAO FP 2 PROTETOR SOLAR
PROTETOR SOLAR	 25000.003697/94-64
FR PLAST LIO
2020068 Produtos para Bronzear
287 Registro de Produto da Categoria 2

DELIAL LOCAO SOLAR FP 8 PROTETOR SOLAR
PROTETOR SOLAR	 25000.003696/94-00
FR PLAST LIO
2020068 Produtos pare Drena.,
287 Registro de Produto da Categoria 2

2.0985.0126.001-5
0,/99

36 meses

2.00220-7

2.0220.0021.001-5
07/99

2 anos

2.0220.0022.001-0
07/99

2 anos

SABONETE SULFUROSO EM CREME CHRISTIAN ORAI'
CHRISTIAN GRAU 25000.006997/93-
BISNAGA DE POLIETILENO COM 80 G
2010011 Sabonete
251 Registro de Produto da Cate goria 1

COMPANHIA INDUSTRIAL FARMACEUTICA

2.0010.0525.001-2
07/99

24 meses

2.00005-5

COTO DFOCOIONIA DESODORANTE
EXCIAMATION	 25000.000993/89-	 2.0005.0063.009-8
FRASCO VIDRO LIQUIDA	 05/94
2010062 Desodorantes 	 3 anos
231 Nova Apresenta.. 1 F raóanc i a . t ona 1 rd . e vo 1 /9 tde

SEM PERFUME DESODORANTE COTO ANTIPERSPIRANTE
COTO	 25000.008545/87- 	 2.0005.0446.003-1
FRASCO PLASTICO LIQUIDA	 03/9,
2020025 Desodorantes Antiperspirantes 	 3 anos
230 Nodif.Form. c Net-Primas Consr.Listas Posit.

BEATO FARMACIA LIDA

NVCILAGEM CAPILAR CLAREADORA WATT
25023.214841/93-

BISNAGA PLAST 110 G
2010038 Ensaguatorios Capilares
251 Registro de Produto da Categoria 1

MUCILAGEM CAPILAR ESCURECEDEDORA BLATT
2502).214544/9)-

BISNAGA 110 G
2010038 Enxaguatrios Capilares
251 Registro de Produto da Cate goria 1

2.01395-9

2.1395.0084.001-9
07/99

2 anns

2.1395.0083.001-3
07/99

1 anos

SEM PERFUME DESODoRANTE COTO ROLL-11N
25000.008551/87-
	 2.0005.0451.001-7

FRASCO PIASTICO LIQUIDA
	

10/97
2010062 Desodorantea
	

3 anos
230 Modif.Form. o Mat-Primas Const.Listas Posit.

DAIYA COSMETICOS INTERNACIONAL LTDA
	

2.0016,-5

COLORIA INFANTIL FORMULA 21
TV COLOSSO FEMININA	 25000.006184/94-04 2.0167.0518.001-5
EMBALAGEM PLASTICA LIQUIDA 	 07/99
2020297 Aguas de Coionia Infantis e Similares	 4 anos
28 , Registro de Produto da Categoria 2

SHAMPOO CLAREADOR BEATO
25023.214847/93-

FR PLAST 210 ML E 460 ML
2010021 Xampu
287 Registro de Produto da cet egoria 2

SHAMPOO ESCURECEDOR BEATO
25023.214042/93-

Fr PLAST 210 ML E 460 ML
2010021 Xampu
287 Registro de Produto da Categoria 2

2.1395.0085.00i-4
07/99

2 anos

2.1395.0002.001-8
07/99

2 anos

COLORIA INFANTIL FORMULA 21
TA' COLOSSO MASCULINA	 25000.006184/94-04
EMBALAGEM PLASTICA 1101)I05
202029 , A guas de Colonia Infantis e Similares
28' Registro de Produto da Categoria 2

25000.07909/93-11
FR VD LIO
2010119 Aguas de Cobaia
251 Registro de Produto de Categoria I

2.0167.0518.002-3
07/99

4 anos

2.01464-7

2.1464.0005.001-9
07/99

36 meses

EXTRA IMPORTADORA E EXPORTADOR S/A

AEU DE TOILETTE CHtVIGNON

CASA ADELINO PRODS ANACONDA LTDA	 2.00053-0

2.0053.0051.001-2
11/98

3 anos

DESODORANTE ANACONDA
25001.001578/88-

EMBALAGEM PLASTICA-LIQUIDA ISPRAVI
2010062 Desodorantes
234 Revalidacao de Registro

EAU DE TOILETTE LACOSTt
LACOSTE	 25000.014926/93-31 2.1464.0004.001-.3
FR Al. 110	 07/99
2010119 Aguas de Coloria 	 Jó meses
251 Reg istro de Produto da Categoria 1
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EAU DE TOILETTE LACOSTE MISS FRANCE II CREME PARA O CORPO
LAVO	 25000.014926/93-31 2.1464.0004.002-1 25000.015218/93-26 2.0006.0397.001-0
FR VD LIQ 07/99 FRASCO PLASTICO-CREME 07/99
2010119 Aguas	 de Colonia 36 meses 2010224 Creme de Beleza 3 anos
251	 Registro de Produto da Categoria	 1 251	 Registro de Produto da Categoria 1

GREENWOOD INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 2.00292-6 M/SS FRANCE I/ INTERLUDE-DESODORANTE ANT/RSPIRANTE-ROLL ON
25000.018095/93-94 2.0006.0389.001-7

HALSTON PERFUMES RATO POWDER FRASCO PLASTICO-L1QUIDA 07/99
25000.020411/93- 2,0292.0199.001-5 2020025 Desodorantes Antiperspirantes 3 anos

P0 FR C/ 150 G 07/99 287	 Registro de Produto da Categoria 2
2010161 Talcos 24 meses
251	 Registro de Produto da Categoria I RISO FRANCE II LOCAO CREMOSA PARA PELE

25000.015222/93-01 2.0006.0398.001-6
SOFTEX HASTES FLEXIVEIS FRASCO PLASTICO-L1QUIDA (CREMOSA) 07/99

25000.010627/93-18 2.0292.0200.001-9 2010259 Locao de Beleza 2 anos
CX PAPELAO C/75 100 150 HASTES HIGIENICAS C/PONTA DE ALGODA 07/99
2020325 Haste Flexivel 3 anos
251 Registro de Produto da Categoria 1

H N1SEMBAUM COMERCIAL E EXPORTADORA LTDA 	 2.01667-9

BALSAMO DESENREDELL BABYLEE
DESENRREDANTE SPRAY 	 25000.016459/92-57 2.1667.0008.001-5
FR PLAST LIQ	 07/99
2020262 Condicionadores Infantis	 3 anos
287 Registro de Produto da Categoria 2

EMULSIONADO VEGETAL COM EXTRACTO DE CALENDULA BABYLER
25000.016461/92-07 2.1667.0005.001-9

FR PLAST CREAM	 07/99
2020238 Lesses Infantis	 3 anos
287 Registro de Produto da Categoria 2

SHAMPOO BALSAM 'ICO PH NEUTRO BABYLER
25000.016449/92-01 2.1667.0006.001-4

FR PLAST LIQ	 07/99
2020246 Xampus Infantis 	 3 amos
287 Registro de Produto da Categoria 2

TALCO COM EXTRACTO DE CALENDULA BABY LEE
25000.016451/92-45 2.1667.0007.001-1

PR PLAST PO	 07/99
2020211 Talcos Infantis 	 3 anos
287 Registro de Produto da Categoria 2

IMS-COMERCIAL E INDUSTRIAL LEDA	 2.01436-0

CONDICIONADOR JABORAND1 AROMADO CAMPO
25000.008790/93-66 2.1436.0111.001-4

FR PLAST CREME	 07/99
2010038 Enzaguatorios Capilares	 36 meses
251 Registro de Produto da Categoria 1

INDUSTRIAS GESSY LEVER LTDA 	 2.00006-9

CARESS ESMERALDA

	

25000.000766/88-	 2.0006.0158.004-5
ENVOLTORIO PAPEL COUCHE ENVERNIZADO SOLIDO 1000	 02/98
2010011 Sabonete	 3 anos
289 Alteracao de Rotulagem
230 Modif.Form. c Mat-Primas Const.Listas Posit,

CARESS ONIX

	

25000.000764/88-	 2.0006.0158.005-3
ENVOLTORIO PAPEL COUCHE ENVERNIZADO SOLIDO 100 G	 02/98
2010011 Sabonete 	 3 anos
231 Nova Apresentacao (Fragancia,tonalid, e vol/q trle)	 .

CARDOS RUBI

	

25000.000765/88-	 2.0006.0158.001-0
ENVOLTORIO PAPEL COUCHE ENVERNIZADO SOLIDO 100G	 02/98
2010011 Sabonete	 3 anos
230 Modif.Form, e Nos-Primas Const.Listas Posit,

CARESS RUBI

	

25000.000767/88- 	 2.0006.0158.003-7
ENVOLTORIO PAPEL COUCHE ENVERNIZADO SOLIDO 100 G	 02/98
2010011 Sabonete 	 3 anos
230 Modif.Form. c Mat-Primas Const.Listas Posit,

CREME PONDO H HIDRATANTE

	

25001.013565/83-	 2.0006.0153.007-8
EMBALAGEM(FRASCO) PLASTICO CREMOSA 	 08/96
2010224 Creme de Beleza	 36 meses
289 Alteracao de Rotulagem
230 Modif.Form. c Mal-Primas Const.Listas Posit.

DIMENSION 2 EM 1 . SHAMPOO COND EM UM SO PROD-P80-VITAMINA 05

	

25000.005845/89-	 2.0006.0192.005-7
FRASCO PLAST/CO LIQUIDA VISCOS 	 07/99
2010021 Xampu	 2 anos
234 Revalidacao de Registro

D1MENSIO0 2 EM 1 SHAMPOO CONDICION EM UM SO PRODUTO CAB SE

	

25000.005852/89-	 2.0006.0192.00/-4
FRASCO PLASTICO LIQUIDA VISCOSA	 07/99
2010021 Xampu	 48 meses
230 Modif.Form. c Mal-Primos Const.Listas Posit.
234 Revalidacao de Registro

D1MENSION 3 EM 1 SHAMPOO ANT1CASPA E COND EM UM SO PRODUTO

	

25000.005846/89-	 2.0006.0192.004-9
FRASCO PLASTICO LIQUIDA VISCOSA 	 07/99
2010021 Xampu	 48 meses
234 Revalidacao de Registro

251 Registro de Produto da Categoria 1

MIES FRANCE II WILD ROSES DESODORANTE SPRAY
25000.015219/93-99 2.0006.0396.001-5

FRASCO PLASTICO-LIQUIDA	 07/99
2010062 Desodorantes 	 3 anos
251 Registra de Produto da Categoria 1

MIOS FRANCE 111 INTERLUDE-DESODORANTE SPRAY
25000.015223/93-66 2.0006.0394.001-4

FRASCO PLASTICO-L1QUIDA	 07/99
2010062 Desodorantes	 3 anos
251 Registro de Produto da Categoria 1

MIES FRANCE III VERBENA DESODORANTE ANT/PESRP ROOL ON
25000.018100/93-22 2.0006.0391.001-8

FRASCO PLÁSTICO LIQUIDA	 07/99
2020025 Desodorantes Antiperspirantes	 3 anos
287 Registro de Produto da Categoria 2

MIOS FRANCE-111 W/LD ROSES-DESODORANTE ANTIPERSP ROOL ONL
25000.018097/93-10 2.0006.0390.001-2

FRASCO PLASTICO-LIQUIDA	 07/99
2020025 Desodorantes Antiperspirantes	 .3 anos
287 Registro de Produto da Categoria 2

MISS FRANCE-11I-GEL PARA O CORPO
25000.015214/93-75 2.0006.0395.001-1

EMBALAGEM PLAST1CA-GEL	 07/99
2010127 Locoes e Similares 	 3 anos
251 Registro de Produto da Categoria 1

MIOS FRANCE-11I-VERBENA-DESODORANTE SPRAY
25000.015221/93-31 2.0006.0399.001-1

FRASCO PLASTICO-LIQUIDA	 07/99
2010062 Desodorantes 	 3 anos
251 Registro de Produto da Categoria 1

REXONA GRADUAL DESODORANTE ANTIPERSPIRANTE DRY ST1CK ACQUA

	

25000.014895/88-	 2.0006.0172.001-3
TUBO PLASTICO SILIDO	 05/99
2020025 Desodorantes Antiperspirantes 	 3 anos
234 Revalidacao de Registro

SABONETE LIQUIDO TITAN N

	

25000.005101/85-
	

2.0006.0009.003-1
LATA FOLHA FLANDRES-LIQUIDA
	

01/94
2010011 Sabonete
	

5 ano.
289 Alteracao de Rotulagem
230 Modif.Form. c Mat-Primas Const.Listas Posit.

SABONETE SPECIAL EDITION BY ENGLISH LAVENDER ATKINSONS

	

25000.003752/89-	 2.0006.0187.001-0
EMBALAGEM PAPEL SOLIDO	 06/99
2010011 Sabonete	 48 meses
289 Alteracao de Rotulagem
230 Modif.Form. c Mat-Primas Const.Listas Posit.
234 Revalidacao de Registro

SABONETE VINOLIA EAU DE COLOGNE

	

25000.000754/90-
	

2.0006.0072.014-5
FRASCO PLASTICO LIQUIDA CREMOSA
	

08/95
2010011 Sabonete
	

2 anos
230 Modif.Form. c Mat-Primas Const.Listas Posit.

SABONETE VINOLIA PLUS-AMBER

	

25000.007580/93-
	 2.0006.0392.001-3

EMBALAGEM PAPEL SOLIDA
	

07/99
2010011 Sabonete
	

3 anos
251 Registro de Produto da Categoria 1

SABONETE VINOLIA-FRAICHE

	

25000.012727/92-
	 2.0006.0293.001-5

EMBALAGEM PAPEL SOLIDA
	

10/97
2010011 Sabonete
	

3 anos
230 Modif.Form. c MOI-Primas Const.Listas Posit.
290 ~anca de Noáe do Produto

SABONETE VINOLIA-MAGIQUE

	

25000.012037/92-	 2.0006.0286.001-9
EMBALAGEM PAPEL SOLIDA	 10/97
2010011 sabonete	 3 ano.
230 Modif.Form. c Mat-Primas Const.Listas Posit.
290 Mudanca de Nome do Produto

SABONETE V1NOL/A-PLU5 ADVENTURE

	

25000.007583/93-	 2.0006.0393.001-9
EMBALAGEM PAPEL-SOLIDA	 07/99
2010011 Sabonete	 3 anos
201 Registro de Produto da Categoria 1



-	 7-- -

SEDA CONDICIONADOR-MACIEZ E BRILHO
25000.502B53/S9-

FRASCO PLASTIC° LIQUIDO
2010281 condicionador
289 AIteracao de Rotulagem

2.0006.0201.001-3
10/99

48 meses

SEDA SHAMPOO BALSAMO
" 25000.005847/89-	 2.0006.0193.001-0

FRASCO PLASTICO-LIQUIDO VISCOSO 	 07/99
2010021 Xampu	 4 anos
289 Alteracao de Rotulagem
234 Revalidacao de Registro

SEDA SHAMPOO BALSAMO
25000.005851/89-

FRASCO PLASTICO LIQUIDO VISCOSO
2010021 Xampu
289 Alteracao de Roto/agem
234 Revalidacao de Registro

SEDA SHAMPOO BALSAMO
25000.005853/89-

FRASCO PLASTICO LIQUIDO VISCOSO
2010021 Xampu
289 A/teracao de Rotulagem
234 Revalidam, de Registro

SEDA SHAMPOO-BALSAMO
25000.055055/S9-

FRASCO PLAST LIQUIDA VISCOSA
2010021 Xampu
289 Alteracao de Rotuiagem
234 RevaIidacao de Registro

STICK DEODORANT-V/NOLIA-MYSTERE
25000.015212/93-40

TUBO PLASTICO-SOLIDO
2010062 Desodorantes
251 Registro de Produto da Categoria 1

TALCO VINOLIA FLEURS DEU CHAMPS
25001.004395/84-

EMBALAGEM DE FOLHA pe FLANDRES-PO
2010161 Ta/cos
234 Revalidacao de Registro

VINOL1A II SABONETE ENCOUNTER
25000.016021/93-87

EMBALAGEM PAPEL-SOLIDA
2010011 Sabonete
251 Registro de Produto da Categoria I

VINOLIA II SABONETE NUIT
25000.016020/93-

EMBALAGEM PAPEL-SOLIDA
2010011 Sabonete
251 Registro de Produto da Categoria 1

LABORATORIO JAQUES DIJOUX LTDA

2.0006.0193.005-3
10/99

4 anos

2.0006.0193.004-5
/0/99

4 anos

2.0006.0193.002-9
07/94

4 anos

2.0006.0386.001-0
07/99

3 anos

2.0006.0047.001-4
07/99

4 anos

2.0006.0388.001-1
07/99

3 anos

2.0006.0387.001-6
07/99

3 anos

2.01354-7

BATOM BELLAGE
ALIBI	 25000.014360/93-00 2.1354.0058.001-2
EST PLAST SOLIDA	 07/99
2010186 Batons	 24 meses
251 Registro de Produto da Categoria 1

BATOM BELLAGE
BOLERO	 25000.014360/93-00 2.1354.0058.002-0
EST PLAST SOLIDA 	 07/99
2010186 Batons	 24 meses
251 Registro de Produto da Categoria .I

BATOM BELLAGE
CACAO	 25000.014360/93-00 2.1354.0058.003-9
EST PLAST SOLIDA	 07/99
2010186 Batons	 24 meses
251 Registro de Produto da Categoria 1

BATOM BELLAGE
FIESTA	 25000.014360/93-00 2.1354.0058.004-7
EST PLAST SOLIDA 	 07/9”
2010186 Batons	 24 Meses
251 Registro de Produto da Categoria 1

BATOM BELLAGE
FREVO	 25000.014360/93-00 2.1354.0058.005-5
EST PLAST SOLIDA 	 07/99
2010186 Batons	 24 meses
251 Registro de Produto da Categoria 1

BATOM BELLAGE
3 GOLDEN	 25000.014360/93-00
EST PLAST SOLIDA
2010186 Batons
251 Registro de Produto da Categoria 1

2.1354.0058.006-3
07/99

24 meses
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BATOM BELLAGE
MANDO	 25000.014360/93-00 2.1354.0058.007-1
EST PLAST SOLIDA	 07/99
2010186 Batons	 24 meses
251 Registro de Produto da Categoria /

2010186 Batons	 24 meses
251 Registro de Produto da Categoria 1

BATOM BELLAGE
PURPURA	 25000.014360/93-00 2.1354.0058.009-8
EST PLAbr suLtuA 	 07/99
2010186 Batons	 .	 24 meses
251 Registro de Produto da Categoria 1

BATOM BELLAGE
TERRA COTA	 25000.014360/93-00 2.1354.0058.010-1
EST PLAST SOLIDA 	 07/99
2010186 Batons	 24 meses
251 Registro de Produto da Categoria 1

LABORATORIO SKLEAN DO BRASIL LTDA ME 	 2.01511-9

LYOPLANT SHAMPOO CABELOS CLAROS RESERVA NATURAL

	

25000.011887/92-	 2.15/1.0016.001-1
FR PLAST SHAMPOO	 01/98
2010021 Xampu	 2 anos
290 Mudanca de Nome do Produto

LAOS DO N G PAYOT BRASIL SA	 2.00040-5

SHAMPOO PAYOT PARA CABELOS OLEOSOS
AMENDOAS	 25001.006563/84-	 2.0040.0153.002-3
LIQ / FR PLAST	 07/98
2010021 Xampu	 36 meses
289 Alteracao de Rotulagem
230 Modif.Form. c Mat-Primas Const.Listas Posit.
234 Revalidacao de Registro

LIPSON COSMESTICOS LTDA - ME	 2.01239-0

BASE LIQUIDA NATURAL OLOR
TAWNY	 25000.005936/93-01 2.123 .0356.001-8
FR YD LIG	 07/99
2010267 Base de Maquilagem 	 2 anos
251 Registro de Produto da Categoria 1

BASE LIQUIDA NATURAL GLOW
BE1GE	 25000.005936/93-01 2.1239.0356.002-6
FR VD LIG	 07/99
2010267 Base de Maquilagem 	 2 anos
251 Registro de Produto da Categoria 1

BASE LIQUIDA NATURAL GLOW
BRICK	 25000.005936/93-01 2.1239.0356.003-4
FR VD LIQ	 07/99
2010267 Base de Maquilagem 	 2 anos
251 Registro de Produto da Categoria 1

DUO COLORIA DESODORANTE ESSENCY
AGATA	 25000.020010/93- 	 2.1239.0352.001-6
FR VD LIQ	 07/99
2010062 Desodorantes	 24 meses
251 Registro de Produto da Categoria 1

DUO COLONIA DESODORANTE ESSENCY
AGUA MARINHA	 25000.02001R/93-	 2.1239.0352.002-4
DO VD LIQ
	

07/99
2010062 Desodorantes
	

' 24 meses
251 Registro de Produto da Categoria 1

SUO COLONIA DESODORANTE ESSENCY
kMETISTA	 25000.020010/93- 	 2.1239.0352.004-0
,R VD LIQ
	

07/99
1010062 Desodorantes
	

24 meses
151 Registro de Produto da Categoria 1

2E0 COLORIA DESODORANTE ESSENCY
CRISTAL	 25000.020010/93-	 2.1239.0352.005-9
FR VD LIO
	

07/99
2010062 Desodorantes
	

24 meses
251 Registro de Produto da Categoria 1

DUO COLORIA DESODORANTE ESSENCY
AMAKONITA	 25080.020010/93-	 2.1239.0352.003-2
DE VD LIG
	

07/99
2010062 Desodorantes
	

24 meses
251 Registro de Produto da Categoria 1

DEO COLON1A DESODORANTE ESSENCY
DIAMANTE	 25000.020010/93-

	
2.1239.0352.006-7

FR VD LIO
	

07/99
2010062 DeLodorantes
	

24 meses
251 Registro de Produto da Categoria /

DEO COLONIA DESODORANTE ESSENCY
GRANADA	 25000.020010/93-	 2.1239.0352.008-3
FR VD LIQ	 07/99
2010062 Desodorantes	 24 meses
251 Registro de Produto da Categoria 1

DUO COLORIA DESODORANTE ESSENCY
OPALA	 25000.020010/93-	 2.1239.0352.010-5
FR VD LIQ	 07/99
2010062 Desodorantes	 24 meses
251 Registro de Produto da Categoria 1

DUO COLORIA DESODORANTE ESSENCY
PEROLA	 25000.020010/93-	 2.1239.0352.012-1

BATOM BELLAGE	 FR VD LAQ	 07/99
. MISTY	 25000.014360/93-00 ,2.k354,0058,098-1 	 2010062 Desodorantes
EST PLAST SOLIDA 	 07/99	 251 Registro de Produto ' Wéate-goia l'	 '".	 ''''' 2"ese'
	 	 ,e,	 .....,-,,,,.-'..,--",-------------... ....... ,. . ...... ....,%....:7=-......" - =.1......7.t..2.

1

1



N? 1 81 QUARTA-FEIRA, 21 SET 1994
	

DIÁRIO OFICIAL
	

SEÇÃO 1
	

14277

2.1239.0352.011-3
07/99

24 meses

2.1239.0352.017-2
07/99

24 meses

2.1239.0352.015-6
07/99

24 meses

2.1239.0352.016-4
07/99

24 meses

2.1239.0352.014-8
07/99

24 meses

2.1239.0352.013-1
07/99

24 meses

2.1239.0352.009-1
07/99

24 meses

2.1239.0352.007-5
07/99

24 meses

DEO COLONIA DESODORANTE ESSENCY
ONIX	 25000.0250I0/93-
FR VIS LIO
2010062 Desodorantes
251 Registro de Produto da Categoria 1

DEO COLORIA DESODORANTE ESSENCY
TOPAZIO	 25000.020010/93-
FR VIS LIQ
2010062 Desodorantes
251 Registro de Produto da Categoria 1

DEO COLORIA DESODORANTE ESSENCY
SARIFA	 25000.020010/93-
FR VIS LIO
2010062 Desodorantes
251 Registro de Produto da Categoria 1

DOO COLONIA DESODORANTE ESSENCY
RUBI	 25000.020010/93-
FR VIS LIQ
2010062 Desodorantes
251 Registro de Produto da Categoria 1

DEO COLORIA DESODORANTE ESSENCY
QUARTZO VERDE	 25000.020010/93-
FR VD LIO
2010062 Desodorantes
251 Registro de Produto da Categoria I

e DEO COLORIA DESODORANTE ESSENCY
QUARTZO ROSA	 25000.020010/93-
FR VIS LIQ
2010062 Desodorantes
251 Registro de Produto da Categoria 1

DEO COLONIA DESODORANTE ESSENCY
JADE	 25000.020010/93-
FR VIS LIO
2010062 Desodorantes
251 Registro de Produto da Categoria I

DEO COLONIA DESODORANTE ESSENé7
ESMERALDA	 25000.620010/93-
DE VIS LIO
2010062 Desodorantes
251 Registro de Produto da Categoria I

DEO COLONIA DESODORANTE REDDEN
03	 25000.020720/93-
DO VIS LIO
2010062 Desodorantes
251 Registro de Produto da Categoria /

DEO COLONIA DESODORANTE REDDEN
02	 25000,02O720/93-
FE VD LTO
2010062 Desodorantes
251 Registro de Produto da Categoria I

DESODORANTE PARA O CORPO D/ LAROUFFE
DIFASICO	 25000.020655/93-
P5 PLAST LIQ
2010062 Desodorantes
251 Registro de Produto da Categoria 1

GEL APOS BARBA DI LAROUFFE
SEDUTORE
PT PLAST GEL
2010089 Produtos para Apos o Barbear
251 Registro de Produto da Categoria I

MOUSE PARA BANHO REDDEN
REDDEN
FR PLAST LIQ
2010011 Sabonete
251 Registro de Produto da Categoria 1

HOUSSE PARA BANHO LIPSON
L1PSON	 25000,025749/93-
FR PLAST LIQ
2010011 Sabonete
251 Registro de Produto da Categoria 1

MOESSE PARA DANHO PAGU
PAGU
FR PLAST LIQ
2010011 Sabonete
251 Registro de Produto da Categoria 1

PANCAKE PACU
01	 25000.020706/93-
EST PLAST CREM
2010178 Rouges
251 Registro de Produto da Categoria I

25000.020662/93-

25000.020745/93-

25000.020748/93-

2.1239.0359.003-0
07/99

24 meses 1
2.1239.0359.002-2

07/99
24 meses

2.1239.0364.00/-1
07/99

24 meses

2.1239.0354.001-7
07/99

24 meses

2.1239.0367.001-8
07/99

24 meses

2.1239.0353.001-1
07/99

24 meses

2.1239.0361.001-5
07/99

24 meses

2.1239.0365.001-7
07/99

24 meses

DEO COLORIA DESODORANTE LIPSON
MOZART	 25000.020533/93-	 2.1239.0363.001-6
FR VD LIO	 07/99
2010062 Desodorantes	 24 meses
251 Registro de Produto da Categoria 1

DEO COLONIA DESODORANTE LIPSON
TCHAIKOVSKY	 25000.020533/93-	 2.1239.0363.006-7
FR VIS LIQ	 07/99
2010062 Desodorantes	 24 meses
251 ' Registro de Produto da Categoria I

DEO COLON/A DESODORANTE LIPSON
RAVEL	 25000.020533/93-	 2.1239.0363.005-9'
FR VIS LIQ	 07/99
2010062 Desodorantes 	 24 meses
251 Registro de Produto da Categoria I

DEO COLORIA DESODORANTE LIPSON
BACH	 25000.020533/93-	 2.1239.0363.004-0
FR VIS LIQ	 07/99
2010062 Desodorantes 	 24 meses
251 Registro de Produto da Categoria 1

DEO COLORIA DESODORANTE LIPSON
V/VALQI	 25000.020533/93-	 2.1239.0363.003-2
FR VD LIQ	 07/99
2010062 Desodorantes 	 24 meses
251 Registro de Produto da Categoria 1

DEO COLONIA DESODORANTE LIPSON
BETHOVEN	 25000.020533/93- 	 2.1239.0363.002-4
FR VIS LIQ	 07/99
2010062 Desodorantes 	 24 meses
251 Registro de Produto da Categoria 1

DEO COLONIA DESODORANTE REDDEN
01	 25000.020720/93-	 2.1239.0359.001-4
FR VIS LIQ	 07/99
2010062 Desodorantes 	 24 meses
251 Registro de Produto da 'Categoria 1

DEO COLONIA DESODORANTE REDDEN
04	 25000.02N720/93-	 2.1239.0359.004-9
DE VVD LIQ
	

07/99
2010062 Desodorantes	 24 meses
251 Registro de Produto da Categoria 1

DEO COLON/A DESODORANTE REDDEN
05	 25000.020720/93-	 2.1239.0359.005-7
FR VD LIQ	 07/99
2010062 Desodorantes 	 24 meses
251 Registro de Produto da Categoria I

DEO COLORIA DESODORANTE REDDEN
06	 25000.020720/93-	 2.1239.0359.006-5
FE VIS LIQ	 07/99
2010062 Desodorantes 	 24 meses
251 Registro de Produto, I,Is , Categofia. y,,,

PANCAKE PAGU
03	 25000.020706/93-	 2.1239.0365.003-3
EST PLAST COEM	 07/99
2010178 Rouges	 24 come.
251 Registro de Produto da Categoria 1

PANCAKE PAGU
04	 25000.020706/93-	 2.1239.0365.004-1
EST PLAST COEM	 07/99
2010178 Rouges	 24 meses
251 Registro de Produto da Categoria I

PANCAKE PAGU
02	 25000.020706/93- •
EST PLAST OREM
2010178 Rouges
251 Registro de Produto da Categoria 1

	
2.1239.0365.002-5

24 meses
07/99

PANCAKE REDDEN
01	 25000.020701/93-
EST PLAST COEM

251 Registro de Produto da Categoria /
2010178 Rouges

	 2.1239.0351.001-0

24 meses
07/99

PANCAKE REDDEN

EST PLAST èREM
02	 25000.020701/93-	 2.1239.0351.002-9

07/99
2010178 Rouges	 24 meses
251 Registro de Produto da Categoria 1

PANCAKE REDDEN
03	 25000.020701/93-	 2.1239.0351.003-7
EST PLAST COEM	 07/99
2010178 Rouges	 ,	 24 meses
251 Registro de Produto da Categoria 1

PANCAKE REDDEN
04	 25000.020701/93-	 2.1239.0351.004-5
EST PLAST COEM	 07/99
2010178 Rouges	 24 cosem
251 Registro de Produto da Categoria 1

PO COMPACTO REDDEN
01	 25000.020693/93- n 2.1239.0362.001-0
EST PLAST PO COMP	 07/99
2010151 Pos Faciais	 24 meses
251 Registro de Produto da Categoria 1

PO COMPACTO REDDEN
02	 25000.020693/93-	 2.1239.0362.002-9
EST PLAST PO COMP	 • 07/99
2010151 Pus Faciais	 24 .....
251 Registro de Produto da Categoria 1

PO COMPACTO REDDEN
03	 25000.020693/93-	 2.1239.0362.003-7
EST PLAST PO COMP	 07/99

11,	 1Z1
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2010151 Pos Faciais
	

24 meses
251 Registro de Produto da Categoria 1

PO COMPACTO REDDEN
04
	

25000.020693/93-
	

2.1239.0362.004-5
EST PLAST PO COMP
	

07/99
2010151 Pos Faciais 	 me.es
251 Registro de Produto da Categoria 1

RIMEL NATURAL GLOW
BLACE
	

25000.005916/93-96 2.1239.0357.001-3
FR PLAST PST
	

07/99
2020041 Produtos para a Ares dos Olhos
	

2 anos
287 Registro de Produto da Categoria 2

RIMEL NATURAL GLOW
ROYAL BLUE	 25000.005916/93-96 2.1239.0357.006-4
FR PLAST PST
	

07/99
2020041 Produtos para a Ares dos Olhos
	

2 anos
287 Registro de Produto da Categoria 2

RIMEL NATURAL GLOW
BROWN	 25000.005916/93-96 2.1239.0357.002-1
FR PLAST PS?	 07/99
2020041 Produtos para a Ares dos Olhos 	 2 anos
287 Registro de Produto da Categoria 2

RIMEL NATURAL GLOW
BLUE	 25000.005916/93-96 2.1239.0357.003-1
FR PLAST PST	 07/99
2020041 Produtos para a Ares dos Olhos 	 .2 anos
287 Registro de Produto da . Categoria 2

RIMEL NATURAL GLOW
GREEN	 25000.005916/93-96 2.1239.0357.005-6
FR PAST PST	 07/99
2020041 Produtos para a Are, dos Olhos 	 2 anos
287 Registro de Produto da Categoria 2

RIMEL NATURAL GLOW
VIOLE?
	

25000.005916/93-96 2.1239.0357.004-8
FR PLAST PST
	

07/99
2020041 Produtos para • Arca dos Olhos
	

2 anos
287 Registro de Produto da Categoria 2

SABONETE. CREMOSO L1PSCW
LIPSON -	 25000.020755/93-24 2.1239.0360.001-1
FR PLAST LIO COEM
	

07/99
2010011 Sabonete
	

24 meses
251 Registro da Produto da Categoria 1

SOMBRA LIPSON
01	 25000.020740/93-57 2.1239.0366.001-2
ES? PLAST SOLIDA	 07/99
2020041 Produtos para a Arca dos Olhos 	 24 usa.
251 Registro de Produto da Categoria 1

SOMBRA LIPSON
04	 25000.020740/93-57 24239.0366.004-7
ES? PLAST SOLIDA	 07/99
2020041 Produtos para a Ares dos Olhos 	 24 meses
251 Registro de Produto da Categoria 1

SOMBRA LIPSON
06	 25000.020740/93-57 2.1239.0366.006,3
EST PLAST SOLIDA 	 07/99
2020041 Produtos para a Ares dos Olhos 	 24 meses
251 Registro de Produto da Categoria 1 •

SOMBRA LIPSON
08
	

25000.020740/93-57 2.1239.0366.008-1
EST PLAST SOLIDA
	

07/99
2020041 Produtos para a Ares dos Olhos
	

24 meses
251 Registro de Produto da Categoria 1

SOMBRA LIPSON
07
	

25000.020740/93-57 2.1239.0366.007-1
ES? PIAS? SOLIDA
	

07/99
202004/ Produtos para a Arca dos Olhos
	

24 meses
251 Registro de Produto da Categoria 1

SOMBRA LIPSON
10
	

25000.020740/93-57 2.1239.0366.010-1
ES? PLAST SOLIDA
	

07/99
2020041 Produtos para a Arco dos Olhos
	

24 meses
251 Registro de Produto da Categoria 1

SOMBRA L/PSON
09
	

25000.020740/93-57 2.1239.0366.009-8
ES? PLAST SOLIDA
	

07/99
2020041 Produtos para a Ares dos Olhos
	

24 meses
251 Registro de Píoduto da Categoria 1

SOMBRA LIPSON
05	 25000.020740/93-57 2.1239.0366.005-5
ES? PLAST SOLIDA
	

07/99
2020041 Produtos para a Aros dos Olhos 	 24 meses
251 Registro de Produto da Categoria 1

SOMBRA LIPSON
02	 25000.020740/93-57 2.1239.0366.002-0
ES? PLAST SOLIDA	 07/99
2020041 Produtos para a Ares dos Olhos 	 24 meses
251 Registro de Produto da Categoria 1

SOMBRA NATURAL GLOw
SILVER I	 25000.005911/93-72 2.1239.0358.001-9
EST PLAST SOLIDA
	

07/99
2020041 Produtos para a Arca dos Olhos
	

2 anos
287 Registro de Produto da Categoria 2

SOMBRA NATURAL GLOW
GOLD II	 25000.005911/93-72 2.1239.0358.005-1
EST PLAST SOLIDA
	

07/99
2020041 Produtos para a Arma dos Olhos
	

2 anos
287 Registro de Produto da Categoria 2

SOMBRA NATURAL GLOW
GRAPE I	 25000.005911/93-72 2.1239.0358.007-8
ES? PIAS? SOLIDA	 07/99
2020041 Produtos para a Arma dos Olhos	 2 anos
287 Registro de Produto da Categoria 2

SOMBRA NATURAL GLOW
GRAPE III	 25000.005911/93-72 2.1239.0358.009-4
ES? PIAS? SOLIDA
	

07/99
2020041 Produtos para a Arma dos Olhos
	

2 anos
287 Registro de Produto da Categoria 2

SOMBRA NATURAL GLOW
CHARMING I	 25000.005911/93-72 2.1239.0358.010-8
ES? PLAST SOLIDA
	

07/99
2020041 Produtos para a Ares dos Olhos
	

2 anos
287 Registro de Produto da Categoria 2

SOMBRA NATURAL GLOW
GRAPPE II	 25000.0059/1/93-72 2.1239.0358.008-6
ES? PLAST SOLIDA
	

07/99
2020041 Produtos para a Area dos Olhos
	

2 anoa
287 Registro de Produto de Categoria 2

SOMBRA NATURAL GLOW
GOLO III	 25000.005911/93-72 2.1239.0358.006-1
ES? PLAST SOLIDA	 07/99
2020041 Produtos para a Área dos Olhos 	 2 anos
287 Registro de Produto da Categoria 2

SOMBRA NATURAL GLOW
GOLO 1	 25000.005911/93-72 2.1239.0358.004-3
ES? PLAST SOLIDA	 07/99
2020041 Produtos para a Arca dos 0/hole 	 2 anos
287 Registro de Produto da Categoria 2

SOMBRA NATURAL OLOR
SILVER II	 25000.005911/93-72 2.1239.0358.002-7
ES? PLAST SOL/DA	 07/99
2020041 Produtos para a Arca dos Olhos 	 2 anos •
287 Registro de Produto da Categoria 2

SOMBRA NATURAL OLOW
SILVER III	 25000.005911/93-72 2.1239.0358.003-5
ES? PLAST SOLIDA
	

07/99
202004/ Produtos para a Ares dos Olhos
	

2 anoa
287 Registro de Produto da Categoria 2

SOMBRA PRYSDEY
01	 25000.018924/93-57 2.1239.0355.001-2
ESTOJO PLASTICO PO COMPACTO
	

07/99
2020041 Produtos para a Ares dos Olhos
	

24 meses
287 Registro de Produto da Categoria 2

SOMBRA PRYSDEY
02	 25000.018924/93-57 2.1239.0355.002-0
ESTOJO PLASTICO PO COMPACTO
	

07/99
2020041 Produtos para a Arca dos Olhos
	

24 meses
287 Registro de Produto da Categoria 2

SOMBRA PRYSDEY
03	 25000.018924/93-57 2.1239.0355.003-9
ESTOJO PLASTIC° PO COMPACTO	 07/99
2020041 Produtos para a Ares dos Olhos	 24 meses
287 Registro de Produto da Categoria 2

SOMBRA PRYSDEY
04	 25000.018924/93-57 2.1239.0355.004-7
ESTOJO PLASTICO PO COMPACTO
	

07/99
2020041 Produtos para a Arma dos Olhos
	

24 meses
287 Registro de Produto da Categoria 2

SOMBRA PRYSDEY
05	 25000.018924/93-57 2.1239.0355.005-5
ESTOJO PLASTICO PO COMPACTO
	

07/99
2020041 Produtos para a Ares dos Olhos
	

24 meses
287 Registro de Produto da Categoria 2

SOMBRA PRYSDEY
06	 25000.018924/93-57 2.1239.0355.006-3
ESTOJO PLASTICO PO COMPACTO 	 07/99
2020041 Produtos para a Arca dos Olhos 	 24 meses
287 Registro de Produto da Categoria 2

SOMBRA LIPSON
03	 25000.020740/93-57 2.1239.0366.003-9
ES? PLAST SOLIDA	 07/99	 SOMBRA PRYSDEY
2020041 Produtos para a Arca dos Olhos 	 '24 meses	 07	 25000.018924/93-57 2.12390355.007:a
251 Registro de Produto da Categoria 1	 ESTOJO PLASTIC° PO COMPACTO 	 00/9°	 	 • •	 •



2020041 Produtos para a Arca dos Olhos
287 Registro de Produto da Categoria 2

FR PLAST LIO
2020025 Desodorantes Antiperspirantes
287 Registro de Produto da Categoria 2

24 meses 07/99
36 meses

2.1102.0053.003-2
07/99

36 meses 1

N? 181 QUARTA-FEIRA, 21 SET 1994
	

DIÁRIO OFICIAL
	

SEÇÃO 1	 14279

SOMBRA PRYSDEY
08	 25000.018924/93-57 2.1239.0355.008-1
ESTOJO PLASTICO PO COMPACTO 	 07/99
2020041 Produtos para a Area dos Olhos	 24 meses
287 Registro de Produto da Categoria 2

DESODORANTE ANTIPERSPIRANTE BEAUTY WORLD
QUEEN OF BEAUTY	 25000.019938/93-
P6 PLAST LIO
2020025 Desodorantes Antiperspirantes
287 Registro de Produto da Categoria 2

SOMBRA PRYSDEY
09	 25000.018924/93-57
E gTOJO PLASTICO PO COMPACTO
2020041 Produtos para a Arca dos Olhos
287 Registro de Produto da Categoria 2

N.Z.BOTICA OFFICINAL LTDA

2.1239.0355.005-8
07/99

24 meses

2.01047-7

PROCOSA PRODUTOS DE BELEZA LTDA

EAU DE TOILLETTE ANAIS -ANAIS
VAPORISATEUR	 25991.010111/80-
FR VD LIG
2010119 Aguas de Colonia

2.00070-9

2.0070.0092.002-7
07/99

36 meses

DOO-COLORIA PFFICINAL AL-MICK DESODORANTE
25023.220084/94-	 2.1047.0035.001-2

FR VIDRO INCOLOR LIS 120 ML	 07/99
2010062 Desodorantes 	 2 anos
251 Registro de Produto da Categoria 1

PERFUMARIA MASCOTTE LTDA
	 2.00402-6

SABONETE GLICERINADO COM ACEROLA
MASCOTTE	 25000.018319/93-40 2.0402.0037.001-4
FILME PLAST SOLIDO	 07/99	 .
2010011 Sabonete 	 36 meses
251 Registro de Produto da Categoria 1

SABONETE GLICERINADO COM ERVA DOCE
MASCOTTE	 25000.018317/93-14 2.0402.0035.001-3
FILME PLAST SOL/DO	 07/99
2010911 Sabonete.	 36 meses
251 Registro de Produto da Categoria 1

SABONETE GLICERINADO COM MELAO
NASCOTTE	 25000.018315/93-99 2.0402.0034.001-8
FILME PLAST SOLIDO
	 07/99

2010011 Sabonete
	 36 meses

251 Registro de Produto da Categoria I

PNISALIA PRODUTOS DE BELEZA LTDA
	 2.00043-6

REMOVEDOR DE ESMALTE REGIS RENA
25000.016409/93-60 2.0043.0173.001-1

FR PLAST TRANS LIO 	 07/99
2020092 Removedores de Esmalte	 24 meses
287 Registro de Produto da Categoria 2

WORLD TENRIS TALCO CANFORADO PARA OS PES
WORLD TENNIS	 25000.016243/93-17 2.0043.017/.00/-9
FRASCO PLASTICO	 .	 07/99
2010161 Talcos	 24 meses.
251 Registro de Produto da Categoria 1

231 Nova Apresentacao (Fra gancia,tonalid, e vol/gtde/

KERASTASE NUTRITIVE NUTRI-INSTANTANE
EXTRAIT	 25000.008638/93-00 2.0070.0719.001-6

• FR PLAST CR	 07/99
2010038 Enxaguatorios Capilares	 36 meses
251 Registro de Produto da Categoria I

(Of. 09 196/941

Ministério do Trabalho

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAI,
DEEPAdlià

•Processo n°46204.006159194-00

Concordo com a dispensa de licitação para a aquisição da publicação BLC Boletim de
Licitações e Contratos da Editora NDJ Ltda, para esta Delegacia Regional, em conformidade com o
parecer da Assessoria Jurfdica/DRT/BA, com fundanlento no art. 25,1, da Lei n° 8.666/93. Encaminhe-se

Senhora Secretária de Administração Geral/34Tb, solicitando ratificação da inexigibilidade de licitação,
conforme preceitua o ArL 26, do citado Diplomo Legal.

Em 19 de setembro de 1994
EDMUNDO FAHEL

Delegado Regional do Trabalho ao Estado da Bahia

Ratifico a inexigibilidade de licitação, nas termos da legislação *ente.

PHYTODERM BOTICA DE PRODUTOS MAGISTRAIS . LTDA
	 2.01407-0

CREME DESODORANTE PHYTO,S
PHYTODERM	 25023.865992/90-	 2.1407.0011.001-8

- POTE DE PLASTICO 60 O a 01/96
2020025 Desodorantes Antiperspirantes
290 Mudanca de Nome do Produto

LOCAO CAPILAR COM CAPSICUM E JABORANDI PHYTO S

	

25023.214863/93-	 2.1407.0049.001-5
FR PLASTIC° OPACO 125 ML 	 07/99
2020181 Tonicos Capilares	 2 anos
251 Registro de Produto da Categoria 1

PPY PERFUMES LTDA

go COLORIA DESODORANTE BEAUTY WORLD
ICARO	 25000.019940/93-
FR VD LIQ
2010062 Désqdorantes
251 Registro de Produto da Categoria /

DEO COLORIA DESODORANTE BEAUTY WORLD
ICARO 311	 20005.019040/93-
P0 VD LIO
2010062 Desodorantes
251 Registrede Produto da Categeria 1

DEO COLORIA DESODORANTE BEAUTY WORLD
QUEEN OF BEAUTY	 25000.019940/93-
FR 00 L/Q
2010062 Desodorantes
251 Registro de Produto da Categoria 1

DEO COLORIA DESODORANTE BEAUTY WORLD
BANDA PEROSA	 25000,019940/93-
P6 VD LIO
2010062 Desodorantes
251 Registro de Produto da Categoria 1

DESODORANTE ANT/PERSPIRANTE BEAUTY WORLD
!CARO	 25005.019938/93-
P0 PLAST 1.10
2020025 Desodorantes Antiperspirantes
287 Registro de Produto da Categoria 2

DESODORANTE ANT/PERSPIRANTE BEAUTY WORLD
ICARO IR	 25000.019930/93-

Em 19 de setembro de 1.994
MARIA MARLENE ALMEIDA
Secretária de Administração-Geral

Processo n° 46221.005908194-00

Concordo com a dispensa de licitação para m aquisição da publicação Revista LTR da
um Editora Ltda, para esta Delegacia Regional, em conformidade com ,o parecer da Assessoria
Jurfdica/DRT/SE, com fundamento no art. 25, 1, da Lei n° 8.666/93. Encaminhe-se ESerdiora Secretária
de Administração Geral/MTb, solicitando ratificação da inexigibilidade de licitação, conforme preceitua
o Art. 26, do citado Diploma Legal.

Em 19 de setembro de .1994
. ANTÔNIO CORRIA SOBRINHO

Delegado Regional do Trabalho no Estado de Sergipe
Substituto

Ratifico a inexigibilidade de licitação, nos termos da legislação vigente.

Em 19 de setembro de 1994
MARIA MARLENE ALMEIDA
Secretária de Adrninistração.Geral

(Of. 09 168/94)

DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO NO PARANÁ
PORTARIA N9 12, DE 29 DE AGOSTO DE 1994

O Delegado Regional do Trabalho no Estado do Paranã, no uso
das atribuições que lhe foram conferidas pelo Artigo 33, Inciso xn.! da
Portaria 09 712, de 05 de agosto de 1992, resolve, 19 - determinar as
zonas de influência das Unidades do Trabalho no Estado do Paranã, De-
legacia (Sede) e Subdelegacias, conforffie segue: Capital - Municípios:
Adranõpolis, Antonio Olinto, Araucária, Balsa Nova, Bocaitura do Sul,
Campina Grande do Sul, Campo do Tenente, Campo Largo, Cerro Azul, Co-
lombo, Contenda, Curitiba, Guaragueçaba, Guaratuba, Fazenda Rio Grande,
Itaqui, Lapa, Mandirituba, Matinhos, Morretes, Paranaguã,Pinhais,Piên,
Porto AmazOnas, Piraquara, Quatro Barras, Quitasdinha, Rio Branco ,o
Sul, Rio Negro, São José dos Pinhais, São João do Triunfo, São Luiz na
Purunã, São Mateus do Sul, Tijucas do Sul. Subdelegacia do Trabalho em
Ponta Grossa: Arapoti, Bituruna, Castro, Clevelándia, Cruz Machado,
Curialva, Figueira, General Carneiro, Guarã, Guarapuava, Ibaiti,Imbltu-
va, Inácio Martins, Ipiranga, Irati, Ivaí, Jabot1, Jaguarialva,Japira,
Mallet, Mangueirinha, Ortigueira, Palmas, Palmeira, Paula preitas,Eau-

2.01102-6

2.1102.0054.00/-1
07/99

36 meses

2.1102.0054.002-1
07/99

36 meses

2.1102.0054.004-6
07/99

36 meses

2.1102.0054.003-8
07/99

36 meses

2.1102.0053.001-6
07/99

36 meses

2.1102.0053.002-4
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lo Frontin, Pinhalão, Pinhão, Pirai do Sul, Ponta Grossa, Porto Vitó-
ria, Prudentõpolis, Quatiguã, Rebouças, Reserva, Rio Azul, Salto 	 do
Itararé, Santana do Itararé, São José da Boa Vista, Sengés, 	 Siqueira
Campos, Teixeira Soares, relentado Borba, Tibagi, Tomazina, Turvo,União
da Vitória, Venceslau Bras. Subdelegacia do Trabalho em	 Londrina:
Abatiá, Alvorada do Sul, Andirá, Apucarana, Arapongas, Assai, Bandei-
rantes, Barra do aanare. Bela Vista do Paraíso, Bom Sn^^=i-^,
polis, Califórnia,Califórnia, Cambará, Cambe, Camnira, cindido de Abreu, Cariapo-
lis, Centenário do Sul, Congoinhas, Cornelio Procõpio, Conselheiro
rinck, Faxinai, Florestópolis, Godoy Moreira, Grandes Rios, Guapirama,
Guarani, Ibiporã, Itambarace, ltambé, Ivaiporã, Jacarezinho,Jaguapite,
Jandaia do Sul, Jardim Alegre, Jataizinho, Joaquim Ancora, Jundiaí do
Sul, Sabre, Leópolis, Londrina, Lunardelli, Mandaguari, Manoel Ribas,
Marialva, Marilándia do Sul, Marumbi, Miraselva, Nova América da Coli-
na, Nova Fátima, Nova Tebas, Porecatu, Primeiro de Maio, Pitanga,
Rancho Alegre, Ribeirão Claro, Ribeirão do Pinhal, Rio Bom, Rolândia,
Rosário do 'vai, Sabãudia, Santa Amélia, Santa Cecília do Pavão, Santa
Mariana, Santo Antonio da Platina, Sapopema, Santo Antonio do Paraíso,
São Jerônimo da Serra, São João do Ivai, São Pedro do 'vai, São Sebas-
tião da Amoreira, Sertaneja, SertanOpolis, Ural. Subde/egacia do Tra-
balho em Maringá. : Alto Paeaná, Alto Piquiri, AltOnia, Amapore,Araruna,
Astorga, Atalaia, Barbosa Ferraz; Boa Esperança, Cafeara, Campina da
Lagoa, Campo Moerão, Cianorte, Cidade Gaúcha, Colorado, Corumbatal do
Sul, Cruzeiro do Oeste, Cruzeiro do Sul, Diamante do Norte, Douradina,
Doutor Camargo, Engenheiro Beltrão, Fénix, Floral, Floresta, Flórida,
Formosa do Oeste, Goio-Ere, Guairacã, Guaporema, Icaralma,	 Iguaraçu,
Inajã, IndianOpoiis, Iporã, Iretama, Itaguajejtaúna do Sul, Inato,
Ivatuba, Janiõpolis, Japurã, Jardim Olinda, Jurando, Jussara, banda,
Lobato, Luiziana, Lupionópolls,Mambore, Mandaguaçu, Maria Helena, Ma-
Mona, Mariluz, Maringá, Mirador, Moreira Sales, Munhoz de Melo, Nos-
sa Senhora das Graças, Nova Aliança do Toai, Nova Canta, Nova Esperan-
ça, Nova Londrina, Nova Olímpia, Ourizona, Palmital, Paiçandu, Paraí-
so do Norte, Paranacity, Paranapanema,Paranaval, Peabiru, Pérola, Pla-
naltina do Paraná, Porto Rico, Presidente Castelo Branco, Queréncia do
Norte, Quinta do Sol, Roncador, Rondon, Santa Cruz do Monte Castelo,
Santa Fé, Santa Ines, Santa Isabel do Ival, Santo Antonio do Calará,
Santo Inãcio, São Carlos do Soai, São João do Caiuá, São Jorge do Ival,
Sio Jorge do Patroclnio, São Pedro do Paraná, São Tomé, Sarandi, Tam-
boara, Tapejara, Tapira, Terra Boa, Terra Rica,Tuneiras do Oeste, Ubi-
rate, Umuarama, Unif/or, Xambre.Subdelegacia do Trabalho em Cascavel:
Assis Chateaubriand, Boa Vista da Aparecida; Altamira do Parane,Braga-
ney, Cafelândia, Campo Bonito, Cantagalo, Capitão Leónidas Marques,
Cascavel, Catanduvas, Corbé/ia, Guaraniaçá, Ibema, Jesuítas, Laranjei-
ras do Sul, Lindoeste, Nova Aurora, Nova Laranjeiras, Ouro Verde do
Oestj, Quedas do Iguaçu, Santa Tereza do Oeste, Toledo, Três Barras
do Paraná, Ampere, Barracão, Capanema, Chopinzinho, Coronel	 Vivida,

Dois Vizinhos, Enéas Marques, Francisco Beltrão, Itapejara D'Oeste,Ma-
riépolis, Marmeleiro, Nova Prata do Iguaçu, Pato Branco, Pérola do
Oeste, Planalto, Pranchita, Realeza, i Renascença, Salgado Filho, Salto
do Lontra, Santa Isabel D'Oeste, Santo Antonio do Sudoeste, São João,
São Jorge D'Oeste, São José das Palmeiras, São Pedro de Toiedo,Sulina,
Veie, Vitorino. Subdelegacia do Trabalho em Foz do IguaçurAparecidinha
do Oeste, Céu Azul, Diamante D'Oeste, Entre Rios, Francisco Alves,Gua-
Ira, Marechal Cândido Rondon,Mateiândia, Medianeira, Missal, Nova San-
ta Rosa, Palatina, Santa Helena, São Miguel do Iguaçu, Terra Roxa, Va-
ra Cruz D'Oeste, Pós do Iguaçu, Itaipulendia. 29 - revogar a Portaria
n9 08, de 20.04.94, publicada no D.O.U. de 03.05.94 e demais disposi-
ções era contrário.

ALBERTO MANENTI

(Of. n9 168/94)

Ministério da Previdência Social

GABINETE DO MINISTRO
tio ReaRIA 59 1,466, DE 20 DE SETEMBRO DE 1999

O Ministro de Estado da Previdência Social, no uso da atribuição que lhe confere o artigo
38 da Lei ri. 6,435. de 15 de julho de 1977, tendo em vista a manifestação da Secretaria da
Previdancia Complementar no Processo MPAS N° 032 935/82, resolve:

Art. 1, Aprovar a alteração proposta para o artigo 31 "capur e parágrafos 1', 2°, 3° e
inclusão dos parágrafos 4' e 6°, no Estatuto da PRECE Previdência da CEDAE, conforme consta
estie 513/514 do mencionado processo,

,Art. 2, Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

0E0G/0 CUTOLO DOS SANTOS
(Of. n9 197/94)

INTrInvro NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Superintendência Estadual no Espirito Santo

DESPACHOS

Processo no 35059.002568/94-37. Aprovo a dispensa de licitação para coo-
tratação de Serviço emergencial de vigilância desarmada nos imóveis onde
se encontram instalados diversos setores desta SEES IRES no 39/949 em fa
vor da firma Sentinela - Serviço de Guarda e Vigilãncia Ltda e após par
cer da Procuradoria Estadual em conformidade com o artigo 38, inciso VI
da Lei 8.666/93 e autorizo o valor mensal da despesa de 5945.763,04 (Qua

e nove reais e doze centavos), por um período de 90(noventa) dias accon-
tar de 01.09.94, com fundamento co artigo 24, inciso IV da Lei 8.666/93,
e alterações posteriores.

Em 2 de setembro de 1994
MARIO LOCO LEITE

Chefe da Divisão de Administração Patrimonial

Ratifico o ato acima, nos termos do artigo 26 da Lei 8666/93, alterações
posteriores e, ainda determino a publicação conjunta dos atos no DOU.

Em 9 de setembro de 1994
ANGELA REGINA DE SOUZA COSTA COLA

Superintendente Estadual - Substituta

Processo no 35059.002682/94-/1. Aprovo a dispensa de licitação para con-
tratação de serviço emergencial de limpeza e conservação das áreas dos
imóveis onde se encontram instalados diversos setores desta SEES.(PES ng
40/94) em favor da firma Construtora e Conservadora de Imóveis Progresso
Ltda e, após parecer da Procuradoria Estadual, conforme artigo 38, inci.
so VI da Lei 8.666/93 e autorizo o valer mensal 	 da despesa
0$26.687,70 (Vinte e seis mil, seiscentos e oitenta e sete reais e Beton
ta centavos) e total de R$80.063,10 (Oitenta mil, sessenta e três reaii
e dez centavos) por um período de NO (noventa) dias a contar de 05.09,94,
com fundamento no artigo 24, inciso /V da Lei 8.666/93 e alterações pos
teriores.

Em 5 de setembro de 1994

NILCEA ROSA DE SOuzA BASTIANELLE
Chefe do Serviço de Suprimentos e Serviços Gerais

Ratifico o ato acima, nos termos do artigo 26 da Lei 8.666/93 e alterã
geies posteriores e, ainda determino a publicação conjunta dos atos no
DOU.

Em 13 de setembro de 1994
DEIJAYME TEIXEIRA VIANA
Superintendente Estadual

(Of. n9 300/94)

Serviço de Suprimentos e Serviços Gerais

Superintendência Estadual no Maranhão
DESPACHOS

Proc.35078.002750/94-51.Aprovo a inexigibilidade de licitação para Re-
novação de Assinatura IOB pelo período de 12 (doze) meses,destinada à
Gerência Regional de Arrecadação e Fiscalização do INSS/SESIA.,em favor
da NB - Informaçães Objetivas Publicaçães Jurídicas Ltda.,apOs pare-
coa' da Procuradoria Datadual,conforme § -aio° do Art.12 da 12/MPS 253/
93, bem como tambám Autorizo o valor global de R$ 854,62 (oitocentos e
cinquenta e quatro reais e sessenta e dois centavos),com fundamento no
Inciso I do Art.25 da lei 8.666/93,alterada pela Lei 8.883/94.

Em 21 de julno de 1994
ANTONIO AGOSTINHO DE MATOS

Chefe da Seção de Atividades Gerais

RatifiC0 o ato acima do Sr.011efe da Seção de Atividades Gerais,confor-
me o Art.26 da Lei 8.666/93 e Art.7 2 do Decreto nO 449/92.

IDERALDO JOSE RIBAMAR OLIVEIRA DE ARAOJO
Chefe do Serviço de Suprimentos e Serviços Gerais •

(Of. n9 300/94)

•

Superintendência Estadual em Mato Grosso

DESPACHOS

Processo na 35087.002477/94-64 1L N . 09/94 - APROVO a disponsa de uni
fação para aquisição de assinatura das revistas: Legislação Federal e
Maginálie; LEI - Jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça e Tribo
nal Regionais Federais, ano 1994, em favor da LEU EDITORA S/A, apeia Pa
radar da Procuradoria Eatndual, conforme parágréfo único do artigo pri
moiro da 21/525 n . 253/93, como também AUTORIZO o valor global de 	 R$
1.898,49(Hum Mil, Oitocentos e Noventa e Oito Reais e Quaronta e Nove
Centavos), com fundamento no intiso I do artigo 25 da Lei n . 8.666/93 e
alterações posteriores.

Em 15 de setembro de 1994

pactua CÉSAR FRANÇA
Chefe da DivisÉdi.de Administiação Patrimonial

RATIFICO o Ato acima, nos termos do Artigo 26 da Lei 8.666/93 e altera
0600 pOsteriores.

Em 15 de setembro de 1994

BENEDITO CERQUEIRA SEBBA
renta e cinco mil, setecentos e sessenta e tres reais e quatro centavos) 	 Superintendente Estadual
e total,...de-R$137,R89r1-2--Wenty, e.bmis ta ..-eete °Irti.1,-dusentos 	 - oitenta- -406, .09. 300/94V - - -	 ------ °- -	 • -------

1



Ministério das Comunicações

GABINETE DO MINISTRO
DESPACHOS DO MINISTRO

Em 8 de setembro de 1994
N9 126- . Outorgar, em caráter
precário, à MASTIWTEC TSISCOMUNICAÇÕES INDUSTRIA E COMERCIO DE
PRODUTOS ZLZTRONICOS LIDA, inscrita no Cadastro de Contribuintes sob o
ne 64.792.799/0001-89 permiesao para explorar o Serviço Limitado Móvel
Especializado - SME, no Rio de Janeiro/RJ e Niter61/R7, até 25 de
-agosto 2009, ficando consignados 20 (vinte) monocanais, grupos
25,26,27 e 28 da Tabela IV da Norma 009/94, aprovada pela Portaria n2
515, de 20/07/94, D.O.U. de 21/07/94.
(Processo 112 53000.010710/94)

-
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Superintendência Estadual no Mato Grosso do Sul
,RETIFICAÇÂO

Na Despacho relativo ao Proc. 35095.000445/94-20, publicrelo no DOU e r 162.
de 24/8/94,5co. 3., pág. 12752, avie co le) "...para a assinatura anual de Revistas
Jurídicas - LED(...", lela-se) "...para o fornecinento.de 36 Fascículos da Lcgis/ação
Federal e Narginália, 12 Fascículos da LEX - Jurisprudencia do STF e 52 Fasciculos da
LEX - Jurisprudfncia do STJ e Tribunais Regionais..

(Of. n9 300/94)

(s/n9 - 13-9-94 o R$ 24,11)

Em 15 de setembro de 1994
59 196 . Outorgar, em caráter
precário, 8 ssizcz 'DO ISRAEL - TELECOMUNICAÇÕES E ELETRÔNICA LIDA,
inscrita no Cadastro de Contribuintes sob o n. 45.397.007/0001-29
permisego para explorar o Serviço Limitado Móvel Especializado - SME,
em Belo Horizonte/MG, ate 12 de setembro 2009, ficando consignados 20
(vinte) monocanais, grupos 93,94,95 e 96 da Tabela IV da Norma 009/94,
aprovada pela Portaria n. 515, de 20/07/94, D.O.U. de 21/07/94..
(Processo n. 53000.00218//94)

(N9 0371-6 - 15-9-94 - R$ 24,11)

N9 197 - Outorgar, co, caráter
precário, à SPLICE 'DO BRASIL - TELECOMUNICAÇÕES E ELETRÔNICA LIDA,
inscrita no Cadastro de Contribuintes sob o n2 45.397.007/0001-27
permissão para explorar o Serviço Limitado Móvel Especializado - SME,
co Rio de Janeiro/RJ, até 12 de setembro 2009, ficando consignados 20
(vinte) monocanais, grupos 93,94,95 e 96 da Tabele IV da Norma 009/94,
aprovada pela Portaria n. 515, de 20/07/94, D.O.U. de 21/07/94.
(Processo nó 53000.000010/94)

(N9 0364-4 - 15,9-94 - RS 24,11)

N9 198 -• - Outorgar, em caráter
precário, SPLICZ 'DO BRASIL - TELECOMUNICAÇÕES E ELETRÔNICA LIDA,
inscrita co Cadastro de Contribuintes sob o 212 45.397.007/0001-27
permissão para explorar o Serviço Limitado Móvel Especializado - SME,
em Jundiai/SP, ate 12 de setembro 2009, ficando consignado. 20 (vinte)
monocanais, grupo. 93,94,95 e 96 da Tabela IV da Norma 009/94,
aprovada pela Portaria n. 515, de 20/07/94, D.O.U. de 21/07/94. •
(Processo n. 50000.003540/92)

(09 0370-8 - 15-9-94 - R$ 24,11)

N9 199 -.	 Outorgar, em caráter
precário, OPLICS DO BRASIL - TZLECOMUNI-EAÇUS E ELETRÔNICA LIDA,
inscrita no Cadastro de Contribuinte, sob o 112 45.397.007/0001-27
permisséfo para explorar o Serviço Limitado Móvel Especializado - SME,
em Campinas/SP, ate 12 de setembro 2009, ficando consignado. 20
(vinte) monocanaie, grupos 93,94,95 e 96 da Tabela IV da Norma 009/94,
aprovada pela Portaria n. 515, de 20/07/94, D.O.U. de 21/07/94.
(Processo n. 50000.003540/92)

(N9 0372-4 - 15-9-94 - R$ 24,11)

NO 200 -•	 . - Outorgar, em caráter
precário, à trizes 'no ~arr. - macomusimoss E RIXTRONICA =Da,
inscrita no Cadastro de Contribuinte. ao), o n2 45.397.007/0001-27
permie.ao para explorar o Serviço Limitado Móvel Especializado - SME,
no Distrito Federal, ate 12 de setembro 2009, ficando consignados 20
(vinte) monocanaie, grupos 93,94,95 e 96 da Tabela IV da Norma 009/94,
aprovada pela Portaria n. 515, de 20/07/94, D.O.U. de 21/07/94.
(Processo n' 5000.004196/92)

(949 0374-0 - 15-9-94 - R$ 24,11;

99 201 -.Outorgar, em caráter
precário, A SPLICE'DO BRASIL - TELECOMUNICAÇÕES E ELETRÔNICA LIDA,
inscrita no Cadaetro de Contribuintes sob o n 2 45.397.007/0001-27
permiesão para explorar o Serviço Limitado Móvel Eepecializado - SME,
em Sdo José dos Campos/SP, ate 12 de setembro 2009, ficando
consignados 20 (vinte) monocanais grupos 93,94,95 e 96 da Tabela IV
da Norma 009/94, aprovada pela Portaria n. 515, de 20/07/94, D.O.U. de
21/07/94.(Processo n2 53000.000215/92)

(09 0357-0 - 15-9-94 - 0$ 24,11)

"
N9 202 - Outorgar, em caráter
precário, à SPLICE 'DO BRASIL - TELECOMUNICAÇÕES E ELETRÔNICA LIDA,
inscrita no Cadastro de Contribuintes sob o n. 45.397.007/0001-27
permissão para explorar o Serviço Limitado Móvel Especializado - SME,
em Ribeira° Preto/SP, ate 12 de eetembro 2009, ficando consignados 20
(vinte) monocanai., grupo. 93,94,95 e 96 de Tabela IV da Norma 009/94,
aprovada pela Portaria n 2 515, de 20/07/94, D.O.U. de 21/07/94.
(Proceeeo n. 53000.007156/94)

(59 0358-9 - 15-9-94 - R$ 24,11)

59 203 -	 -.Outorgar, em caráter
precário, a Maca 'no BRASIL - Tsuccomuncaçass E ELETRÔNICA
inecrita no Cadastro de Contribuintee sob o n2 45.397.007/0001-27
permissão para explorar o Serviço Limitado Móvel Especializado - 5141,
em Santos/SP, Sào Vicente/SP, Guaruja/SP, ate 12 de setembro 2009,
ficando consignados 20 (vinte) monocanaio, grupos 93,94,95 e 96 da
Tabela IV da Norma 009/94, aprovada pela Portaria n. 515, da 20/07/94,
D.O.U.	 de 21/07/94. (Processo n9 50000.003540/92)

DJALMA BASTOS DE MORAIS

(09 0368-6 - 15-9-94 - R$ 24,11)

SECRETARIA DE FISCALIZAÇÃO E OUTORGA
Departamento de Fiscalização das Comunicações

PORTARIAS DE 14 DE SETEMBRO DE 1994 •

Ne 74 - PROCESSO NO 53690.000370/94 - Aplicar a EUGENIO CARLOS QUEIROZ,
executante do serviço limitado, na cidade de Diamantino-MT, a pena de
multa no valor de R$ 231,36 (duzentos e trinta e um reais e trinta e
seis centavos), após descumprir o disposto no subitem 5.6 Aciao II da
Norma 05, aprovada pela Portaria MC ne 848/78, cic osubitem 16.1 letra
"o" da Instrução co 09/89.

•
N2 75 - PROCESSO Ne 53690.000307/94 - Aplicar a , Luiz DOMINGOS AQUINO,
executante do serviço limitado, co cidade de Cuiabá-MT, a pena de mu/ta
co valor de R$ 231,36 (duzentos e trinta e um reais e trinta e seis cen
tavos), por descumprir o disposto co subitem 5.6 inciso /I da Norma 05,
aprovada pela Portaria MC no 848/78, c/c o subiteM 16.1, letra "o" da
Instrução co 09/89.

N. 76 - PROCESSO NO 53690.000306/94 - Aplicar A A000C/AÇA0 co RADIOSAN
TA RITA, executante do serviço limitado, na cidade de Cuiabá-MI, a pena
de multa no valor de R$ 231,36 (duzentos e trinta e um reais e trinta e
seis centavos), por descumprir o disposto co subitem 5.6 inciso II da
Norma 05, aprovada pela Portaria MC co 848/78, e ao subitem 5.5, inciso
VII do mesmo dispositivo legal, com a redacão alterado pele Portaria ne
290/85, c/c o subitem 16,1 letras "o" e "g" da Instruçao nQ 09/89.

NO 77 - PROCESSO NO 53690.000220/94 - Aplicar N B/RICHE E CARMELOS,exe
cutante do serviço limitado, na cidade de Colider-MT, a pena de culta no
valor de R$ 231,36 (duzentos e trinta e um reais e trinta e seis conta
vos), por descumplir o disposto no subitem 5.5 inciso VIII da Norma 05,
aprovada pela Portaria MC no 848/78, com redação alterada pela Portaria
ne 290/85, c/c o subitem 16.1 letra "g" da Instrução DENTEL,nQ 09/89.

NQ 78 - PROCESSO NQ 53690.000313/94 - Aplicar a JOÃO LUIZ BORGES DE
PAULA, executante do serviço rádio do cidadão, na cidade de Cuiabá-MT,
a pena de multa no valor de R$ 185,09 (cento e oitenta e cinco reais e
nove centavos), por descumprir o disposto no item 18, letra "b" da Nor
co 01-A, aprovada pela Portaria na 218/80.

NQ 79 - PROCESSO Ne 53690.000384/94 - Aplicar a IRINEU ZANATTA, execu
tanto do serviço limitado, na cidade de Cuiabá-MT, a pena de multa no
valor de R$ 231,36 (duzentos e trinta e um reais e trinta e seis cento
vos), por descumprir o disposto co subitem 5.6 inciso II da Norma 057
aprovada pela Portaria MC na 848/78, e aos subitens 5.5 inciso VII e
5.5, inciso VIII da mesma Norma, alterada pe/a Portaria MC no 290/85,
c/c subitem 16.1 letras "o", "g" e "h" da Inetrução co 09/89.

Na 80 - PROCESSO NO 53720.000344/94 - Aplicar a COMERCIO E TRANSPORTES
BOA ESPERANÇA LTDA, executante do serviço limitado, na cidade de Beline-
PA, a pena de multa co valor de R$ 231,36 (duzentos e trinta e um reais
e trinta e seis centavos), com fundamento no artigo 62 do Código praz/.
leira de Telecomunicações, com a redação do artigo 30 do Decrete-lei no
236/67, por descumprir o disposto no subitem 5.6, incieo II da Norsa05/
78, aprovada pela Portaria MC no 848/78.

NO 81 - PROCESSO NO 53720.000248/94 - Aplicar a A.C. DINIZ TRANSPORTES
RODOFLUVIAL LISA, (embarcação A.C. Dinis e Cia II), executante do servi
co nuiVe/ marítimo, na cidade de Belém-PA, a pena de multa co valor d;
R$ 231,36 (duzentos e trinta e hm real., e trinta e sei centavos), coa
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fundamento no artigo 62 dó Código Brasileiro de Telecomunicações, com
a redação dada pelo artigo 30 do Decreto-lei no 236/67, por desCumprir
o disposto no subitem 13.7 letra "b" da Instrução DENTEL no 04/81.

NO 82 - PROCESSO NO 53690.000378/94 - Aplicar 5 MADEIREIRA BRASNORTE
LTDA, executante do serviço limitado, co cidade de Cuiabá-MT, a pena de
mu/ta co valor de R$ 231,1 6 (duzentos e trinta e um reais e trinta e
seis centavos), com fundamento no artigo 62 do Código Brasileiro de Te
lecomunicaçóes, com a redação do artigo 30 do Decreto-lei no 236/67,por
descumprir o disposto no subitem 5.7, inciso IV da Norma 05, 	 aprovada
pela Portaria MC na 848/78, com a redação alterada pela Portaria 	 nO
290/85, c/c o subitem 16.1 letra "t" da Instrução DENTEL nO 09/89.

NO 83 - PROCESSO NO 53720.000342/94 - Aplicar a ORLANDO BARBOSA DE SOU
EA, executante do serviço limitado, na cidade de Belém-PA, com fundameW
to no artigo 62 do Código Brasileiro de Telecomunicações, com a redação
do artigo 30 do Decreto-/ei . n. 236/67 por descumprir o disposto co
subitem 5.5 inciso VII da Norma 05/78, aprovada pela Portaria Mos 848/
78, com a redação da Portaria co 290/85.

No 84 - PROCESSO NO 53690.000382/94 - Aplicar A IMATEC - INSTITUTO MA
TOGROSSENSE DE TRABALHO EDUCAÇÃO E CULTURA, a pena de multa co valor dó'
R$ 231,36 (duzentos e trinta 'e um reais e trinta e seis centavos), com
fundamento no artigo 62 do Código Brasileiro de Telecomunicações, com a
redação do artigo 30 do Decreto-lei no 236/67, por descumprir o dispos
teto no subitem 5.6, inciso II da Norma 05, aprovada pela PortariaMCnW
848/78, e aos subitens 5.5 inciso VII e 5.5 inciso VIII da mesma Norma,
com a alteração dada pela Portaria MC nO 290/85, c/c o subitem 16.1 le
troe "o", "g" e "h" da Instrução se 09/89.

NO 85 - PROCESSO N9 53720.000456/94 - Aplicar à BRIGADA DE VIGILÂNCIA
ENIGMA LIDA, executante do serviço limitado, na cidade de Belém-PA,ape
na de multa no valor de R$ 231,36 (duzentos e trinta e um reais e trin
ta e pais centavos), com fundamento no artigo 62 do Código Brasileiro
de 4.alecomunicações, com a redação dada pelo artigo 30 do Decreto-lei nu
2 , ../67, por descumprir o disposto no subitem 5.6, inciso II da Norma
.4/78, aprovada pela Portaria MC no 648/78.

NO 86 - PROCESSO NO 53690.000383/94 - Aplicar a JOSE SATOSHI ITO, soe
cotaste dó serviço limitado, na cidade de Cuiabá-MI, a pena de multa no
valor de R$ 231,36 (duzentos e trinta e co reais e trinta e seis cento
vos), com fundamento no artigo 62 do Código Brasileiro de Telecomunica
çóes, com a redação do artigo 30 do Decreto-lei se 236/67, por descuR
prir o disposto no subitem 5.6 inciso II da Nerma 05, aprovada pela Par
Lana MC nO 848/78, e ao subitem 5.5, inciso VII da mesma Norma com a
redação alterada pela Portaria MC n. 290/85, c/c o subitem 16.1 /atras
"o" e "g" da Instrução DENTEL nO 09/89.

NO 87 - PROCESSO NO 53720.000043/94 - Aplicar ó MARIA DA CONCEIÇAO S.
DE MORAES, executante do serviço limitado, na cidade de Itaituba-PA, a
pena de mu/ta no valor de R$ 231,36 (duzentos e trinta e um reais e
trinta e seis centavos), com fundamento co artigo 62 do Código Brasilei
ro de Telecomunicações, com a redação do artigo 30 do Decreto-lei nà'
236/67, por descumprir o disposto aos subitens 5.6 inciso II e 5.7 icei
ao III da Norma 05/78, aprovada pela Portaria MC nO 848/78, com a rede
cão dada pela Portaria MC n. 290/85.

NO 88 - PROCESSO NO 53690.000374/94 - Aplicar a SÉRGIO EVAR/STO 	 VÃO
NIER, executante do serviço limitado, na cidade de Cuiabá-MT, a pena
multa no valor de R$ 231,36 (duzentos e trinta e um reais e trinta e
seis centavos), com fundamento no artigo 62 do Código Brasileiro de Te
lecomunicações, com a redação do artigo 30 do Decreto-lei 00 236/67,po7
descumprir o disposto no subitem 5.6, inciso II da Norma 05, aprovada
pela Portaria MC co 848/78, e ao subitem 5.5, inciso VII, da mesma NOr
ma, com a redação alterada pela Portaria MC no 290/85, oz/c o subitem
16.1, letras "o" e "g" da /nstruçáo DENTEL no 09/89.

NO 89 - PROCESSO N. 53720.000349/94 - Aplicar ó FLORESTA NORTE IND. E
COMÉRCIO LIDA, executante do serviço limitado co cidade de Belém-PA, a
pena de multa co valor de R$ 231,36 (duzentos e trinta e um reais e
trinta e seis centavos), com fundamento no artigo 62 do Código Brasilei
ro de Telecomunicações; com a redação dada pelo artigo 3000 Decreto-lei
nO 236/67, por descumprir o disposto no subitem 5.6 inciso II da NOrma
05/78, aprovada pela Portaria MC 00 848/78.

NO 90 - PROCESSO NO 53690.000311/94 - Aplicar à AMPEE CONSTRUOES ELE
TRICAS LTDA, executante do serviço limitado, co cidade de Cuiabã-MT,
pena de multa no valor de R$ 277,64 (duzentos e setenta e sete reais e
sessenta e quatro centavos), pro descumprir o disposto no subitem 5.6
inciso II da Norma 05, aprovada pela Portaria MC no 848/78, e aos sob
itens 5.5 inciso VIII e 5.7 inciso III do mesmo diploma legal, com a ai
teração da Portaria n. 290/85, c/c o subitem 16.1 letras "o", "h" e "sr.
da Instrução nO 09/89.

NO .91 - PROCESSO NO 53720.000276/94 - Aplicar a JOAO GABRIEL DANTAS DA
SILVA, executante do serviço de rádio do cidadão, na cidade de Belém-PA,
a pena de mu/ta co valor de R$ 185,09 (cento e oitenta e cinco reais e
nove centavos), com fundamento no artigo 62 do Código Brasileiro de Te
lecomunicações, com a redação do artig6 30 do Decreto-lei n9 236/67, por
descumprir o disposto no item nO 5 da Norma 01-A/80.

NO ,92 - PROCESSO NO 53690.000376/94 - Aplicar a WILSON ALVES GIRARDI,
execatante do serviço limitado, na cidade de Célaba-MT, a pena ds multa
no valor de R$ 231,36 (duzentos e trinta e um reais e trinta e seis coe
tavos) com fundamento no artigo 62 do Código Brasileiro de Telecomunica
ções, com a redação do artigo 30 do Decreto-lei nO 236/67, por descmi
prir o disposto no subitem 5.5 inciso VIII da Norma 05, aprovada pal.;
Portaria MC n. 848/78, c/c o subitem 16.1 letra "h" da Instrução nO 09/
89.

NO 93 - PROCESSO N. 53690.000373/94 - Aplicar a GERVASIO ANTONIO ZANGE
ROLI, executante do serviço limitado, na cidade de Cuiabá-MT, a pena
multa no valor de R$ 231,36 (duientos e trinta e um reais e trinta 	 e
seis centavos), coo fundamanto co artigo 62 do Código Brasileiro de Te
lecoMunicacees, com a reda,7Sc do ar . _	 31 .1,	 n,

descumprir o disposto no subitem 5.5 inciso VIII da Norma 05, aprovada
pela Portaria MC nO 848/78, c/c o subitem 16.1 letra "h" da Instrução
no 09/89.

NO 94 - PROCESSO N. 53720.000341/94 - Aplicar a ORLANDO BARBOSA DE SOU
SÃ, executante do serviço limitado, na cidade de Be/és-PA, a pena
multa no valor de R$ 231,36 (duzentos e trinta e um reais e trina	 e
seis centavos), com fundamento no artigo 62 do Código Brasileiro de Te
lecomunicações, com a redação do artigo 30 do Decreto-lei n. 236/07, por
descumprir o disposto no subitem 5.6, inciso II da Norma no 05 aprovada
pela Portaria MC co 848/78.

NO 95 - PROCESSO N. 53720.000245/94 - Aplicar a DELTA TRANSPORTES LIDA,
executante do serviço móvel marítimo (embarcação Santa Cruz), a pena de
multa no valor de R$ 185,09 (cento e oitenta e cinco reais e nove cesto
vos), com fundamento no artigo 62 do Código Brasileiro de Te/ecomunic-a"
çóes, com a redação do artigo 34 do Decreto-lei 00 236/67, por descuri
prir o disposto no item 13.7, letra "b" da Instrução DENJEL no 04/81.

MARIO CÉSAR DEGRAZIA BARBOSA
Diretor do Departamento

DESPACHO DO DIRETOR
Em 14 de setembro de 1994. _

Processo 59 53690.000314/94 - Advirto a AIRTO PEDRO OSLO, executante de,
serviço rádio do cidadão, na cidade de Cuiabá-MI, por des.uoPrir o dia
posto no item 18, letra . 6. da Norma 01-A, aprovada pela Portaria 05 .
218/80, com a alteração da Portaria no 129/69.

MARIO CÉSAR DEGRAZIA BARBOSA
(Of. n9 1.600/94)

EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES S/A

Diretoria de Adrninistraçdo	 . .
DESPACHO DO DIRETOR

I"Ratificamos a decisão de Superintendente da Região de Operaçóes Centro-
este, referente ao enquadramento da ratificação de inexigibilidade de

licitação para realização do curso "Teleinformática e Economia",
sinistrado pelos professore. Paulo Bastos Tigre e 0060 Carlos Ferraz, no
valor de R$ 1.600,00 por evento, num total mãximo de 12 eventos, com base
no Inciso III, Art. 25 da Lei N. 8.866, de 21.06.93, tendo em vista o
Constante do processo submetido à nossa aprovação.'

ALO/SIO TEIXEIRA(Of. n9 1.573/94)

TELECOMUNICAÇÕES DO ESPIRITO SANTO S/A
RETIFICAÇÃO

Processo, 4200.001/94. Interessado, Telebrasilia. Publicado no Diário
Oficial da Unido 50.167, de 31/08/94, folha 13144, Seção I. Onde se lê,
"com fundamento no Inciso I, do Artigo 25", leia-se com fundamento no
caput do Arti g o 25.
(Of. co 95/94)

TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S/A
Departamento de Obtenção de Materiais.

DESPACHOS
Processo, IA0-0856/94E. Em cumprimento ao artigo 26, da lei 8.666/93,
de 21/06/93, comunicamos que, conforme disposto no artigo 25, inciso
I, da lei 8.666/93, estamos contratando junto à empresa Drytec
Sistemas	 Integrados Ltda,	 02 cj Bastidor de Supervisão.

Marcos A. Fiorini. Gerente da Divisão de Materiais
Importados e Não Estocados. Ratifico o exposto nos termos da lei.
Antonio Carlos Penha Affonso. Gerente do Departamento de Obtenção de
Materiais.
Processo 990-2023/94s. Em cumprimento ao artigo 26, da lei 8.666/93 de
21.06.93, comunicamos que, conforme disposto no artigo 24, inciso VII, da
lei 8.666/93, astamos contratando junto a empresa Cetast 5Unas Engenharia e
Serviços S/A os serviços do revisão de uma centrifuga do eistema de ar
condicionado do prédio sito à RUO Martininno de Carvalho, 851. José feno!.
acto Garante da Divisão de Obtenção do Serviços e Apoio Administrativo.
Ratifico o exposto nos termos da lei. Antonio Carlos P. Affonso Gerente do
['apartamento de Obtenção de Materiais e Serviços.
(Ofs. nos 1.911 e 1.914/94)
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Ministério de Minas e Energia

SECRETARIA DE ENERGIA

Departamento Nacional de Combustíveis
DESPACHOS DO DIRETOR ADJUNTO

Em 29 de agosto de 1994
O Diretor do Departamento Nacional de Combustíveis, no uso

de suas atribuiçoes e com base no disposto do Art. 12. inciso XVI.
Anexo I do Decreto no 507, de 23/04/92 e art. 29, Capitulo VII do
Decreto ng 1.021, de 27 de dezembro de 1993, exarou o seguinte
despacho:

	

01	 -	 Processo	 n4	 48300.000388/92-28. 	 Interessado:
Lubrificantes Cascão Indústria e Comércio Ltda. Endereço: SOA 313 -
PLL 01 - Bloco A - Asa Norte - Brasl/ia-DF. 	 Enquadramento: Infração
aos arts. 12 e 24 da Port.ONC 22/91.	 Despacho: Aprovo o Parecer da
Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração na 94007, para nos
termos da legislação vigente, aplicar a multa de 300 (trezentas)
UFIRs., a ser paga no prazo de 30 (trinta) dias, após a publicação no
Diário Oficial da Unia0;

02 - Processo n4 48300.002117/92-61. Interessado: Andrade Auto
Posto Ltda. Endereço: Av, Brasil, 2.244 - Vila Elisa - Ribeirão
Preto-SP. Enquadramento: Infração ao art. 14 da Port.DNC 22/91.
Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto
de Infração no 93555, para nos termos da legislação vigente, aplicar a
multa de 300 (trezentas) UFIRs., a ser paga no prazo de 30 (trinta)
dias, após a publicação no Diário Oficial da União:

	

03 -	 Processo nQ 48300.002126/92-52. Interessado: Auto Posto
do Balão Ltda,	 Endereço: Av. Fábio Barreto, 380 - Campos Ellseos -
Ribeirão Preto-SP. Enquadramento: Infração ao § 24 do art. 24 da
Port.MF: 082/92 e art. 14 da Port. INC 22/91. Despacho: Aprovo o
Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração co
81755, para nos termos da legislação vigente, aplicar a multa de 600
(seiscentas)	 UFIRs., a ser paga no prazo de 30 (trinta) dias, após
a publicação no Diário Oficial da União;

04 - Processo n4 48300.002139/93-85. Interessado: Décio Lobão &
Cia. Endereço: Av. José de Morais Correia, 5/na- Santa Luzia -
Parnaiba-PI. Enquadramento, Infração aos arts. 34. 54 e 60 da
Port.Minfra 843/90. Despagho: Aprovo o Parecer da Comissão e
mantenho SUBSISTENTE o Auto de infração na 95073, para nos termos da
legislação vigente, aplicar a multa de 300 (trezentas) UFIRs, a ser
paga no prazo de 30 (trinta) dias, após a publicação no Diário Oficial
da União;

05 - Processo no 48300.002325/92-89. Interessado: Abastecedora
e Garagem OS Ltda. Endereço: Rua Vicente da Fontoura, 850 - Santana -
Porto Alegre-RS. Enquadramento: /nfraçao ao Parag. 24 do art. 24
da Port.MF. de p reços em vigor e ao art. 14 da Port.ONC 22/91.
Despacho: Aprovo o Parecer da Comissao e mantenho SUBSISTENTE o Auto
de Infraçao no 93909, para nos termos da legislaçao vigente, aplicar a
multa de 300 (trezentas) UFIRS., a ser paga no prazo de 30 (trinta)
dias, após a publicação no Diário Oficial da União;

06 - Processo co 48300.002384/92-48. Interessado: Auto Posto
Tucunaré. Endereço: Rua J.J. Soabra 412 - Centro - Feira de Santana-
BA. Enquadramento: Infração ao item II do art. 64 da Part. Minfra
253/91. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE
o Auto de Infração n4 94225, para nos termos da legislação Vigente,
aplicar a multa de 1.000 (hum mil) UFIRs, a ser paga no prazo de 30
(trinta) dias, após a publicação no Diário Oficial da Uniao;

07 - Processo na 48300.002501/92-18. Interessado: Auto Posto
Sambaqui Ltda. Endereço: Rod. SC 401 - Km 05	 Saco Grande -
Florianópolis-SC.	 Enquadramento: Infraçao ao art. 64 da Port. Minfra
727/90. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão o mantenho
SUBSISTENTE o Auto de Infraçao Na 88561, pata nos termos da legislaçao
vigente, aplicar a multa de 300 (trezentas) UFIRs., a ser paga no
prazo de 30 (trinta) dias, após a publicação no Diário Oficial da
Uniao:

08 - Processo n4 48300.003754/92-09. Interessado: Auto Posto
Gasoal Ltda. Endereço: Rua Santos Dumont, 179 - Vila Tiberio -
Ribeirão Preto-SP. Enquadramento: Infração ao art. 64 itens /II e VII
da Port. Minfra 253/91 e bem como a Port. 13/ 91. 009 9a9ho: 9Pre",
Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto ' de Infraçac nit
77828, para nos termos da lediSladd0 vigente, aplicar a multa de 5.000
(cinco mil)	 UFIRs., a ser paga no prazo do 30 (trinta) dias, após a
PUblicaçao no Diário Oficial da Uniao;	 •

09 - Processo na 29300.003895/92-60. Interessado: Gomai
Combustíveis Automotivos Ltda. Endereço: SOA 415 - Bloco A - PLL -
Asa Norte - Brasília-DF. Enquadramento: Infraçao ao art. 14 da Port.
Interministerial 195/92. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e
mantenho ' SUBSISTENTE o Auto de Infração n4 91055, para nos termos da
legislação vigente, aplicar a multa de 1.000 (hum mil) UFIRs, a ser
paga no prazo do 30 (trinta) dias, após a publicação no Diário Oficial
da União;

10	 - Processo n4 48300.004760/92-39. Interessado: 	 Cia.
Atlantic de Petróleo. Endereço: Praia do Flamengo, 66 - Flamengo- Rio
de Janeiro-RJ.	 Enquadramento: Infração ao art. 12 da Port. CNP
156/81 e Art. IR da Port.DNC 22/91: Despacho: Aprovo o Parecer da
Comissao e mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração n4 93566, para nos
termos da legislaçao vigente, aplicar a multa de 600 (seiscentas)
UFIRs., a ser paga no praZo de 30 (trinta) dias, após a publicação oo
Diário Oficial da União;

11 - Processo n4 29300.004856/92-43. Interessado: Posto
Noleto Ltda. Endereço; Ca 09 - Lotes 01 a 06 - Taguatinga -
BrasIlia-DF. Enquadramento: Infração ao § 24 do art. 20 da Port. MF.
22/92. Despacho: Aprovo o Parecer da Gomis.° e mantenho SUBSISTENTE o
Auto de Infraçao ng 82510, para nos termos da legislação vigente,
aplicar a multa de 300 (trezentaà) UF/Rs., a ser paga no prazo de 30
(trinta) dias, após a publicação no Diária Oficial da União;

12 - Processo ng 48300.005041/92-16. Interessado: A. Jorge
Junior e Cia Ltda. Endereço: Av. Floriano Peixoto, 1560' - Centro -
Uberlândia-MG. Enquadramento: Infração ao art. 14 da Port. DNC
07/92, art. 49 da Port.DNC 22/91 e art. 74 da Port.Minfra 727/90.
Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto
de Infraçao ng 88620, para nos termos da legislação vigente, aplicar a
multa de 900 (novecentas) UFIRs., a ser paga no prazo de 30 (trinta)
dias, a pós a publicação no Diãrio Oficial da União;

13 - Processo no 48300.005071/92-79. Interessado: Auto Posto
Costa Ltda.	 Endereço: Praça Lincoln, 155 - Rooseve/t - Ubarlirdia-
MG.	 Enquadramento: Infração aos parags. 22 e 34 do art. 29 da
Port.MEFP 663/92,	 ao art. 14 da Port.DNC 07/92 e art. 74 da Port.
Minfra 727/90. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho
SUBSISTENTE o Auto de Infração n4 8E3634, paramos termos da legislação
vigente, aplicar a multa de 600 (seiscentas) UFIRs., a ser paga no
prazo de 30 (trinta) dias, após a publicaçao no Diário Oficial da
União;

14 - Processo 54 29300.005857/92-41. Interessado: Cooperativa
Agrícola Alto Rio Grande Ltda. Endereço: Av, Fábio Modesto, 5/n4 -
Gato Preto - Lavras - MG. Enquadramento: Infração ao inciso V do
art. 64 da Port.Minfra 253/91. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão
e mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração n4 93456, para nos termos da
legislaçao vigente, aplicar a multa de 2.000 (duas mil) UFIRs., a ser
paga no prazo de 30 (trinta) dias, após a publicação no Diário Oficial
da União;

15 - PrOCOSSO na 29300.005878/92-1/. Interessado: Pedro
Parente Ltda.	 Endereço: Praça dos Expedicionários, 11 - Centro - São
Joao Del-Rei - MG. Enquadramento: Infração aos parags. 24 e 34 do
art. 24 da Port. MF. 22/92 e arts. /9 e 24 da Port.DN0 22/91.
Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto
de Infraçao n4 93453, para nos da legislação vigente, aplicar a multa
de 600 (seiscentas) UF/Rs., a ser paga no prazo de 30 (trinta) dias,
após a publicação co Diário Oficial da União.

IA - Processo n4 48300.006082/92-21. Interessado: Auto Posto
()inces Ltda. Endereço: Av. tédio João Martins s/n g esq. c/ Rua Prof.
Maria do Carmo - Kobrasol - São José-SC. Enquadramento: Infração ao
art. /4 da Port.DNC 07/92 e aos parags. 24 e 3g do art. 24 da Port.
MEFP 663/92, Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho
SUBSISTENTE o Auto de Infração n4 89615, para nos termos da legislação
vigente, aplicar a multa de 300 (trezentas) UFIRs., a ser paga no
prazo de 30 (trinta) dias, após a publicação no Diário Oficial da
União;

17 - Processo n4 48300.006153/92-77. Interessado: Auto Posto
Casou Ltda. Endereço: 546 406 - Bloco A e PLL Si - Asa Sul -
BrasIlia-DF. Enquadramento: Infração ao Art. 14 da Port. MEFP 663/92
e Item II do art. 64 da Port. 1infra 253/91, Despacho: Aprovo o
Parecer da Comissáo e mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração 04
88077, paramos termos da legislação vigente, aplicar a multa de 5.000
(cinco mil) UFIRs., a sor paga no prazo de 30 (trinta) dias, após a
publicaçao no Diário Oficial da Uniao;

18 - Processo n4 48300.006347/92-63. Interessado: Russo
Abastecedota de Combustíveis Ltda. Endereço: Rua 13 de maio esq. c/
Rod. RS 122 - Centro - Sao Sebastião do Cal-RS. EnqUadramento:
Infraçao ao parag. 34 do art. 24 da Port. MEFP 663/92 e art. 74 e
sou Parag. 14 da Port. Minfra 727/90, Despacho: Aprovo o Parecer da
Cnmissao e mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração n4 94315; para nos
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termos da legislação vigente, aplicar a multa de 600 (seiscentas)
UFIRs., a ser paga no prazo de 30 (trinta) dias, após a publicação no
Diário Oficial da União;

19 - Processo n4 48300.006365/92-45. Interessado: H. G. Luiz
e Cia Ltda. Endereço: Av. Republica Argentina, 335 - Agua Verde -
Curitiba-PR. Enquadramento: Infração ao art. 14 da Port. DAC 23/92.
Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho SUBS/STENTE o Auto
de Infração n4 67107, para nos termos da legilação vigente, aplicar a
multa de 3000 (tres mil) UFIRs., a ser paga no prazo de 30 (trinta)
dias, após a publicação no Diário Oficial da União;

20 - Processo nO 48300.006399/92-67. Interessado: Companhia
Atlantic de Petróleo. Endereço: Praia do Flamengo, 66 - Flamengo -
Rio de Janeiro-RJ. Enquadramento: Infração aos termos do item 3.4
do no 3, das Notas Explicativas anexas a Port. MEFP 663/92. Despacho:
Aprovo o Parecer da Comisão e mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração
no 93640. para nos termos da legislação vigente, aplicar a multa de
1.000 (hum mil) UFIRs., a ser paga no prazo de 30 (trinta) dias, após
a publicação no Diário Oficial da União;

21 - Processo no 48300.006404/92-03. Interessado: Posto BFM
Ltda. Endereço: Rod. 80 040 - Km 547 - Jardim Canadá - Nova Lima-MG.
Enquadramento: Infração ao art. 92 da Port. Minfra 727/90 e parag. 34
do art. 22 da Port. MEFP 663/92. Despacho: Aprovo o Parecer da
Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração no 92607, para
nos terdlos da legislação vigente, aplicar a multa de 600 (seiscentas)
UFIRs., a ser paga no prazo de 30 (trinta) dias, após a P ublicação no
Diário Oficial da União;

22 - Processo co 48300.006600/92-33. 'Interessado:
Incorporadora Coral Ltda. Endereço: Rua Ernesto de Paula Santos -
Lote 1-A - Santa Terezinha - Boa Viagem - Recife-PE. Enquadramento:
Infração ao Art. 14 da Port. MEFP 663/92. Despacho: Aprovo o parecer
da Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infraçao no 93223, para
nos termos da legislação vigente, aplicar a multa de 1.000 (hum mil)
UFIRs, a ser paga no prazo de 30 (trinta) dias, após a publicação no
Diário Oficial da União;

.007693/92-50. Interessado: Auto Posto

. Amador Buena da Veiga, 816 - Penha -
Infração ao art. 64 da Port. Minfra
23/93. Despacho: Aprovo o Parecer da
o Auto de Infraçao no 83152, para nos
aplicar a multa de 1.300 (hum mil o
soprara de 30 (trinta) dias, após a
União;

24 - Processo n4 4E1300.007711/92-30. Interessado: Auto Posto
Jaguar do Mandaqui Ltda.	 Endereço: Rua Voluntários da Pátria, 4380 -
Santana - São Paulo-SP. Enquadramento: Infração ao item III do art.
64 da Port. Minfra 253/91. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e
mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infraçao no 89922, para nos termos da
legislação vigente, aplicar, a multa de 1.000 (hum mil) UF/Rs., a ser
paga no prazo de 30 (trinta) dias, após a publicaçao no Diário Oficial
da União;

25 - Processo co 48300.007893/92-49. Interessado: Posto
Rio Niteroi. Ltda.	 Endereço: Av. Brasil, 1960 - Cajú - Rio de
Janeiro-RJ.	 Equadramento: Infração ao parag. 34 do art. 24 da Port.
MEFP 097/92 e parag, 1 g do art. 74 da Port. Minfra 727/90.
Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto
de Infração no 95951, para nos termos da legislaçao vigente, aplicar a
multa de 600 (seiscentas) UFIRs., a ser paga no prazo de 30 (trinta)
dias. após a publicação no Diário Oficial da União.

26 - Processo n4 48300.007973/92-86. Interessado: Sociedade
Comercial Campina Ltda. Endereço: Rua Rio Grande do Norte, 19 -
Funcionários - Belo Horizonte-MG. Enquadramento: Infração aos arts.

10 e 24 da Port. DNC 22/91 e art. 74 da Port. Minfrâ 727/90.
Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto
de Infração ng 94932, para nos termos da legislação vigente, aplicar a
multa de 900 (novecentas) UFIRs., a ser paga no p"razo de 30 (trinta)
dias, após a publicação no Diário Oficial de União:

27 - Processo n2 48300.008230/92-97. Intl;ressado: âopin
Ltda. Endereço: Av. Antonio de coes. 25 - Pina - Recife-PE.
Enquadramento: Infração aos Arts. 14 e 20 da Port. INC 22/91.
Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto
de Infração n4 82898, para nos termos da legislação vigente, aplicar a
multa de 300 (trezentas) UFIRs., a ser paga no prazo de 30 (trinta)
dias, após a publicação no Diário Oficial da União;

28 - Processo n4 29300.008232/92-50. Interessado: Petrobrás
Distribuidora IA. 	 Endereço: SAN Rua 0-2 - Ed. Petrobrás - 54 andar
- 8rasília-DF.	 Enquadramento: Infração ao art. 14 da Port: 'CNP

156/81. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE
o Auto de Infração ng 91490, para nos termos da legislação vigente,
aplicar a multa de 600 (seiscentas) UFIRs., a ser paga no prazo de 30
(trinta) dias, após a publicação no Diário Oficial da União;

29 - Processo co 48300.008239/92-61. Interessado: Cia
Atlantic da Petróleo. Endereço: Praia do Flamengo, 66 - Flamengo - Rio
de Janeiro-RJ. Enquadramento: Infraçao ao item 3.4 das Notas
Explicativas anexas à Port. MEFP 663/92. Despacho: Aprovo o Parecer
da Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração n4 88084, para
nos termos da legislação vigente, aplicar a multa de 1.000 (hum mil)
UFIRs., a ser paga no prazo de 30 (trinta) dias, após a publicação do
Diário Oficial da União;

30 - Processo n4 48300.008259/92-79. Interessado: Moura Com.
de Derivados de Petróleo Ltda. Endereço: Rua Conego Barata Quadra 8 -
Lote 10 - Tamarineira- Recife-PE. Enqudramento: Infraçao ao Reg. Técn.
03/91 aprovado pela Port. ONC 23/91. Despacho: Aprovo o Parecer da
Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração n4 88259, para nos
termos da legislação vigente, aplicar a multa de 1.000 (hum mil)
UFIRs, a ser paga no prazo.de 30 (trinta) dias, após a publicação no
Diário Oficial da União;

31 - Processo ng 48300.008297/92-68. Interessado: Bortolotto
Rev. de Combust. e Lubrif. Ltda. Endereço: Av. Hercilio Luz, 103 -
Centro - Florianópolis-SC. Enquadramento: Infração ao art. 14 da
Port. DNC 23/92, que na época constituiu infração aos termos do art.
14 da Port. 143/89. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissao e
mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração n g 93536, para nos termos da
legislação vigente, aplicar a multa de 3.000 (tres mil) 0F/Os., a ser
paga no prazo de 30 (trinta) dias, após a publicação no 'Diário Oficial

da União.

	

32 - Processo no 48300.008302/92-04. Interessado: 	 Pato
Tropical	 Ltda.	 Endereço: Av. Nações. Unidas, 2123	 -	 Estação
Experimental - Rio Branco-AC. Enquadramento: Infração aos parags. 24 e
34 do art. 24 da Port. Ministerial MEFP 725/92. Despacho: Aprovo . 'o
Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto de /nfração . no
93642, para nos termos da legislação vigente, aplicar a multa de 300
(trezentas) UFIRs, a ser paga no prazo de 30 (trinta) dias, após a
publicação no Diário Oficial da União;

33 - Processo no 48300.008431/92-49. Interessado: Comercial
Silva Ltda.	 Endereço: Estrada dos Remédios, 436 - .Afogados -
Recife-PE.	 Enquadramento: Infração ao item VII do art. 64 da Port.
Minfra 253/91. Despacho: Aprovo o Parecer da comissão e mantenho
SUBSISTENTE o Auto de Infração 93535, para nos termos da legislação
vigente, aplicar a multa de 1.000 (hum mil) UFIRs, a ser paga no prazo
de 30 (trinta) dias, após a publicação no Diário Oficial da União;

34 . - Processo nQ 48300.008785/92-10. Interessado: Módulo Com.
de Combustíveis Bento Ltda. Endereço: Av. Bento Gonçalves, 8235 -
Agronomia - Porto Alegre-RS. Enquadramento: Infração do art. 44 da
Port.DNC 22/91, art. 14 da Port.DPC 07/92 e ao& Parags. 24 e 34 do
art. 24 da Port.MF 725/92. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e.
mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração 76273, para nos termos da
legislação vigente, aplicar a multa de 900 (novecentas) UFIRs, a ser
paga no prazo de 30 (teinta) dias, após a publicação no Diário Oficial
da União:

35 - Processo co 48300.008803/92-91. Interessado: Esso Bras.
de PetrAleo Ltda. 	 Endereço: Av. Pres. Wilson, 118 - Centro - Rio de
Janeiro-RJ. Enquadramento: Infração do art. l g da Port.CAP 156/81.
Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto
de infração n4 67950, para nos termos da legislação vigente, aplicar a
multa de 600 (seiscentas) UFIRs., a ser paga no prazo de 30 (trinta)
dias, após a publicação co Diário Oficia/ da União;

36 - Processo no 48300.008818/92-69. Interessado: Posto
Dallas Ltda. Endereço: Av. Barbacena, 980 - Santo Agostinho - Belo
Horizonte-MG.	 Enquadramento: Infração aos Parags. 24 e 34 do art. 24
da Port. MF, 725/92, Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e
mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infraçao n g 88644, para nos termos da
legislaçao vigente, aplicar a multa de 5.000 (cinco mil) UFIRs., a ser
paga no prazo de 30 (trinta) dias, após a publicaçao no Diário Oficial
da União;

37 - Processo no 48300.008866/92-10. Interessado . Posto
Doidão Ltda. Endereço: Rodovia BR 365 - Km 479 - Zona Ruraí -
Patrocinio-MG. Enquadramento: Infração ao art. 14 da Port.DNC 07/92
e aos 98 24 e 34 do art. 24 da Port. MF. 725/92. Despacho: Aprovo o
Parecer da Comissao e mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração nO
93888, para nos termos da legislação vigente, aplicar a multa de 300

(trezentas)	 UFIRs., a ser paga no prazo de 30 (trinta) dias, após a
publicação no Diário Oficial da União;

38 - Processo n4 48300.008886/92-19. Interessado: M. Fecgine
& Cia Ltda. Endereço: Rua João da Silva Pimentel, 350 - Centto -

23 - Processo na 48300
Mirandinha Ltda. Endereço: Av
.São Paulo-SP, Enquadramento:
727/90 e art. 10 da Port. DAC
Comissão e mantenho SUBSISTENTE
termos da legislação vigente,
trezentas) UFIRs., a ser paga
publicação no Diário Oficial da
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Campina Grande-PB. Enquadramento: Infração ao art. 34 da Port.
Minfra 842/90 com nova redação dada pelo art. 14 da Port. 252/91.
Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho SUBSISTENTE o Auto
de Infração nci 9476.1. para nos termos da legislação vigente, aplicar a
multa de 5.000 (cinco mil) UFIRs., a ser paga no prazo de 30 (trinta)
dias, após a publicaçao no Diário Oficial da União.

39 - Processo n4 29300.005773/92-53. Interessado: Bracopel
Brasília Comércio e Derivados de Petróleo Ltda. Endereço: ORM 15 -
Lotes PLL G - Sul - Ceilândia-DF. 	 Enquadramento: Infração co Reg.
Têcn. 01/80, aprovado pela Res. 07/80. 	 Despacho: Aprovo o Parecer da
Comissão e torno INSUBSISTENTE o Auto da Infração nO 90351;

40 - Processo n4 29300.005773/92-53. Interessado: Shell
Brasil SA-Petróleo. Endereço: Praia do Botafogo, 370 - Botafogo - Rio
de Janeiro-RJ. Enquadramento: Infração ao Reg. Técn. 01/80, aprovado
pela Res. CNP 07/80. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e
mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração 04 90352, para nos termos da
legislação vigente, aplicar a multa de 5.000 (cinco mil) UFIRs., a ser
paga no prazo de 30 (trinta) dias, opôs a publicação no Diário Oficial
da União;

41 - Processo n4 48300.007671/92-17. Interessado: Companhia
Atlantic de Petróleo. Endereço: Praia do Flamengo. 66 - Flamengo -
Rio de Janeiro-RJ. Enquadramento: Infração ao Reg. Técn. 04/79-0e0.1
da Res. CNP 15/82. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e mantenho
SUBSISTENTE o Auto de Infração n4 96006, para nos termos da
legislação vigente, aplicar a multa de 5.000 (cinco mil) UFIRS., a ser
paga no prazo de 30 (trinta) dias, após a publicação no Diário Oficial
da União;

42 - Processo 04 48300.007671/92-17. Interessado . Auto Posto
Radial Ltda. Endereço: Av. Conde de Frontim , 2544 - Vila Matilde -
cão Paulo-SP, Enquadramento: Infração a Port. DNC 23/92 e ao Reg.
Técn. 04/79-Rev.1 da Res. 15/82. Despacho: Aprovo o Parecer da
Comissão e torno INSUBSISTENTE o Auto de Infração n4 96004;

43 - Processo no 48300.008478/92-11. Interessada: Isso Bras.
de Petróleo Ltda. Endereço: Av. Pres. Wilson, 118 - Centro-Ria de
Janeiro-RJ. Enquadramento: Infração ao Re g . Técn. 04/79-Rev•I,
estabelecido pala Res. 15/82. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão
e torno INSUBSISTENTE o Auto de Infração n4 90368;

44 - Processo n2 48300.008478/92-11. Interessado: M.
Coutinho de Souza Ltda. Endereço: Av. Marechal Mascares Nas de Morais,
4900 - Imbiribeira - Recife-PE. Enquadramento: Infração ao Reg.
Técn. 04/79-Rev.1, estabelecido pela Res. CNP 15/82 e ao art. 14 da
Port. CNP 143/89. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão mantenho
SUBSISTENTE o Auto de Infração ng 90369, para nos termos da
legislação vigente; aplicar a multa de 3.000 (tres mil) Unos, a
ser paga no prazo de 30 (trinta) dias, após a publicação no Diário
Oficial da União;

45 - Processo nQ 48300.003733/92-21. Interessado: Posto
Duque de Caxias Ltda. Endereço: Av. Gov . Ivo Silveira, esq. c/ Rua
Marcilio Dias - Estreito - Florianopolis-SC. Enquadramento: Infração
ao Inciso V do art. 60 da Port. Minfra 253/91. Despacho: Aprovo o
Parecer da Comissão e torno INSUBSISTENTE o Auto de Infração n4 95024;

46 - Processo n4 48300.008802/92-29. Interessado: Posto de
Gasolina Nanar Ltda. Endereço: Av. Vicente Machado, 920 - Centro -
Curitiba-PR. Enquadramento: Infração aos arts. 14 e 22 da Port. ONC
22/91. Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e torno INSUBSISTENTE
o Auto de Infração n4 67948;

47 - Processo ng 48300.007675/92-78. Interessado . Cia
Atlantic de Petróleo. Endereço: Praia do Flamengo, 66 - Flamengo -
Rio de Janeiro-RJ. Enquadramento: Infração ao Art. 14 da Port. CNP
156/81 e ao Art. 14 da Port. DNC 22/91. Despacho: Aprovo o Parecer
da comistão e torno INSUBSISTENTE o Auto de Infração n4 93531;

48 - Processo ni/ 48300.008747/92-12. Interessado: Carlos
Alberto de Azevedo Monteiro. 	 Endereço: Rua Selma, 6 - Jardim
Pitoresco - Nova Iguaçu-RJ.	 Enquadramento: Infração ao Art. 74 da
POrt. Minfra 843/90.	 Despacho: Aprovo o Parecer da Comissão e
mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração no 81436, para nas termos da
legislação vigente, aplicar a multa de 300 (trezentas) UFIRs, a ser
paga no prazo de 30 (trinta) dias, após a publicação no Diário Oficial
da União, e a consequente perda da mercadoria, em favor da Fazenda
Nacional:

JOSE COSAS DA FONSECA
(Of. 09 383/94)

Petróleo Brasileiro S/A
Escritório de São Paulo

DESPACHOS
Em 12 de setembro de 1994

Emanta em ccotormatatie com a legislação pertinente, ratifico a pnasente dispensa de licitação, paia a
aqtaução se motor de indução fipo rotor garrafa, 440 V, 900 rpm • grau de proteção IP 54 (PCM
161.14.0001/94), a favor da firma A gfa Bmost8overi Ltda.

Balando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente dispensa de licitação, para a
aquisição de motor de indução tipo rotor gaiola, 440 V, 900 rpm • grau de proteção IP 54 (POPA
161.14.0803/94), a favor da firma Ases Brown Bovari Ltda.

JORGE SALLES C. NETO
Chefe do Escri6Wrio

00 15 de setembro de 1994

EStând0 co conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente Inezigibilidade d• licitação,
para a contratação da OrigIn C&P Service Brasil ParticIpagges Ltda, para • participação de
empregados no curso básico windowsávord/excel, no portado de 12.09 a 23.09.94.

PAULO KAZUOTAMURA AMEMI.YA
Chefe da Divisão Administrativa

(Ofs. 090 3.464 e 3.465/94)

Serviço de _Recursos Humanos

Centro de Desenvolvimento de Recursos Humanos Norte/Nordeste

DESPACHO
Em 14 de setembro de 1994

Entendo em conformidade com a 1091010594 pertinente, ratifico e pretieni
te Inez19111 1 1 dedo de LIEltação, para a contratecio do Curso do Saga-
rance em Laboratório a favor de em p resa 8I1059 - Produtos de Alta Tec-
no I og I a LM no valor de 063.200,00.

CLOTÁRIO FRANCISCO CARDOSO

(00. 09 2.620/94)
	 Superintendente

Departamento de Exploração
DESPACHO

EM 16 de setembro de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente ratifico a presente Incsigibilidade de Licitação
ocra contrataçáo de manutenção c atualização de Programas de Computador GEOSOFT a favor de ALOÉ
GEO INFORMÁTICA LTDA., co valor.de RS 5.311,20.

CELSO FERNANDO LUCCHES1
Superintendente•Geral

(Of . n9 99/941

Departamento Industrial

Refinaria Nove de Caxias
DESPACHO

Em 12 de julho de 1994
Eatando em conformidade com a legislação vigente, ratifico a presente
inexigibilidade de licitação, para a contratação de Serviço. de Anisa-
poria Técnica Especializada em Identificação e CaracterizaçAo de Tipos
de Solos em Áreas Vizinhas à Barragem de Saracuruna para a Refinaria
Duque de Caxias, a favor da UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEI-
RO - UFRRJ.

LUIZ CARLOS ESTEVES DOS REIS
Superintendente Adjunto

(00. 09 1.594/94)

Refinaria Gabriel .Passos
DESPACHO

Em 14 de setembro de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico as presentes inexIgibilidadaa de
licitação, pomo contratação de:
-Objeto: Sobressalentes Turbina a Vapor, a favor de MAGATEC, PIPA: 250-01-1246/94
-Objeto: Gaiola e Plugue, a favor de ROSEMOUNTDCOMOX, PCM: 250-02-9801193
-Objeto: Expansot para Tubo de Caldeira, a favor de HANNA, PCM: 250.02.8701/94
-Objeto: Servidor de Rede Alpha 2300, a favor de DIGITAL EQUIPMENT, PCM's: 250-01-1113194
e 250-02-8383/94.

Objeto: Computador DEC-2100, a favor de DIGITAL EQUIPMENT, PCM: 250-02-8544/84
-Objeto: Sobressalentes para Controlador de Nivel, a favor de MASONEILAN, PCM: 250-01-1024/84
-Objeto: Sobressalentes para Selo Meanlco, a favor de BURGMANN, PCM's: 250-01-1387/94 • 250-
01-1228/94.
-Objeto: Sobressalentes para Àcoplamento, a favor de FLEXIBOX, PCM's: 250-01-1238/94, 250-01-
1242/94 e 250-01-1248994.
-Objeto: Sobressalentes para Acoplamento, a favor de TI BRASIL, PCM: 250-0/-1289/94, 25001-
1287/94 e 250-01-1288/94.
- Objeto: Sobressalentes para Acoplamento, a favor de DURAMETALLIC, PCM's: 250-01-1406994,
250-01-1254/94 e 250-01-1251/94.
- Objeto: Indicador de Vazão, a favor de IEF BRISTOL, PCM-250-01.0718/94.

CAIO ROCIO BARBOSA PIMENTA
Superintendente

(Of. 09 1.573/94)
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Refinaria de Patilinia
DESPACHOS

Em 15 de setembro de 1994
Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te inexigibilldade de licitação, para o prece,: de cumpra
270-22-0290194 de sdbressalentos de bombas, a favor de WORTHINGTON In-
dústria e Comércio Ltda, no valor de R$ 10.022,32

HELIO FERNANDO DE PAULA
(Of. 009 15.696/94)
	 p/Superintendente

Departamento de Produção
DESPACHO

Em 15 de setembro de 1994
Estando em conformidade com a legislação pertinente, rati/ico a
presente Inexigibilidade de Licitação, para o aluguel e a manutenção do
computador MDHAL 5890-600E, a favor da FUJITSU DO BRASIL LTDA., co
valor de R$ 408.279,32.

SEROSOS A. C. CAJUEIRO
(Of. n9 2.203/94)
	 Superintendente Adjunto

Região de Produção da Balda
DESPACHOS

Em 14 de setembro de 1994
Por estar em conforaddado co, a legislaçao pertinente, ratifico a
presente Discerma de Licitaçao para a PC91 110.18.1430/94 AFM
110.02.2445/94 contratado com o fornecedor KSB Bombas S/A COO
60.680.873/0001-14. cujo preço total é de R$ 3.201,60 referente à
compra de selo mecanico.

Por estar em conformidade com a legislaçao pertinente, ratifico à

presente Dispensa de Licitaçao para o PCM 110.18.1357/94 AFM
110.02.2455/94 contratado com o fornecedor MANNESMANN DEMAG COO 60.863.
404/0001-30, cujo preço total é de RS 35.283,74 referente à compra de
peças para motor TENBACHER.

Por estar tae cor • .1ciade coe a legislaçao pertinente, ratifico a
presente Dispensa do Licitaçao para o PCM 110.44.1115/94 AFM
110.02.2446/94 contratado com o fornecedor METMEC . LIDA COO
72.166.671/0001-38, cujo preço total e de R$ 16.675,00 referente à
compra de chave rotativa.

lotando ma conformidade com a legielação pertinente, ratifico a
presente inerigibilidade de licitação para a contratação doe mervico do
eleautençao de hardware • software da rotação Gráfica da Intergreph mee
favor da SISGMAPI Ltda. pelo valor de 1441.519,76.

LUIZ DE SIQUEIRA MENEZES
Superintendente

(Ofs. n9s 13.238 e 25.578/94)

Região de Produção do Nordeste Setentrional .
DESPACHO

Em12dosetembrode 1994'
Estando em conformidade com e lei 8.566, Art. 25, I, ratifico a presente inexigltilidade de Licitação para
~pra de SabreSsalenies para Regulador Hidráulico WoorMard (PCM 181 .551121/94), em favor da WOCdward
Govemor Lida, no valordeR97.1393,32.

ULTIMO MELO NARIZ
p/Superintendente

(Of. n9 526/94)

Departamento de Transporte
I)utos e Terminais da Bahia, Sergipe e Alagoas

DESPACHO
Em 14 de setembro de 1994

retendo ea conforeidade coe a logielação pertinente, ratifico • pruden-
te inexigibilidade de licitação, para a compra de Palha Madeira, libra.
Longas, para aplicação me separador de Água • óleo, a favor de 5008000
Ventura 6 Cia. Ltda., no valor de R$ 7.4100,00 (data-heme, 06.09.94).

HELIO CARNEIRO
(Of. 09 2.722-A/94) 	 Superintendente

Petrobrás Distribuidora S/A
Secretaria-Geral

21.08.93, para a Camara de 180.000 tambores de óleo lubrificante e
8.000 de IsOlante, a um custo total do RS4.064.780,00 (quatro milhões
sessenta e quatro mil 	 setecentos e sessenta reais), 	 Junto aos
fornecedores Metalúrgica Berra do Pirai, 	 Van leer Embalagem e Rheem
Empreendimentos Induetrials e Comerciais, determinando o encaminhamento
à publicação. ANA MARIA DE QARVALHO FROES

Secretãria-Geral
(Of. 09 160/941

Superintendência de Informática
CGC/MF 34.274.233/00ui-02

DESPACHOS
Em 12 de setembro de 1994

Estando em conformidade com a	 legislação pertinente, 	 ratifico a
inesigibilidade de 	 licitação com fulcro no arti g o 25	 (INCISO I) para
contratnção de serviço de locação de linha telefónica - DOG no Estado
de	 São Paulo, com a TELEGOMUNIGAGOES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP,
determinando o encaminhamento à publicação.

Em 13 de setembro de 1994
Estando em conformidade com a legislação pertinente,	 ratifico a
inesi g ibilidade de	 licitação com fulcro 	 no artigo 25	 (INCISO I) para
contratação de locação de	 serviços para acesso ao	 sistema de
informações,	 com a Bolsa de Valores do Rio de Janeiro - BVITJ,
determinando o encaminhamento à publicação.

REYNALDO V/LARDO ALOY
Diretor Financeiro e de Suporte de Negócios

(Of. ne 160/94)

Superintendência dePrmlutosEspeciais
DESPACHOS

Em 14 de setembro de 1994
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO 09 108/94

Estando em conformidade com a legislação pertinente,	 ratifico a
inexigibilidade de licitação com o fulcro no art. 	 25, inciso 1, para a
contratação de OS TAMBORES DE 180 KG cada, de INPALOUEST, no valor
total de	 RS 3.840,00, a favor de (5981 S.A. INDUSTRIAS QUIMIGAS,
determinando o encaminhamento à publicação,

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇA0 89 109/94
Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a
inexigibilidade de licitação com o fulcro no art. 	 25, inciso I, para a
contratação de 84 TAMBORES DE 180 KG cada, de DISSOLVAN 853-8, no valor
total de R$ 54,054.00, a favor de HOECHST 00 BRASIL OUIMIGA E
FARMAGEUTIGA S/A,	 determinando o encaminhamento à publicação,

LUIZ EDUARDO REZENDE BAPTISTA
(Of. 09 160/94)
	 Superintendente

SECRETARIA DE MINAS E METALURGIA
Departamento Nacional da Produção Mineral

DESPACHOU 
1/7°9 M./rR4

Fase de Re q uerimento de Autorizarão de Pesquisa
De p acho da Comissão Técnica Centrai Criada p ela Portaria n9 009/94
13.14)
Homolo g a Laudo' para efeito da'outorga da Autorizarão de Pesquisa em
favor de:
831.239/85 - Ro q ue Nunes - Carandai - HG 	 •
832.164/65 - Edenlr Ro q ues Coelho - Governador Uatadares - MG
850.427/82 - So p emi-Pes q disa e Ex p loração de Minérios 5.8. - Viseu - PA
850.428/82 - 5o p emi-Pes quisa e Explorarão de Minérios 5.6. - Viseu - PA
850.429/82 - 5o p emi-Pris quisa e Exploração de Minérios 5.6. - Viseu - PA
850.430/82 - So p eei-Pes quisa. Exploração de Minérios 5.6. - Viseu - PA
050.431/82 5o p emi-Pes q uisa e Exploração de Minários 5.6. - Viseu - PA
850.432/82 - 5o p emi-Pes q uisa e Exptoracão de Minérios 5.6. - Viseu - PA
850.433/82 - 5o p emi-Pes q uisa e Exp lorarão de Minérios 5.8. - Viseu - PA
870.802/85 - 5al g ema Mineração Ltda - 52o Cristovão - 5E
Fase de Re q uerimento de Concessão de Lavra
Homolo g a Laudo para Efeito de outorga da Concessão de Lavra em favor de:
800.425/71 - Ci p lan - Cimento Planalto 5.6. - Brasilia - DF

"O, 31=-80
33/0001-02

RELAÇÃO 59 172/94
Em 14 de setembro de 1994 	 Fase de Re q uerimento de Pesquisa

Estendo em conformIdlide coe O legislação pertinente, a Diretoria	 Indefere o requerimento de autorizarão de pes quisa, em virtude do
resolveu (ate 1847, Item 7, de 13.09.94) ratificar a dispensa de 	 disposto no parágrafo 34 do art. 20 do C.M - área livre no 309 dia
licitarão,	 com fulcro no artigo 24,	 inciso V.	 da Lei 868E/93, de	 após a publicarão.	 (1.24)

..........	 .....

4
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A INSTITUIÇÃO
DE ESTRUTURAS
ADMINISTRATIVAS
SÓLIDAS, MAIS
PERMANENTES
E DURADOURAS.

ts100.6
001700
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Volume) .analisa o caso brasileiro. a partir de três
aspectos, profissionalinção do serviço público,
mmlernização do Estado e as relações entre
administraçào e politica sinteti,ando as principais
hir,6teses, diagnósticos diretrixes de unta reforma
administrativa.

Volume t -apresenta quatro
estudos do sistema de &evento e
das relações entre administraçáo
pública e o sistema político na
Alemanha, França. Gradlretanba
e Itólia.

INFORMAÇÕES E VENDAS:
Imprensa Naeignal, 510, Quadras, Lote 000, Oras/lia, Or

Telefones: 10511313 .9900. Fax: (0611313.9528.

A ENAP (Escola Nacional de Administração Pública),
com este trabalho, se propõe a aprofundar e
sistematizar os estudos e análise sobre a situação atual
da Administração Pública Brasileira, seus problemas
e alternativas de soluções, questão relevante co
momento de consolidação da democracia, em que
as instituições estão sendo repensadas.

Elaborada a partir dos relatórios da pesquisa "Estrutura
e Organização do Poder Executivo Frente à Opção pelo
Sistema de Governo" realizada pelo CEDEC (Centro de
Estudos de Cultura Contemporânea), a obra baseia-se em
análise bibliográfica estrangeira e nacional e em entrevistas
com quadros superiores da Administração Federal,
assessores parlamentares, acadêmicos e consultores da área.
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826.234/91 - 01/vir Vatk - São José dos Pinhais - PR
831.608/90 - Sergio Luiz Brant Guimarães - Buene p olis - MG
831.234/92 - Mauricio Batista Conceicão - Curveta - MG
832.112189 - Ser g io Luiz Ferreira de Oliveira - Aimorés - MG
861.719192 - Modulo Mineracão Ltda - Palmas - TO
866.280/90 - César Martins Conceicão - Poconé 	 MT
868.066/94 - Benjamin Steinbruch - Bonito - MS
870.691/91 - Milan Ind. Com , e gx p ortacão de Granitos Ltda -
Coutinho - BA
870.710/91 - Milan Ind. Com .	 Ex p ortacão de Granitos Lida
870.713/91 - Milan Ind. Com .	 Exportação de Granitos Lida
870.713/91 - Milan Ind. Com .	 Ex p ortacao de Granitos Ltda
870.177/92 - Milan Ind. Com .	 Encurtado de Granitos Ltda
870.178191 - Milan Ind. Com . Ex p ortacão de Granitos Ltda
890.061/90 - Luiz Henri q ue To ia/to - Baixo Guandu/Aimorés
890.084/92 - Ronan Franco - M curici - ES

Fase de Re q uerimento de Pesquisa
Nega Provimento ao Pedido de Reconsideração formulado p ela parte
interessada e mantém o des pacho que indeferiu o Req uerimento de
Autorizacão de Pesquisa	 (1.81)

830.531/87 - Gilberto Lemos - Minas Novas - MG

Reconsidera o Indeferimento	 do	 Re q uerimento	 de Autorizado de
Pes q uisa. (1.82)

840.143/92 - Faval Mineração Ltda - Á g ua Branca - PB

Determina a retirada do p rocesso da relação 263/90 - D.O.U. por ter
dido incluído indevidamente. 	 (901 e 902)

815.890/73 - Frank Max Somon Hermann - Uauá - BA

Fase de liberação de área no 300 (trigésimo) dia apOs publicado -
Art. 60 da Lei ne 7.886, de 20 de novembro de 1989.	 (5.18)

815.079/82 - Ivone Bolognini Jachowicz - Indaial - SC
815.341/85 - Rene Faltar - Rio do Camp o - SC

Fase de Autorização de Pesquisa

Ref.: Processo DNPM N4 830.921/85

A ADOÇÃO
DE UMA BUROCRACIA
MODERNA
E COMPETENTE, A SALVO
DAS INSTABILIDADES
POLÍTICAS.

Ne ga p rovimento ao recurso inter p osto por EXTRATIVA BRUMARINHO
LTDA, na forma normalizada no item 4.1 do Edital de Dis p onibilidade ng
01/91.

Ref.: DNPM N g 813.938/68

Deferimento Recurso Pr/-Habiti(a e ão	 (3.16)

Acolhe o recurso a p resentado por Minerado Focos de Caldas
Ltda., na forma normatizada no item 4.1 do Edital de Disponibilidade
no 01/9/

Fase de Concessão de Lavra

Determina o ar q uivamento definitivo do PC0.550. (4.94)-área Bloqueada
a re querimentos posteriores.

2.713/42 - Cia. Paulista de Mineracão 	 Guaruthos - SP

Determina o ar q uivamento definitivo do p rocesso. (4.94)

812.061/75 - Arazá 5.8. - Fertilizantes e Produtos Ou/mines 	 Araxá-MG

Ap rova Modelos de Rátulos

1493/42 - Minalba Alimentos e Bebidas Ltda. - Portaria n g 1.156/81
Campos do Jordão - S.P.
1661/67 - Fonte São Francisco Ltda. - Decreto no 64.613/69 - Rio
Bonito - R.J.

ELMER PRATA SALOMÃO

RETIF/CAÇÁO

Ref. Processo INIPM 04 840.347/92

No Alvará no 599, de 19/04/1994, D.O.U. de 28/04/1994, sacão
I, pág. 6.234, onde se le:	 do canto nordeste (NE) do Açude do
Bravo,	 Coordenadas	 Geográficas:	 Lat.	 07922.25,2.5	 e	 Long.
36014 . 57,.8...., leia-se: do canto sudoeste (58) da barra g em do
acude público Serra Branca, Coordenadas Geográficas: Lat. 07928.27,5*S
e Lon g . 36439.45,5.....

Lafaiete

Jequié-BA
Jequie-BA
Jequié-BA
Jequi/-BA
Jequié-BA
ES/MG

O Serviço Público
mais profissional
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Ministério do Bem-Estar Social

CONSELHO NACIONAL DE. ASSISTÊNCIA SOCIAL

RESOLUÇÃO No 73, DE 15 DE SETEMBRO DE 1904

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - CNAS, no uso da
comp etência que lhe confere a Lei nO 8.742, de 7 de dezembro de 1993,
resolve.

I - Deferir o pedido de REGISTRO das seguintes entidades, com
base no artigo 88 da Lei n g 1,493, de 13 de dezembro de 1951 e, Reso-
lução CMAS n2 34, de 10 de junho de 1994:
ALAGOAS
1. Processo no 28973.000285/94-81
Associação São Francisco de Assis - ASFA
Cajueiro/AL
CGC. 24.242,869/0001-00
2. Processo no 28973.000148/94-19
Centro de Atividades Especiais Lourdinha Vieira
MsoeleS/AL
CGS. 10.934.511/0001-34
BAHIA
3, Processo ri g 23013.003738/92-40
A.5001api0 de Desenvolvimento Comunitário e Assistencial de Buerarema
Guerarems/DA
CCC: 15.238.226/0001-28
4, Processo no 23013.003741/92-54
Associação Alvino Mala
Filadélfia/BA
CGC. 16.248.450/0001-73
.05. Processo no 28010.003125/92-19
Fundação Luiz Simbes
Salvador/BA
CGC: 83.299,391/0001-26
DEI, Processo no 23013.001134/92-41
Conselho de Moradores de Conjunto Habitacional de CaJazelra XI
Salvador/BA
CGC: 15,184.682/0001-07
CEARA
7. Processo no 28010.001888/91-83
Centro Comunitário de Maranguape - CCM
Meeranguape/CE
CGC: 10.489.482/0001-49
08, Processo n2 2.8010,001403/91-50
Associação Gnóstica de Estudos Antropológicos e Ciências AC
Fortaleza/CE
COC: 07.438.674/0001-11
8. Processo no 28877.008176/93-91
Associação Comunitária dos Pequenos Agricultores de Sítios NOVO4
ACOPASNO
Itapipoca/CE

CGO . 23.768.552/0001-42
10. Processo no 28977.008350/93-97
Federação de Entidades Comunliárlas do Estado do Ceará
Fortaleza/CE
CGC . 35.025.212/0001-08

11. Processo n2 28877.008008/93-80
Ação Paroquial de Assistência Social de Rerlutaba - APASSO
Reriataba/CE
CSC. 59.728.758/0001-43
DISTRITO FEDERAL
12. Processo no 29010.004162/92-72
Centro Brasileiro de Estudos dm Familia-GEFAM
Bresilia/DF
CU: 01.533.833/0001-52
13. Processo no 28010.005580/92-78
Instituto Paldála de Expressão e Comunicação - IPEC
Orasilia/DF
CU. 03.538.925/0001-11
DOIAS
14. Processo no 28010.005940/92-77
Associação Cultural e Evan g élica Lírios dos Vales - ACELV
Luzillnia/G0
CGC l 01.492.877/000i-57
MINAS GERAIS
15, Processo co 28010.009035/92-32
ACHANTI - Associação Chapedense de Assistência às Necessidades do
Trabalhador e da Inféncia
Chapode do Norte/MG
000. 21.225.778/0001-80
15, Processo no 28010.008225/92-32
Creche Nova Esperança
Alterosa/MG
CGC. 25.550.002/0001-38
17, Processo no 28984.014450/94-25
Associação "Madre Maria Au g usta" de Ensino - AMAE
Carmo de Minas/MG
COC. 41,772,690/0001-84
18. Processo no 23002.002905/90-75
Aprender-Produzir-juntos - ÃIPJ
Teófilo Otoni/MG	 •
CGC. 22.057.335/0001-89
PARANA
19. Processo no 28987.009047/93-83
Fundação Iniciativa
Curitiba/PR
CGC. 81,173.320/0001-45

...

Assoceação de Proteção à Maternidade e à Infância de Doutor Camargo
Doutor Camargo/PR
0001 77.436.350/0001-20
21, Processo na 28987.010212/94-76
Associação Creche Branca de Neve
Faxinal/PR
CGC: 81.879.886/0001-72
PERNAMBUCO
22. Processo nO 23023.000662/91-91
Or ganização p ara o Desenvolvimento do Setor Informal na América Lati-
na - Amigos do Torre- PAULA - AMIGOS DA TERRA
Olinda/PE
CGC. 12.881384/0001-37
PIAUI
23. Processo n g 28988.005939/94-11

Escola 'Irmã Scheilla" - EIS
Floreano/PI
GGG: 41.535.204/0001-04 	 .
24. Processo no 28988.006945/94-14
Associação Comunitária dos Moradores do Bairro Nova Parnaiba e Bebe-
douro Oeste
Parnaiba/PI
CGG e 23.513.906/0001-05
RIO DE JANEIRO
25. Processo no 28990,011157/93-56
Associação Brasileira Interdlciplinar de AIDS
Rio de Janeira/RJ
CU: 29.263.068/0001-45
26. Processo no 23026.001009/99-83
Instituto Universidade Popular da Baixada
Rio de Janeiro/RJ
CGC . 40.331.886/0001-70
27. Processo no 23002,002085/88-89
Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas - IDASE
Rio de Janeiro/RJ
Me 27.005.120/0001-04
28. Processo no 28580.011947/93-69
Centro Educacional Ann Sullivan
Rio de Janeiro/RJ
CGC . 31.443.997/0001-88
RIO GRANDE DO NORTE
29, Procesoo no 28991,001145/93-12.
Associação Beneficente "Firmo Antonio Chaves"
Pau dos Ferros/RN
CGC : 24.516.908/0001-10
SANTA CATARINA
30. Processo re g 20010.007335/92-94
Fundação Vida - Apoio à Família Catarinense
Florianópolis/SC
CGG: 83.159.392/0001-63
31, Processo no 28010.001311/91-33
Associação "Menino Seus" de Assistência ao Menor de Santa Cecilia
Santa Geoilia/SC
000: 78,490.697/0001-88
32. Processo no 28010.002052/91-12
Associação dos Aposentados e Pensionistas de Joinville
Joinville/SC
CGD: 83.797.134/0001-02
SÃO PAULO
33. Processo no 28996.020437/94
Associação Cristã de Moços de eta p a.. - ACM
Itapeva/SP
CGC. 50,802.388/0001-12
SERGIPE
34/ Processo nO 28997.001008/94-18
Instituição Candelária - ICANSE
Aracaju/SE
CGC: 32.898.880/0001-80

MAREAVA JOVCHELOVITCH
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO No 74, DE 15 DE SETEMBRO DE 1994

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTENCIA SOLaAL - CHÁS, no uso da
comp etência q ue lhe confere a Lei no 8,742, de 7 de dezembro de 1993,
resolve DEFERIR simultaneamente.

I - co pedidos de CERTIFICADO de Entidade de Fins Filantrópi-
cos das seguintes entidades, com base no artigo 50 do Decreto 02 752,
de 16 de fevereiro da 1093 e, Resolução CNAS no 46, de 7 de julho de
1994 e

II - os pedidos de RECADASTRAMENTO de Entidade. com base co
Lei n g 8.909, de 8 de Julho de 19941
DISTRITO FEDERAL
1. Processo co 28978.000351/94-55
Federação Nacional das Associações de Pais e Amigos dos Excepcioneis
- Federacão Nacional das APAE.
BrasIlia/OF
GOC , 62.388.566/0001-90
2. Processo no 28978.000416/94-07
Movimento Nacional de Meninos e Menina. de Roa
Brasilia/DF
GGC . 02.704.880/0001-02
ESPIRITO SANTO
3. Processo . no 28979.002812/94-18
Hospital Evan g élico de Cachoelro de Itapemirim - REGI
Cachoeira de ltapemirim/ES
GGC . 27.193.705/0001-29
MINAS GERAIS
04, Processo no 28984.015031/94-84
Hospital São Vicente de Paulo de Abaete
Abaeté/MG
CGC: 16.505.851/0001-26
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05. Processo n2 28988.000720/94-17	 CGC. 07,113.558/0001-22
Irmandade de Santa Casa de Miserieérdis do Recife 	 02. Processo no 28977.010677/94-09
Recife/PE	 ,	 A.GOC'1200 de Proteção à Saúde, à Maternidade e à Infãnela de Camocim
CGC. 10.869.782/0001-53 	 Camocim/CE
R1,0 DE JANEIRO	 CGC. 07.095.292/0001-32

005, Processo no 28990.012532/93-49	 3, Processo n g 28980.009474/94-58
Fundação General Edmundo de Macedo Soares e Silva - FUGEMSS 	 Ler São Jo.é

•Volta Redonda/RJ	 UolesiGG
660. 01,882.1146/0001-01CGC . 19.690.999/0001-75

7. Processo n9 28990,014330194-86 	 04. Procesoe no 28987.010259/94-30
União Assistencial São José	 Associação de Pais e Amigo, dos Excepcionais - APAE de Nova Londrina
Campos/RJ	 Nova Londrina/PR

C656. 29.098,381/0001-75	 GG: 78,195,906/0001-04
8. Processo no 213990.014140/94-41 	 05, Processo ne 28991.000241/94-98
Centro de Recuperaçào Infantil - CREI	 Aolociação Realidade em Cristo Nordeste - ARC-NE
Rio de Janeiro/RJ	 Acari/RN
CGG: 42,138.531/0001-56	 CU: 09.078,973/0001-18
RIO GRANDE DO SUL
09, Processo no 28992.003018/93-11

• Sociedade Hospitalar comunitária e Beneficente de Nonoai
Nonoai/RS
GGC: 80.894.221/0001-43
10, Processo na 28992.000992/94-59
Sociedade Hoopitalar Beneficente São Vicente de Paulo
Passo Fundo/RS
CGC. 92.02/.082/0001-06
11. Processo no 28992.003028/93-74
Hos p ital Beneficente Campo Bom
Campo Elom/RS
CGC: 88.1165.2811/0001-78
SANTA CATARINA
12 Processo no 28995.001045/93-47
Fundação Médico Sociel Rural de São Martinho
São Martinho/SC
COO . 83.708.792/0001-8D
SIO PAULO
13. Preces.° n2 28996,019831/94-18
A..ociação de Pais e Amigos de Surdo. de Piracicaba - APASPI
Piracicaba/SP
GGG . 51.419.588/0001-53
14, Processo no 20996.020079/94-75
Instituto Braoileiro de Controle do Câncer- IBCC
São Paulo/SP
CGC: 62.932.942/0001-85
15, Processo no 28996,020840/94-15
Associado Barbarense das Damas de Caridade
Sinta Bárbara D'Oe.te/SP
CGC: 58,729,205/0061-67

MARLDVA JOVCHELOVITCH
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO NO 75, DE 15 DE SETEMBRO DE 1894

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - COAS, no uso da
competências que lhe confere e Lel ne 8.742, de 7 de dezembro de 1993,
resolve DEFERIR os pedidos de CERTIFICADO de Entidade de Fins Filan-
trópicos das seguintes entidades, com base no artigo 50 do Decreto na
752, de 16 de fevereiro de 1993 e, Resolução CNA& no 40, de 7 de ju-
lho de 1994:
MINAS GERAIS
01. Processo co. 28010.006827/92-17
Fundação de Assistência Integral à Saúdo- PAIS
Belo Horizonte/MG
CGC. 25.459.258/0001-92
02, Processo no 28010,006939/92-98
Fundação Hospitalar "São Sebastião"
Ires GoraçOes/MG
000. 18,632.315/0001-17
PARARA
03. Processo no 28287.010028/94-91
ECAP - Ensino, Cultura e Assistência Paraná
Curitiba/PR
CGC: 75,136.549/0001-07
RIO DE JANEIRO
04. Processo n11 28990.012072/93
Centro Educacional Professor Deol indo Couto
Rio de Janeiro/RJ
COO. 42,136.309/0001-53
RIO GRANDE DO SUL
05. Processo :IQ 28992.003836/93-01
Hoopital Comunitário de Serandi
SarandURS
CGD. 89.753,917/0001-70
SANTA CATARINA
06. Processo no 28010.001106/93-78
Sociedade Beneficente Lar da Fraternidade
Chapecó/SC
CGC. 83,314.880/0001-06

MAR1,OVA JOVCRELOVITCR
Presidente do Conselho

RESOLDÇÂO N9 76, DE 15 DE SETEMBRO DE 1994

MARLOVA JOVCHELOVITCH
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO N2 77, DE 15 DE SETEMBRO DE 1994

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTENC1A SOCIAL - COAS, no uso de
competência que lhe confere a Lei na 8,742, de 7 de dezembro de 1993,
resolve DEFERIR simultaneamente:

I - os pedidos de REGISTRO de Entidade, com na Lel no 1,493,
de 13 de dezembro de 1951 e, Reoolução COAS na 34, de 10 de junho de
1894 e

II - os pedidos de CERTIFICADO cls Entidade de Fins F1lentrópi-
coo das seguinte. entidadea, com base co artigo 52 do Decreto no 702,
de 15 de fevereiro de 1983 e, Resolução COAS co 48, de 7 de julho de
1894:
01. Processo co 28990,013347/94-43
Centro de Atividades Comunitárias de São João de Menti
Sào João de Meriti/RJ
C0C+ 31.990.880/0001-14

==..lt:VgE=0

RESOLUÇIO NO 78, DE 15 DE SETEMBRO DE 1994

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTENGIA SOCIAL v COAS, no uno da'
competência que lhe confere a Lei no 8,742, de 7 de deiembro de 1893,
resolve DEFERIR simultaneamente.

I - os pedidos de RENOVAM DO CERTIFICADO de Entid.de de
Fins Filantrópicos das ieguintes entidade., com base no artigo 50 . do
Decreto no 752, de 18 de fevereiro de 1993 e, Resolução COAS no 46,
de 7 de julho de 1994 e

II - o. pedidos de RECADASTRAMENTO de Entidade, com base ne
Lei n2 8,909, de 11 de julho de 1994:
01. Procesoo no 28977,010769/94-17
Colégio Nossa Senhora da. Graças
Forteleza/CE
LOC: 07,872.231/0001-45
2, Proce.so co 28010.002585/94-47
Colégio Santos Domani
Santos Dumont/MG
COO. 17,745.910/0001-04
3, Proce.00 na 28988,000927/84-47
Sociedade Pernambucana de Combate ao Câncer
Recife/PE
eGG: 10,894.988/0001-33
4, Processo no 28998,019730/94-09
Irmandade da Santa Coo. de Misericórdia de Guariba
Guarlba/SP
6661 48.662.167/0001-44
05. Processo no 28996.019712/94-19
Lar Escola São Francisco
São Paulo/SP
CGC: 61.937.975/0001-35
OS. Procesoo no 28010,003239/92-SO
Lar éa Velhice Guaçosna
Mogi Guaço/SP
CGC: 52,744.844/0001-40
07. Processo n2 28996.020108/94-71
Lar Escola Bela Vista
São Paulo/SP
cGC: 60,990.308/0001-84

MARLOVA JOVCHELOVITCH
Presidente do Conselho

RESOLUÇAO No 79, DE 19 DE SETEMBRO DE 1994

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTENC/A SOCIAL - COAS, no uoc dos
atribuições que lhe confere o art. 130 de Lei no 1.4E13, de 13 de de-
zembro de 1951, e a Lei 	 no 8,742, de 7 de dezembro de 1993, resol-
ve.

1 - RESTABELECER o registro das enti jades constantes da rel.-
Cão anexa a est...Resolução, anteriormente cancelada..

II - Esta Resolução entra em vigor na date de sua publieaçãe.
O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTENCIA SOC1AL-CNAS, no uso das

atribuiçaes q ue lhe confere o artigo 130 da Lei na 1,493, de 13 de de-
zembro de 1951, e a Lei no 8,742, de 7 de dezembro de 1,893, com base
na Lei nu 8.909, de 8 de Julho de 1994, reoolve a p rovar o RECADASTRA-
MENTO do re g iotro das se g uintes entidades:
01. Propesso no 28977,009559/94-77
Sociedade Hospitalar São Franbisco de Canindé
Canindé/GE

MARLOVA JOVCHELOVITCH
Presidente do Conselho

ANEXO

1 - que devolveram os recursos ao Tesouro Nacional 	 p osterior-
mente à decisão da Conselho:
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MINAS GERAIS
1. Hospital Santo Antonio
Cristals/MG
2. Departamento Beneficente da Igreja Batista de Lagoinha
Belo Horizonte/MG
3. Lar dos Velhinhos Dona Maria Abadia de Freitas Lima
It	 /MG

PERNAMBUCO
4. Suciadas'. Unice Weever de Pernambuco

' R.cife/PE
OS. Ginásio Dom Space
Petrolina/PE
PIAU1
OS. Unidade Escolar ipirenguentie de 112 Grau
!piranga do Pieul./P1
07. Unidade Escolar Cen.ciste Odete Ferreira Nunes de 12 Grau
Itainópolia/P1
RIO GRANDE DO NORTE
O111. Paró q uia Nossa Senhora da Conceição
Pau doa Ferroa/RN
RIO GRANDE DO SUL
9. Faculdade. de Teologia
SlIo 1..opoldo/RS
SãO PAULO
10. Senta Casa de Paceembu
P ..... bu/SP
SERGIPE
11. Crache São Vicente de Paulo
	  lar/SE
12. Agito Social da Paróquia de Propriá
Propriá/SE

II - que ti ..... zoes Preataçõea de Contas de subvenções sociais
aprovadas posteriormente à ~laia do Conaelho,
CEARA
01. Centro Educacional Padre Aidemir de li e 22 Graus
Jardim/CE
GOIÁS
ac, Colégio Imaculada Conceiçie
Ceres/GO
MATO GROSSO DO SUL
3. Missão Salesiana de Mato Grosso - Faculdades Unidas Católica. de
Mato Groa. - FUGMT
Campo Grande/MS
MINAS GERAIS
4. A...tacão de ProteçAo a Inf8ticia de Volta Grande - Lactário Jo-
aleflna Rocha
Volta Grande/MG
OS. Colégio Mariata
Patos de Minas/MG
O0. Colégio Salesiano
Belo Horizonte/MG
PARA
07. Associação . de Pais e Amigos dos Exce pcionais - APAE
Sentarem/PA
RIO DE JANEIRO
OB. Aseociaçéo de Pais e Amigos dos Deficientes da Audição - APARA
Niterói/RJ
RIO GRANDE DO NORTE

•	 09. Aaanciaçio de Pais e Amigos dos Exce p cionais - APAE
Macau/RN
SÃO PAULO
10. Abrigo Irmã Tereza à Velhice Desamparada
São Caetano da Sul/SP
11. Asilo de Inválidos de Santos
Santos/SP
12. Casa. Pias de Taubaté - Obra Unida dá Sociedade de São Vicente de
Paulo
Taubaté/SP
13. Fundação para o Livro do Cego no Braell
São Paulo/SP

(Of. s/n91

Ministério da Integração Regional

SUPERINTENDENCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS
PORTARIA N9 123, DE 13 DE SETEMBRO DE 1994

Dispõe sobre internamento de mercadorias
com data de emissão da nota fiscal ante
rior ao cadastramento/recadastramento.-

An. 1'. Amorisar, em caráter excepcional, até 31 de dezembro do ano era cursa o internamento de menadodas adquiridas
por empresas que, vindo b sc adastrar ou rei:adastrar posteriormente emula aquisiçâo, tiveram tais menadorias vadriadas
dentro do prazo de IA( noventa dias, contados da data de cmisao da noa fiscal.
Art. r Estabelece( que a amotina° moina no artigo anterior seja Mimada oam requerimento da parte Interessada, na
qual fique caracterizada a situa° e, ainda. precedida de Panos Técnico da unidade administrativa patinem, submetido à
consiskraçâo da Superintendenria da Autarquia.
An. 3°- FM, Podaria entrará co vigor na data de sua pubticaao.

MANUEL SILVA RODRIGUES

(Of. n9 92/94)

Ministério do Meio Ambiente
e da Amazônia Legal

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E
DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

. PORTARIA 09 94-N, DE 20 DE SETEMBRO DE 1994

A PRES/DENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO EC MEIO AXIBIIINTI E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS-MUNA, no uso de suas atribuições previs-
tas nos artigos 24, inciso I, e 30, da Estrutura Regimental anexa ao
Decreto co' 78, de 05 de abril de 1991, e no artigo 83, incisos II e
XIV, do Regimento Interno aprovado pela Portaria Ministerial n . 445, de
16 de agosto de 1989, resolve,

Art. 1 . - Extinguir o Escritório Regional do IBAMA em Morro
do Chapéu no Estado da Bahia

Art. 2° - Criar o Escritório Regional de Itaparica, subordi-
nado a Superintendência Estadual do IBAMA no Estado da

Art 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua . publi-

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário.

SOLDE LAGO PINHEIRO

PUica,u/A 99 95-N, DE 20 DE SETEMBRO DE 1994

A PRES/DENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO ~UNTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS-INANA, no uso de suas atribuições previs-
tas nos artigos 24, inciso I, e 30, da Estrutura Regimental anexa ao
Decreto n . 78, de 05 de abril de 1991, e co artigo 83, incisos II e
XIV, do Regimento Interno aprovado pela Portaria Ministerial n . 445, de
16 de agosto de 1989, resolve,

Art. 1 . - Extinguir o Escritório Regional do NARA em Vitó-
ria, no Estado do Espirito Santo.

Art. 2 . - Esta portaria entra em vigor na data de sua publi-

Art. 3° - Revogam-se as disporsiçóes em contrário.

NILDE LAGO PINHEIRO

(Of. 59 992/941

Superintendência Estadual em São Paulo
PORTARIA NORMATIVA 149 3, DE 6 DE SETEMBRO DE 1994

O SUPERINTENDENTE DO JOANA NO ESTADO DE SA0 PAULO, no uso de
euae atribuiçõeo que lhe eão conferida. pela Portaria ,12 002/94/P , de
06/01/94, combinada com o artigo 68, inciso V da Portaria n2
445/514/MINTER, dó 16/08/89, o diepoeto no Art. 33, paragrafo 22 do
Decreto Lei n2 221 de 28/02/67,e coneiderandot

- Que a repreea de captação de água da SABESP localizada no rio
Santo Anaetácio, é o principal reservatório de água para abaratecimento
da cidade de Prelaidente Prudente:

- A necessito:Jade de preservação da pureza da água do reservatório;
- Que há neceesidade de preeervação • coneervação da flora e da

fauna ictiológica,resolvet

Art. 12 - Proibir a pesca amadora • profieeiona/ por tempo
indeterminado co represa de captação de água da Companhia de Saneamento
Rácico do Estado de São Paulo - SABESP, no Município de Preeidente
prudente /SP.

Art. 22 -Ase infratores da preeente Portaria trarão aplicadas aa
penalidade. previstas no Decreto-Lei n2 221/67 e Lei ne 7679/88 e
decaio legielaçõee complementara,.

cação.

cação.

Art. 32 - Esta Portaria entrará em vi gor, a partir da data da
eua publicação.C/ Supainnimkme da Zona Fnuica da, Manias, mi uso do suas aulimitXtes legais conferidas polo anigo 4° Item XII do

Raiânento Interno da Amarada. aprovado pela Portaria ir 301, dc 26 de MIM de 1993, do Senhor Ministro de Estado da
Itt~ Regional c lado em vista as disposaks da Reabro% n° 15103, do Conselho de Administraçâo da SUFRAMA -
CAS;
Comirkmudo que cabe é SUMLAINA, por Coça do miga 12, do Decruo 6124457. execro, o controle de toda entra& de
nrovaddris mmiand acampam oa áma de aimpo da EUFEMIA; 	 PORTARIA NORMATIVA 99 4, DE 12 DE SETEMBRO DE 1994
Considerando que este implicam nossa oampetencia a de regulamentar as madre*, a que se deram submeter os
empreadimentos que busquem os incendas, quando do recebimento de mercadorias nesta Ora de eseçâo fiscal:
Considerando que, dknUe os pórequishos do ortdastmommo ou roadastrameillo juMe à SUFRAMA. está a de apresentar
Certificedlo de Reguladdadie junto à Pu:Md/oda Sxhd e ao FGTS:	 O SUPERINTENDENTE DO IBAMA NO ESTADO DE SA0 PAULO, co cr.o de
Coaidnando qae caençâo daqueles Certificados vem mta glondo o mduuammidnxadxuamemo dm empnmas que, 	 suas atribuições que lhe eão conferida, pela Portaria n2 002/94-P , de
continnudo a alqWrir mamalorias dknuo do um fimm nomml de mgócios, sào obstadas no am do ifficummemo, 	 06/01/94,D.O.U. de 18/01/94,do art.12 da Portaria n2 745, de 27/09/89.
Coardiáxindo, flulateme, o matado roMme de dum:motos fiscais que diadameme A devolvido às emproas, ammetamb o di °poeto co Art. 33, paragra fo 12 do Decreto Lei na 221 de 28/02167,e

99,99." Z666-E.R.9 (19.1466294.261, 6.69506~Re ficaRAI -	 -ca Aaa.	 da_Prpceup WAN4sing.sL$P-,24.4.2...4gls...-Z0,12Q.,,Agssuing.

JORGE LINHARES FERREIRA JORGE
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Art. ia - Permitir o exercício da penca da manjuba em toda a
extensão do Rio Ribeira de Iguape/SP,incluei ve até o coetão do !capara.

Art. 22 - O período da safra da manjuba será compreendido entre
15/10194 até 30/04/95, ficando estabelecido o defeso da espécie por
301 trinta) diae, entre 12/12/94 a 10/01/95, com a proibição total da
pesca nas áreas mencionada. no Art. 12.

Parágrafo único - Fica proibida a perima da manjuoa nu ,ár!mdc
01/05195 a 14/10195, nos locais definido. no Art.12.

Art. 32 - O petrecho permitido para a pesca acima é com ae
caramterIerticae a seguir:

• / - PARAGEM	 •
1 - Redes compoetae de braço, manga e saco comprimento máximo de

80roitenta) braças ou 176 mIcento e setenta e sei. metros).
2 - Redes compostas somente de manga e saco comprimento máximo de

60 teeereenta) braça. ou 132 alimento e trinta e doi. metroo).
II- BRAÇO te. houver)
Comprimento máximo de 20(vintel. braças ou 44 m(quarenta e quatro

metros), malhagem mínima de 24 ~vinte e quatro milímetro.).
111-MANGA
Comprimento máximo de 48 (quarenta e oito) braças ou 106 m'(cento

e Sele metros), malhagem mínima de 20 ~vinte milímetros).
IV-SACO
Comprimento máximo de 12 (doze) braças ou 26 m (vinte e cole

metros) e malhagem mínima de 18 Iam (dezoito milímetro.).
Parágrafo único - Para efeito de meneuração, define-em tamanho de

malha como a medida' tomada entre insulo. °poetoa da malha estimada e o
tamanho da rede cdmo medida tomada entre ao extremidades da panagem.

Art. 42 - Fica proibido o amo de petrecho denominado " sorrimo"
ou outro de qualquer denominação a não ser o mencionado no Art.32 desta
Portaria, exceto aos peecadoree profieoionais, devidamente registrados
no ISAMA. A colõrria de Peocadores Z-7 " Veiga Miranda" de Iguape/SP
deverá realizar o recadaratramento dos profissionais, visando somente
completar as lacunas da listagem que consta da. fl.. 278/280 do
Prece/uso MANA/SUPER/SP no 19.685-70/90. A utilização desse petrecho, a
título de experiência, obedecerá as normas e orientações técnicas e
acompanhamento da Seção de Controle e Orientação da Perima, do Instituto
de Pesca, da Secretaria da Agricultura e Abastecimento do Estado de São
Paulo, a qual vem desenvolvendo estudos referentes à utilização desse
petrecho na peemaria em questão.

Art,52 - O exercício da pesca, praticado em deeacordo com estas
disposições, constitui dano à fauna aquática de domínio público, nos
termos do Art. 71 do Decreto-Lei tila 221/67.

Parágrafo único - O pagamento da indenização que trata o " caput"
deste artigo deverá ser de acordo com o valor venal de mercado do
produto apreendido.

Art.62 - Tornar obrigatório o envio mensal ao IBAMA doe dadoe de
produção verificada no mês anterior pelas empresas de pesca de manjuba,
excetuando-ee aquelas que deecarregam no entrepoeto da CEAGESP,
Município de Iguaçu., através do formulário Deuempenho Industrial.

Art.72 - Aos infratores destas diepoeiçõee serão aplicadaa ao
eançõea previstas na Lei na 7679, de 23/11/88, Decreto-Lei nri 221, de
28/02/67 e legislação complementar.

Art.82 - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data da sua
publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente a
Portaria ne 020/93 - SUPER/SP,. DE 10/10/93.

JORGE LINHARES FERREIRA JORGE

(Of. n9 991/9'4)

Entidades de Fiscalização do
Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA,
AROUITETURA E AGRONOMIA

DECISÃO NORMATTVA 59 52, DE 25 DE AGOSTO DE 1994

'Dispõe sobre a obrigatoriedade de responsável
técnico pelas instalações das empresas que
exploram parques do diversões"

O Corrselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, em sua Sessão Ordinária rê 1.248,
reeezada em Brasilia-DF, ao aprovara Deliberação n• 056/94, da COO Comissão de Organização do Sistema,
decidiu, na forma do inciso 15, do artigo 10 do Regimento do CONFEA aprovado péla Resoluçâo n • 373, deli
DEZ 1992, da expedira seguinte DECISÃO NORMATIVA:

Considerando a Decisão A0.047/88 do Conselho Federal de Engenharia. Arquitetura e Agronomia
CONFEA, 80 27 MAIO 1988,

Considerando as disposições da Lei Federai n6 8.498. de 27 DEZ 77, que Institui a Anotação de
Responsabilidade Téaica-ART, referente a execução de obras e/ou serviços de engenharia.

Considerando. necessidade de definir e apurar responsaNidedes e objetivando garantir a
segurança s conforto dos usuários de ',ergues de diversões e similares, resolve t

Art. 1 6 -Define-se como parque de diversões todas as instalações de diversões que utilizem-se de
equipamentos mecanicos e eletromectnicos, rotativos co estiá:Manados, mesmo que de fomo complementar à
atividade principal, a exemplo de circos, teatros ambulantes, que possam por mau uso ou má conservação causer
reco • fundonádos miou usuários.

Art. 26 -As prefeituras municipais dos Estados, *mei de seus órgãos competentes devem
exigir, quando da concessão de alvarás de Instalação e funcionamento de parques de diversões, uma via da
Anelação de Responsabilidade Técnica - ART, firmada por profissiond habilitado e registrado no CREA,

assumindo a Responsabilidade Técnica pela montagem e boas condições de funcionamento dos diversos
equipamentos e Instalações, doloroso garantira segurança e o conforto dos usuários.

Art. 3. • Os parques de diversões ou similares, ál instalados ou a Instalar-se deverão apresentar
um Laudo Técnico circunstanciado, emitido por profissional habilitado o registrado no CREA, acerca das
condições de operacionalidade e de qualidade técnica de montagem e Instalação, sem os quais não poderio
obter a permissão Municipal para Iniciar ou permanecer em divida/a.

Parágrafo Primeiro -Os Laudos Técnicos e as respectivas ARTs deverão ser renovadas
semestralmente.

Parágrafo Segundo -Para o entendimento no disposto neste artigo Inicialmente, lodosos parques
de diversões lerdo um prezo de três meses a contar da data da publicação desta Decisão Normativa, para se
regularizarem perante os CREAs.

AOC-Adota-se o Livro de Ocorrências segundo padrões especificedos pelo CRF.A, e fornecidos
polo contratante aos profissionais, onde serio registradas de acordo cem o que segue:

I. os temos de abertura Ode encerramento lavrados pelo CREA;

II. as irregularidades oanstatades paios usuários no funcionamento dos equipamento.;

providénd. lom.i.so111,.ásno condições anormais detectadas pelo profissional, bem 03/10 • indicação das
cessárias â liberação o permanencia em atividades;

vro do Ocorrência sorá do guarde o posse do contratante e de livre sonso ao

Art. 66 -0s profissionais habilitados para assumirem a Responsabilidade Técnica pelas atividades
referidas nos artigos anteriores silo os Engenheiros Mecânicas, Metalurgistas, de Armamento, de Automóveis,
Aeronáuticos, Navais, hem como os Engenheiros Industriais, de Produção, de Operação 005 Tecnólogos, todos
desta modalidade.

Art. fe -Nos parques de diversões onde houver subestaçáo de energia elétrica deverá haver MI
Responsável Técnico pela manutenção da mesma, sendo objeto este serviço de Anotarão da Responsebaktede
Técnica -ART, renovável anualmente, firmada por profissional habilitado e registrado no CREA.

Parágrafo Único-Os profissionais habilitados para responsabileanse pelos serviços citados no
"capur deste, serão os Engenheiros Eletricistas, Eletrônicos, Eletrotécnicos. de Comunicação ou
Telecomunicações, Eletricistas, modalidade Eletrotécnica e Eletrônica, bem como os Engenheiros IndusWals, de
Produção, de Operação° os Teenáloges, todos desta modalidade.

Art. 7. - Para cumpdmento duque estabelece os artigos 6 6 e 66, a critério do CREA, podido se
habilitar os Técnicos do 20 Gral curas atribuições sejam inerentes as atividedes referentes aos perimas de
diversões.

Art.136- Revogam-se as disposições em contrário.
CELSO MARTINS CUNHA FILHO

(Of . n9 1.765/94)	 Presidente em exercido

Poder Judiciário

JUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária de São Paulo

Secretaria Administrativa
DESPACHOS

PROCESSO N2 1522 /5E7/94-RUF0
ASSUNTO: Com pra de linhas telefOniCas para Foruns do interior.
/NTERESSADO: TELESP - TELECOMURICACOES DE S.PAULO S/A

Tendo em vista as razões apresentadas e presente o pressuposto da
exclusividade para o tornecimento de linhas telefônicas, acolho a
Justificativa de dispensa de liCitacão, coe base no Art. 24, Inc.
VIII da Lei no 8.666/93.

VARA PRADO FERRARDES
Assessora Tecruca

Ratifico o presente procedimento nos termos da justificativa e
pareceres, tendo em vista o atendimento ao disposto no Art. 26 da Lei
no 0.666/93. ROBERTO EDUARDO
(Of. ne 74/941	 Diretor

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
1.6! Região
Presidência

DTendo em vistar=gr jurídico que instrui esse pro
cesso, concordamos com a inexigibilidade de procedimento licitatõrio 15,1
co que seja efetuada a despesa com a inscrição de dois servidores co
curso sobre metodologia para Elaboração de Programas de Avaliação de
Desempenho no Serviço Público, oferecido pela ESAD-EscoladeAdministra
ção e NegOcios, nos termos do art.25,1I combinado com art. 13. VI, da
Lei ne 8.666/93.

São Luis, 14 de setembro de 1994.
MANOEL PEDRO CASTRO

Diretor-Geral

Ratifico, nos termos do art. 26, da Lei nu 8.666/93
a decisão do Sr. Diretor-Geral, referente ã inexigibilidade de licita
cão para que seja efetuada a despesa com as inscrições co cureo a se7
ministrado pela SOAS-Escola de Administração e Negõcios.

São Luis, 14 de setembro de 1994.
ALCEBIADES TAVARES DANTAS

Juiz-Presidente
(Of. n9.243/94)

e,
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• AUTO DR 1E100
DESPACHOS-ME SEX/MC
MULTA

LUBRIPICAMIES CASCO INDUSTRIA R COMERCIO LIDÁ, R OUTROS
.DESPACRO, 294/41 AN SECNIC 	

- AUTORIZAM
AMIMEI DO CAPITAL SOCIAL

COMPORIA DOCAS DO ESTADO DA BANA - COSERÁ
JUREM SM /MERO, 0049-94 EXEC 	

- AUTORIZACAO_ICA/ATER AI00PCIOMAL7
INTIMIAMEIT0 DR MEICADOCAS
.FAssAss 121, 17 .09-94 MIRE SUPREM
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CURSO DR CIENCIAS CONTÁBEIS
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RISIPICAGIO
VINCRES CUM INFORMATICA COMERCIO R ASSISTEXCIA IMA

11.281

AMACIO, 1949-94 MAURA DICRA/00 	

RATIPICAM

11.272

EVETC-INSTRUNEITACAO R COROLA LIDA
JESPACRO, 15-09-94 XX DEN 	
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14.260
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11.291
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RATIPICACAO
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ARMAM, 20-09-94 MAR PATRONAS 	 14.015

ESMOS-C/TELES?
11.159 RATIFICAM

INANGIBILIDADE DR LICITAM

11.257

TACHO SISTEMAS INTEGRADOS IMA, g OUTRO
-DESPACHO, 20-09-91 MC TALIOR 	

•	 DISTINTIVO

11.212

APROVACAO
CURSO DE PORNÁCAO Og PAII-QUEDISTA MILITAR DA AERONÁUTICA

.PORTARIA 116, 204941 NAIR GM 	 14.012

•	 DOCUMEMTO IMIDOESO

14.212
CERTIDÃO DE QUITACAO DR TAIBUTOS MEAIS

COO MIEM INDUSTRIA LIDA
.PORTARIA 110, 12-09-91 IA MEDIERJ-CENO 	 11.115

- EXCAMINAMENTO
14.251 COMIRRAO PARA EVITAR A DUPLA TRIBUTACÁO E PREVENIR A MANO FISCAL

IMPOSTO SOBRE ATOADA IS CAPITAL
OVEM DA REPUBLICA CONATIVÁ TO BRASIL
0050110 DO REJO DA CIMA

-CISAM MB, 2049-91 PR 	 01.001

14(290 ¡MOVAM oe cosessem
RICORACAO
MECO DA

CONERCI I
1001001 UM SONORA

SOCIRDOR
ANATES

RADIO 00000 00 ROIDOMOPOLIS LIDA
159, 20 0944 PR 	 14.251

14.156
REMAM O g COAGI NO
CALMAM COMEM L
SHRVICO D g EDIDIMUNO SONORA

11.212
RADIO ANONA LIA

MANGRA TIO, SOAI-AI PR 	 ' 14.201

REMOVAM DO CONCA SAI
EPICENO COMEI L
SERMO DA RADI00IPUSA0 501011

RADIO CACE LOA
AMACEM 161, 2049-91 PR 	 14.2E •

H.255
RANOVACAO DA CONC SM
EIPLORACAO COMICIAL
MECO DR RADIOD PISAS 5011015

FUNDAM CULTURAL NOSSA SEROE 10 1100
JRNSAGM T62, 20-01-94 FR 	 11.10

11.111
EXPACAO DE COIC SM
MIGRAMO
SUECO Dl

MERO AL
10I001000 SONORA

RADIO Cl
.MEMMEM

ISM IMA
E, 2049-9( PR 	 14.251

14.00 MOUCA° D	 PERMISSIO
RIPLORACAO	 °CICIAI
SERVICO DE	 ADIO0I5150 SONORA

RADIO II BECO IMA
AMEACEM	 II, 20-0941 PR 	 11.10

11.264 RENOVAM D	 0E0NI00A0
E/FLORACAO COXIICIAL
MECO DE A0I00IPUSA0 OCRA

RADIO COMETA LIDA
.11050110 110, 20-09-91 PR 	 	 	 14.258

14.165 RENOVACAO D COCEM
UPLORACAO CONRRCIAL
SERVICO Dl	 ADIOEFUM 001010

IODOS RONCADA ISABEL LIDA
.XENSACIX 166, 20-09-91 PI 	 14.051

14.019
ENGANCHARAM DR IMPORNACOES

JULGAMENTO
ICAO DIRETA DE IMGONSTITUCIMALIDADE IR 11114/600

H.259
AMEM 151, 2041-94 PR 	 11.252

JULGAMENTO
ACAO DIRETA DE INCONSTINCIONLIOADE IR 110141600

AIENSAMM 755, 204944 PR 	 01,00?

MOO/MdmIlseCgTiMINACIMIAL COAXEMO
11.251

11.2E1
10511111120 DE RECONCILIAM NACIONAL MOCAMBICAMO
.1115150K 151, 204E91 PI 	 -14.211

- CEDAM Dl RIMADA PUNIU FEDERAL
ASSOCIACÁO AX1000 DOS NEXOS - ESTAIOMS, 1001101

MOREI° SAN MEIO, 204944 MAC 	 04,201
HABS

- ACIDADO MESADA DE PREMEREI. PRIVADA
AMURAM
MORNO DR APLICAM DE !CURSOS

.RASOLUCAO 2109, 204944 MY CCM 	 11.01?

14.219 •	 COMUTO
AMOVAM
QUADRO Dl CACOS 10040010 Dl COIPIANCA

INSTITUTO DE PESQUISA ECONOMICA APLICADA • 10E0
AMATO EXECUTIVO 1241, 2049-94 ESC 	 14.250

11.151
- ESTATUTO SOCIAL

AMEIAS
ALTERACAO

HAIA
SUL AMERICA TREMEM	 CRIEMOS A ACIIMMTES TCOMPACIA DA MUROS

-PORTARIA 109, 04941 HF SUSEP/DECOM 	 11.20

1
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510410610 MATO CROSSO-CHNIDO ESPIRITA DISCIPULOS DR ;EM, 6057901
JOE1P41E0, 15-01-91 010 C110/9110 	  14.264

RATIFICACAO
EMPRESA BRASILEIRA 96 101110101 1511011901

.DESPACI10, 19-09-91 MEI 166/1110 	  14.261

RATIPICACAO
181 EDITORA SIA

	

11,281	 -DESPACHO, 19-09-91 66 040/0011 	  14.265

DESPAMS-SDPIAN/IPIA
RATIPICACAO

	

11.281	 MSPACIO, 20-0941 SEPLAM 10E4 	  04,156

IATIfICAM
1060 CARLOS FRIM
PAULO BASTOS 70166

.0E0941I1, 104941 61 66961781 	  '11.182

DISPACR05419/SAG
RATIFICAM

EDITORA MD1 LTDA,4 MIOS
.DESPACNO, 20-09-94 8111 SAG 	  144/9

	  11.258	 RATIFICAM
V09-180066E6080 065171411 PUBLICACOES JURIDICAS RIDE

ARSPACEO, 20-09-94 /PS 0650/1066 	  14.280

58/P11101-6680087806161
RATIFICAM
DISPENSA DE LICITACAO

AM 9106) 505E61 LIDA, 1007105
.151P6110, 20-09-94 MG PETIOBRAS 	  14.215

DESPACSOS-NCREMP
RATIFICAM
DISPENSA DD LICITAM

(RIM SISTEMAS INTEGRADOS LIDA, 600750
.6800A1E0, 16-09-94 MC TELESP 	  14.282

- IISTALACAO DAS MIEM 616 86910546 PIRBUR DR DIVRISOES
MIDATORM	 M	 MADE Dl	 fOXSAVEL	 UCO

.0E1I010 NORMATIVA 51, 10-09-94 M191, COMI 	  14.191

- INTERNAMENTO ¡E MERCADORIAS
AUTORIZADA° MATER E/CEPCIOMAI,

.PORTARIA /33, 13-09-94 EM SU/RANÁ 	  11.290

• APROVAM
ALTERAM DE PROPOSTA

PIE R-PREVIDENCIA DA CEDAE
.PORTARIA 1466, 20-09-91 /PS CE 	  11.280

• R/PLORACAO COMERCIAL
DDSPACEOMCM XIS 196 A 203/94
SMIC IMMO NOVEL RSPECIALIZADO

SPLICE DO BRASILMLECOMUNICACOES ELETROXICA LIDA
P0176616 66, 15-0941 MC O

SERVIDO LIMI DO NOVEL ESPECIALIZADO
64 116.11 11MOMUNICACOES INDUSTRIA 81061111V DE PRODUTOS ELETIONICOS LIDA

.DESPACIO 126, 01-09-91 MC GE 	

MAM 111110111
REM CAO DE ONCESSAO
366901006 RADI05IP0SA0 SONORA

SO MAU RADIO CLUBE Dl RONDOMMLIS MA
MISAGEM 159, 20-99-94 PR 	  14.251

MAI 11011111170
MOR CAO DE ONCESSAO
S gIVICO 06 64 IODIFUSAO SONORA

RADIO MI 6 MA
MISAGEN 160, 20-09-91 PR

66666 66661170
11108 CAO DR MISSA°
MUCO DR IA IODI901A0 SOMORA

RADIO CEDO 1 LTDA
AMAM 76, 10-0944 PR 	

DICA 1111AMMO
MO AM Dl C561615111
MUCO 06 68 100190510 SONDA

YUIDACAD C 175661 XOSSA SMORA DA GUIA
JENSAGEN 162, 004941 PR 	

11111116111110
ACAO DE HUMO

3110110 50 64 105I10150 SOAM
MIO MESTR MA

.MMAGEM 163, 294941 96 	  14..258

MA MARIN
RIMO AM Dl 'IMMO
REMOO DR RA I0DM0.10 0011021

RADIO ItAMAI LUA
AMAGRN 161, 31-69-1611 	

11116111311111151110
RIMOVACAO DE f RX/SSAO
MUCO 11 661 00160660 00606V

VADIO PLORE TA MA
AMAM /65 2049-94 PI 	  11.158

MANINDAIRM
MOUCA° 31 106160160
MIM 11 160 MIMO SOMA

6601018111 SÁ ISABEL LTDA
MISAM 166 2049-94 PI 	  14.158

- MORMO Dl NO IVOS
1112411111111110

6I6007E110 . A 0007116
.M. Dl EM 00 635, 20-0944 PR 	  11.258

1116981160170
6111018110 11107166

.1119. MCI 01 436, 204141 PR 	  11.256

MDEMIMENTO
NINISTMO A JUSTICE

411P. DE MI OS 121, 20-0944 PR 	  11.258

163606111161110
11101512210 I JUSTICA

.1130. DE NOTI OS 121, 00-09-91 PR

• IITIOCAO
E0111001110 EGIOMAL DO IMA EM VITORIAM

.PORTAIIA 65, 00-09-91 Mu IMA 	  11.190

CRIACAO
ESCIITORIO OGIONAL Dó IBM EM MOIRO 60 185650-66
MIITORIO 1100661 51 ITAPARICAM

JOITAXIA 94, 20-09-94 HAL IBM 	  11.290

- IMPOSTO 001116 MOA g O CAPITAL
lICAMINEMNTO
10p955160 0616 PITAR A DUPLA TRIBUTACAO 6961561016 RIAM DUCAL

GOVERNO DA REPUBLICA PEDIRATIVA DO BRASIL
MEM DO IMO DA NORUEGA

41111SA109 151, 2049-91 PR 	

-111111MINIITO
90690 Dl DRCLÁDAM 6911141 06 UTILIDADE PUBLICA

ACAO SOCIAL DA PAIMIA DE TAQUARITM, 1007605
.90111411 41, 1649-91 XL MJ

DIPOSICAO 06 6070900
1I1I51E110 06 0001016

.119. Dl 1070601 436, 10-09-94 PR 	  14.259

63105111011 MOMOS
01576110 DA MTICA

416. DR MOTIVOS 416, 10-09-94 PR 	  14.258

136501140 01 MOTIVOS
NINISTMO 04 1007136

MT. DE MOTIVOS	 10-0141 PI 	  14.251

151011110 51 NOTIVOS
1110011110 DA JUSTICA

.119. DE 1070900 436, 20-09-94 PR 	  14.251

- MICE D6 RIDOS 10 CONSUMIDOR
1111 DE VARIAM MENSAL

.MOLOCAO SI, 1449-94 SIPLAN ME

• MIM NACIOIAL Dl PRIDOS AO COMNIDOR AMPLO ESPECIAL
RAIA DE VAIIACAD 010561

.10611616 53, 19-09-94 MIAM 18014 	  11.258

- 11111011111101 Dl LICITACAO
RATIMICAO

[S/D-ESCOLA DE AMNISTIAR/O 611101101
.DMACIO, 14-01-94 111 IMPIESI 	

DEPACIOS-MMIML
11TI1I11610

ULTRA 11111111 S/A 160. 6156  Dl PERTILIMM, g OUTROS
.DISPÁCIO, 124141 MEI IML

MPACNOMEI MORE
16111114160

- JUIGAMETTO
ENCAMINHAMENTO DE INFORMACORS
/CAD DIRETA DE INCONSMUCIONÁLIDADI 61 1111-1/616

.11699.091 154, 20-0944 PR 	

EICAMINIIAMENTO DE INFORMACOIS
ACAO DIRETA DE IMCONSTITUCMALIDADE 16 1156.1/665

.81604166 155, 104994 PI 	

- MERCADO DE CAMBIO
ATUACAO DO DACEX
REMADA°
MOLHO DAGEN NI 2081 DR 00/06/91

.151010140 2110, 2049-94 60 61186 	  14.269'

606066670 DE DICONCILIAM NACIONAL DOCANDICAND
EXCAMINRAMMO DR 16906E410I0

.MENSACHN 156, 2049-91 PR 	  	  14.251

U.11811%1 E1,0751 5 1 1-09116 1q"	   14.151

-.NORMAS DE APLICAVA° 01 19106101
ALTERAM
EXTIDADR 6616E91 DR PRRVIDENCIA PRIVADA

ADSOLUCAO 1109, 20-09-94 NP DAM 	
	

14.261

- MUS R 96016D1616700
OPE6ACAO EM BOLSA DE 6410661

.161701111220, 1549-91 110 C41 	
	

14.269

- 0001147061111D6 DR RESPONSÁVEL TECMICO
IFSMACAO DAS EMPRESAS 511 81910166 HME	 DE DIVERSOES
.0010060 NORNATIVÁ 52, 104941 EFE1n, 50466 	  14.291

- OPERACAO 68 BOLSA 06 5615661
IMAS E PROCEDIMENTOS

.INSTRUCAD 220, 154941 69 186 	  11.269 .

14.218

14.259

11.286

11.258

11.291

14.25/

11025/.

- MULTA
 11.251	 DRSPACIOMME 069/061

6070 DE 16956110
IUBMICAMTES CASCAO IMOUSTRIA 810686110 MA, 	6001801

.DESP4CNO, 29-08-94 1011 166/561

-	 151E110
MIGO 3 DO MIRTO Dl 21/09/93

	

14.151	 PROGRAMA 96110166 58 RACIONALIZADA° DA PRODUCAD E DO USO DO DIRRGIA
ADDR810	 MINERO, 2049-91 6181 	  14.251

161110 450 DEMITO DE /1/01/91
P6016666 66610111 DR IMOMIZACAO DO USO DR DERIVADOS DO 66780160E DO CAI MURAL

	

14.259	 .DECRBIO SEM MIRRO, 20-09-94 8110 	  14.250

ARTIGO DO DECRETO 05 /6/17/1/
PROGRAMA RACIONAL 61 1060150050 DE ENEMA ILITRICA

.DECRETO SEM 661560, 1049-94 RIEG 	  11.256

	

11.258	 - PEDIDO DR 11671611460, 6000600
RISOLUCORMBES/COAS RIS 13 A 11/91
PEDIDO DE 118011011  BRIDAM

ASSOCIADA° SEI FRANCISCO DR ASSISMIA, 5007601

	

.61101014011, 1549-94 MS CIAS 	

• PRDIDO DE DECLARADA(' PRDERAL D1 UMIDADE PUBLIC&
0101111161670
Andrle, hjeffiPJ 1111ABUARITUDA, 6001800

• PEDIDO Dl MIMO DR EITIDADES
M OLVCOMNBES/MS XIS 13 A /8/94
PEDIDO 16 11171601600 1057101

ASSOCIAM 160 FRANCISCO De ASSIS-ASPA, 0107100
	  14.266	 MSOLUCAO 71, 15-09-94 HM CNA 	

- PEIA 01 40106
PORTARIAMC SIO/DFC 660 74191/04

1
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.P1D1115,;11,'n;.81,% n !I	 	  H.28I

• pRANISSA0
PESCA DA MANJUBA • RIO RIBEIRA DE IGUAIS/SI
.PORTARIA Nom. 4, 12-09 . 91 Ima IBABA 	  14.290

PESCA AMADORA E PROFISSIONAL
pRolBICAD

REERESA DE u p EACÁO D/ AGUA DA COMP.DE SAKEDENT0 BÁSICO 50 551.55 540 PA1110.511651
.PORTARIA Kotm. 3, 06-09-94 Mn IRMA 	 	 4.290

- PESCA DA NAIJUBA - BIS 1191111 DA IGUAPE/SP
pERmIssA0

.PORTARIA NOM 4, 12-09 .94 RB RAMA 	  14.290

• PESQUISA DE RODO
soQUI Numes, 5511111

.RELACAO III, i9 .09-91 IR SIN/DRII 	  14.286

.RTACIO I12! , 11.0MISIDE SIIN/DIEN 	  14.285

poRTARIA R 193/CISA Dl 10/01/84
REMADA°

.DORTARIA 711, 20-09-91 MAR Cl 	  14.12:

DRTAIIA IR 82/ R 1101/94
RRIFICACAO
ResULTADO
CONCURSO PUBLICO
TERIAIISTA

IMOS DA SILVA BOIS/IA, I ouTROS
.P011AIIA 941, 14-01-91 PEC UPD 	

- PODARIAS-MC SPOIDFC BIS II 95/94
Ru Dl MULTA

AMIn2	 101ffl	
POITAIIAS •12 SIICJ/DC1 NRS 914 A 991/94

cLASsIFICADA0 e g 11111
PAUS VISAS FiLlas LIDA B °DUOS

. paRTAIIA 984, 09-59-11 I 250/141 	

• RUDIMENTOS
ALTIRADO cADASTIAL
SIRIMA NADOU DE DADASTIO DIAL
ADIR. NoRN. IS, 114944 Mu IRRA 	

• pIOCBSSO ADNINISTIATIVO
miliSTRI0 POLIDO DO BS1A60 DE sEROIPE
ASSOC.E0SNESTAN DR SROIPE.BoSPITASE

MIM IS, 10-09-14 MJ CAD1 	

• plOCISSOS ApionDOS
DESPAROS-R/DER

CIEDINDs? DISTRIBUIDORA DE TOSSISSE PAIRES moBILIAINS LIDA, 4011101
.DESPACRO, 13-09-94 NY RUN 	

• P10011/41 NACIONAL DE COISIITACAO 55 1111111 ELIDIDA
ron !DACA°
AITIGO 2/10 DECRETO DI 1101/11

ADIETO SEI 111150, 21 .19-94 DD 	

- ?DOIDA MAGRAL R RACIONALIZADA° DA PRODUCAO E DO USO DE EIERGIA
IRA /DADO
MICO 250 DEMITO 01 21/09/11

.2101110 SEI 111110, 20 .014 ERIC 	

• plOGIAIA WIRD DI UCIONALIZACAO DO USO Dt BRITADOS DO 1110110 110 IA! DARIA
Non 'DACA°
ARTIGO 110 DICRBTO Dl 111011,1

.DICRITO SAI NomE10, 10-DI.14 BID 	

-
VICIA 110015 A paopissiblia

RIPIRSA DE DEMO R AGUA DA 00111.11 SIRAIINTo sismo DO 117.11 050 PAULO-SADO
. poITAIIA 11011. 3, 05. 01 .91 RAI HAIA 	

- 101110 lig CARGOS I 1512101 11 CONFIDOCA
itiOrAcio
ISTANTO

111111010 hl P1SQUISA ICOIONICA APLICADA - IDEA
.11C1110 DICUTITO N48, 21-09 .94 g/1C 	

• IATIFICACAD
DRIGIRLIDADE 11 LICITADA°

HAB .:zoou 11 1111011111CAO I NISOCIOS
.1151A1IO, 11-01-11 TI? 111/F1111 	  14.291

110111111 LIDTACAO
11 115111041116120 RIC10114

.BESPICIO, 11 -IS -14 11:0 111/1P -NO 	  H.112

11111C101.111/I11111,
1111111111114II  LIDITACAO

VITU FRITIL 1/1 111. 1 CON. 11 PERTILIZARTES, 1117111
J1spACIO, 12-11 .14 mil 11112 	  11.265

DISPIC101 .11/ COo/111
DRIDDILDAR 11 LICITADAS

SAMATORT0 IRTO 110110 .CUTIo 1.5011121 DISCIPULOS Dl J1SUS, E OUTROS	
14.264.51551010, 11 . 09-11 III C10/1111 	  

INDICIDIRIAR 1g LICITADO
11011¥1 11/511611.1 11 C0111101 21/4911101

.11111010, 11. 09-11 111 051/1115 	 14.264

DISPENSA III LICITADA°.
illiclu toes: INDIRTIDA CORICIO 1 ASSIST1ICIA LTDI

.1:111C10, 11-11-11 MOA ileti/DAF 	  14.212

DIsPrOSA It'hiciTADDO
NITITtc• IIRIUDINTACID 1 COR101: IDA

.DISFACNO, I1-11-11 II 11I1 	  14.260

1551111111 DEITADO
TILISHILNCONORICROD RUDEZ SIA

,RIPACIO, SI-IS-IA 11 SlISP 	  14.291

1111141111111All Ir LIDITICAO
LIS 1111011 s/A

dxs pAclo, II -e! -II 11 SID/CGS 	  14.265

ItSPACIOS-stpLAN/IPli
11111111ILIDAR IN LICITADA°

.11:PACIO, 20 -AI -11 111211 IrIA 	  14.251

11111111111111 g 11 LICITADO
LOAS aluis ma:
?ADIO DAsTot 11111

.16SPACIO, 20-1144 II ;MATEI 	

DREAMS-Mn/SAG
IMEHOBILIDADt DE LICITACAO

EDITORA IN LTD, 1710
JESPAC10, 20-09-91 RB SAG 	  14.219

°URRA DE RIGIDA°
LU EDITORA s

.DEs pADRO, D .O -94 RS INSS/SEXT 	  14.210

INDIGIBILIDADE DE hicITACAO
701 . 1111ORMADOEs BIRITAS PUBLICACOES ARDIDAS IDA

.DESDACED, 20-09-94 li ps IIISS/SER 	  14.210

DisPIDA DE LICITIC O
comi/DOU E Dos:DADORA DE INOTEN HOURS° LIDA

.DESPAC10, 13-09 .9 BR IIDDER 	  14.110

mona DE LICITAc O
stOTINELA . SBITic 1111111V A DOLANCIA LIDA

.DEs pARO, 09-09-94 mPS 11111/SEES 	  14.250

DESPACROS .ENERITRO IAS
mim DE LICITic O
1/11111G181211011 DE DITADO

DIA BROWN BODE LIDA, 1111101
.555050 O, 20-09 .24 DKE PERORAS 	  14,215

DESPACHO -ICITERSP
DispEND R liCinc 0
51155005 111121 DE Kinn°

DITTIC SIDENAs DECORADOS 21114 101711
ABRAM, 20-09-94 12 71151? 	  14.282

• JUGULAR' O
ARDNADA0
ALTO 101 500 DO 101 0110

. potTARIA 182, 19- 9 .11 111 SI 	  14.141

- BILIOSO DE PRODROS CORADIADOS 1110 MINISTIRIO DO EIBICITO
APROncAo

.PoRTAIIA 118, 19-09-94 BISCA 	  14.10

• RIMOVADo Dt CONDIDO
ENcAnNI RITO
1111491D O CORIC/AL
RILHO DE RADIODIDSO SORRA

SODEDADE Mio atm Dl RONDOMOPOLIS RDA
ADIRAM 759, 20-01 . 14 SI 	  14.257

gICANINI 11170
Ei pLoln O COMEMAL
stRTICO 5 RADIONIUDO 501011,

RADIO 11 NINA LIDA
JIMSAGEN 110, :0 .0941 P 	  14.158

BOCARRA' 170
DIFLDRACAD 001810111
11111100 D1 IADIOD/FAISA0 005011

RADIO 11101 RDA
.NENSAGEN 161, 20-01 . 94 lI 	  14.251

INDANINIAN ATO
Rip LoRAcAo C011/cIAL
sADVICO DE 1ADIODIFosAo 501011	 .

FRDACA CULTURAL 10Ssi 5511111 01 GUIA
JOINSAGEN 162, 10 .09-11 II 	  14.151

ENCANINmAli g TO
E/PLOIACAO CONVIDAR
sErnce Dl I5IODIFDSA0 SOIDIR

RADIO cILISTE RDA
AIISAGIM 1$7, 20-01-14 PI 	  14.251

ENDMINIA111120
EXPLOIACAO CONIRDAL
1511110 55 tiOlom poSIO S01011

RANO pIINCtsA ISA114 LIDA
.114115101 /66, 10-01 .11 P1 	  11.251

• 1110YACAD Dl 1111I5550

Rp hoRACAD CORDIAL
SErilca DE RADIDDIF0110 5014011

11110 /1111RAI LIDA
.rosAGIII 164, 10-01 .14 II 	  11.211

BNDANINIAIBOTO
EXPLORADO WIDNAL
SIIITICO e/ 111/0/1/1510 5011011

RADIO PLOIIST/ 111i
ARSACII /15, 21-11-14 11 	  14.111

- insoLICI,0 1111111 2011 11 31/01/11
ATVACAD IS BACII
111051011 C11110
MOÇADA°

.11SOLUCAO 1111, 11 . 11-14 IF ItC11 	  11.211

- 111010C012-1511/0IAS 1113 13 A 11/14
p EDIDO Dl RIGISTIo O g tOTIDADIS

, PEDIDO Dl CDTIFICAID 1011101
ASSOCIADAS SAI FRAICISCO De ASSIS-ASPA, 1 095101

.11:01.13D0 13, 15. 19-14 VIR COAS 	  14.211

- RESTABELICIMPTO 11 11C11110 11 F11111111
NOSIITAL SANTO 11120010 1201155

.114soLoCAO 11, 11-11-14 ales CIAS 	  11.111

-RISULTA10
EDIFICADA°
?DITARIA 11 151-11 11/41/11
ODOCRSo MILICO
TIRIARSTA

NADOS IA liAn 101111A, 1100101
.PoRTAIIA 141, 14-01-14 NE NFJP 	  14.211

ItTIPIDA,CAO
?ORARIA 11 111 II 11/01/14
IRRITAM
CoRcomPUILICO
mISTIAIIITA

NAEDS DA SILMA 1011111 1007111
.10171111 111, 14-11-14 NIC UPJF 	  14.212

.11SPACD, 31-11-1( SC TILIS
	

H. RI

14.151

14.211

11.111

14.112

14.241

.10111111 131, 2141-11 NJ 1150/101

	

.ALTALA $99, /1-11-14111 0111/13511 	

	

.DISPACIO, 24-41-14 IPS 1111/111: 	

-111001015
poRTARIA II 113/c1sA 11 1110//14
.POITARIA VIS, 21-11-14 1111 	

ATuACAO 10 51011
INCIDO Dl CARIO
110511015 11011 NI 2111 11 11111114

14.281	 .151010ACJ.0 1110, 21-11 . 11 11 51011 	



U.IUMNISIMIL110, 2gW94 EM 	  14.250

• 91115110 DE DADIODIFUM SOMOU
MAIIIINAMEITO
191109 CAO DE CONCESSA0
9140055140 COMIAL

SO IDADE RADIO CLUBE DE ROIDOMOPOLIS LIDA
MIRAM 259, 20-09 .91 PR 	  14.25/

14.258

14.258

14.258

14.258

14.258

14.258

11.25E .

14.281

MANIA AMATO
IEROVAC 085 1051E0540
DIPLOMA° COMERCIAL

PUMDACAO CULTURAL NOSSA MEOU DA GUIA
JIENSAM 162, 204941 PR 	

;MAXIM MIM
REYOM O 55 258282142
5180084 50 COMERCIAL

RADIO CELESTE MA

	

MAMEM 763, 20-09 . 94 PR 	

EXCÁDIRRAMEMTO
IMMO 09 418510140
!MOIAM COMERCIAL

11210 MEDRAI LTDA

	

AIRISAGEM 754, 2049 .94 PR 	

ENCAMIRMENTO
RIROVACAO 05 545800040
EXPLORACAO COMERCIAL

RADIO PLORESTA

	

dIERSACEM 765, 20-09-94 PR 	

EXCAMINIAMENTO
REMOVAM 05 218050210
EMORICAO COMERCIAL

RÁDIO PRINCESA ISABEL LTDA
JERSÁGER 766, 2049 .91 PR

- SERVICO LIMITADO 40480 80501/5012550
8E5951405-80M DRS 195 4202/54
EXPLORAM coMERCIAL

SPLICE DO E540II07E1E05858I241055 E ELETROMICA LIDA

	

.POIYARIA 196, 15-09-91 52	 0 8 	

Fiscalizar o trânsito é valorizar a vida.
O Manual de Policiamento e Fiscalização
de Trânsito é um esforço no sentido
de reduzir os acidentes de trânsito
nas cidades e nas rodovias do Pais.
Procura estabelecer uma
diretriz, abordando conhecimentos
necessários à especialização do
agente de trânsito e apresenta
os meios para o cumprimento
de sua missão.

Imprensa Naciond, Caixa Postal 30.000
CEP 70604-900 Brasília, DF
Telefone : (0611 313-9613
Faça seu pedido pelo Reembolso Postal., Não incluídas despesas com remessa.

	1

OBRAS DO DENATRAN
MANUAL DE SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO

* Parte I - Sinalização Vertical Preço: R$ 2,30
O Partes II e III - Marcas Viárias e Dispositivos Auxiliares à SinalizoiçãO - Preço: R$  1,40

não incluidas despesas com remessa.

INFORMAÇÕES E VENDAS: Imprensa Nacional, Cai, Postal 30.000, CEP 70604-900 Brasília, DF
Telefone : (0611 313-9613
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N? 181 QUARTA-FEIRA, 21 SET 1994

EXPLORACAO COMERCIAL
MASTER• TEC TEMOMURICACORS INDUSTRIA R COMERCIO Dl PRODUTOS ELETROMICOS LTDA

.DESPACRO 126, 03-09-94 42 04 	  14.231

- SISTEMA NACIONAL Dl CADASTRO RURAL
PROCEDIMEMS
ALTERAM CADASTRAL

.14070. DM. 15, 08-09-94 MAARA INCRA 	  14.271

SITUACAO DE EMANGEM
005551410-40 5811/590

CER/STOPIER MARTIN VARAM 0007505
JESPACNO, 20-09-94 80 sman 	  14.259

• TAXA DE VARIAM EMA
MICE DE ?MOS AO CONSUMIDOR
.RESOLUCAO 51, 19-09-94 SEPLAN ME 	  14.258

MICE NACIONAL DE PRECOS AO COMUMIDOR ARRA ESPECIAL
.90515515 52, 1949-94 MEAR 1808 	  14.258

- TRADMATE RODOVIÁRIO DE MERCADORIAS
TRAMSLION IRANSPOTES RODOVIÁRIOS LIDA

.ATO DECLAR4101110 183, 2049-94 11 159/25515 	  14.265

- UNIDADES DO TRAIAM NO ESTADO RO PARARA
ZONAS 38 0510055104

JORTARIA 12, 29-08 .94 MfB ORT/PR 	  14.219

- VESTIARISTA
RETIFICAM
PORTARIA RR 827 DE 18/08/94
RESULTADO
CONCURSO PUBLICO

MARCOS DA SILVA MORRIDA, E OUTROS
.40015514 941, 14-09-94 MEC UM 	  14.272

- VICILANCIA SANITÁRIA
.PORTARIA 22, 19-09-94 MS SVS/DETED 	  14.214

- 20141 DE INFLUENCIA
UN/DADES DO TRABALHO NO ESTADO DO PARADA

JORRARIA 12, 19-08-91 MTB DRT/PR 	  14.279


